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A política de Desenvolvimento Sustentável do Estado do Acre considera a visão de 

manejo integrado da floresta, no qual esta é um provedor de produtos e serviços ambien-

tais e se integra à diversidade de uso das áreas já convertidas estruturadas a partir de 

uma base de conhecimento do território que permite definir estratégias integradas em 

nível local, municipal, estadual e regional.

Esta abordagem tem raízes na história singular do povoamento do Acre por uma 

população indígena e não indígena que construiu sua cultura própria e identidade com 

base no relativo isolamento e na relação íntima e harmoniosa com a floresta e os recur-

sos naturais. Criando conceitos novos baseados em conhecimentos antigos e com simpli-

cidade criando relações complexas de gestão territorial e de uso eficiente dos recursos 

naturais.

A luta dos Acreanos em defesa da floresta foi reconhecida mundialmente e resultou 

na criação das reservas extrativistas, alterando radicalmente o modelo de ocupação da 

Amazônia. Desde então, o Acre se tornou referência para estratégias locais de desenvol-

vimento sustentável para o mundo. Este conceito é extremamente importante para a 

história do Acre e para as lições que aqui se demonstram na prática. Esta talvez seja a 

dificuldade de entender o que se passa neste território que, através de lições simples de 

pessoas que aqui viveram e vivem, associadas ao conhecimento científico ousou ter uma 

visão de futuro singular, integrando as peças fundamentais para se alcançar um futuro 

verdadeiramente sustentável.

APRESENTAÇÃO 
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No contexto desta visão, o grande desafio do futuro é cada vez mais valorizar a flo-

resta em pé e consolidar a produtividade de áreas desmatadas, valorizando as comuni-

dades locais, numa estratégia clara de adaptação às situações adversas e de mitigação 

dos efeitos das mudanças climáticas com a redução de emissões de carbono e pro-

moção da conservação de serviços ambientais. 

Para que a redução das emissões possa realmente mitigar as mudanças climáticas, 

sem que isso esteja em detrimento da qualidade de vida das populações, esta tem que 

estar aliada ao estabelecimento de um novo modelo econômico que esteja pautado no 

uso eficiente do território e dos recursos naturais, promovendo assim a conciliação entre 

desenvolvimento econômico e conservação ambiental. 

Portanto, considerando esta premissa e após mais de uma década construindo e 

implementando estratégias territoriais integradas, em 2010, o Governo do Acre institu-

iu, através da Lei Nº 2.308, o Sistema de Incentivos a Serviços Ambientais (SISA) com o 

objetivo de promover iniciativas que levem a conservação, recuperação e incremento 

dos serviços ambientais/ecossistêmicos originados e prestados no Estado do Acre e que, 

ao mesmo tempo, promova o estabelecimento de um novo modelo de desenvolvimento. 

O SISA é o resultado de um abrangente processo de consulta da proposta de Projeto 

de PSA – Carbono. As mais de 300 recomendações/sugestões recebidas foram sistemati-

zadas para a elaboração da minuta do projeto de Lei do SISA que foi submetido nova-

mente a apreciação e adequação em reuniões setoriais.  A última versão foi submetida e 

aprovada pelos três conselhos que apresentou o Projeto de Lei à Assembleia Legislativa 

do Estado do Acre a qual a aprovou por quase unanimidade (17 votos a favor e 2 contra). 

O presente trabalho, vem compartilhar a sistematização de todas as recomenda-

ções e observações realizadas pelos atores consultados para o que em um primeiro 

momento foi a proposta de Projeto Pagamentos por Serviços Ambientais – Carbono 

(Projeto PSA-Carbono) e que após considerar e incorporar as recomendações recebi-

das resultou na Lei que institui uma política abrangente de promoção dos serviços 

ambientais do Estado do Acre. 

Eufran Ferreira do Amaral

Diretor-Presidente do Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais do Acre

Ex-Secretário de Meio Ambiente do Estado do Acre (2007-2010)
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INTRODUÇÃO

O presente documento reúne e organiza todas as recomendações e observações rea-

lizadas pelos atores consultados do que foi, em 2009, a proposta de Projeto de Pagamen-

tos por Serviços Ambientais – Carbono (Projeto PSA-Carbono) com o propósito de subsi-

diar a tomada de decisões por parte do Governo do Estado para incorporação ou não das 

recomendações à segunda versão do Projeto. O processo de análise de tais recomenda-

ções resultou no Projeto de Lei 2.308 que criou o Sistema de Incentivos a Serviços Ambi-

entais e o Programa ISA Carbono, incorporando as recomendações recebidas. 

Este documento traz no seu conteúdo não somente a metodologia e estratégia de 

consulta, mas também todas as recomendações recebidas com seus respectivos encami-

nhamentos, incluindo as recomendações que foram usadas para a Lei do SISA, obedecen-

do a dois princípios estabelecidos para a Consulta Pública: 

1) toda a recomendação deve ser respondida;

2) o conteúdo das recomendações e as respostas a elas devem ser de domínio público.

As fontes para extrair as recomendações e observações são os relatórios de reu-

niões, oficinas e seminário de consulta organizados pela equipe de consulta pública (ver 

item 2), assim como também, relatórios por escrito recebidos via internet.

Estas recomendações, sugestões e observações foram organizadas de acordo com a 

sua natureza e tema e numeradas para que possam ser rastreadas. O anexo II intitulado 

de Recomendações Integrais para o Projeto PSA Carbono recebidas durante o processo de 

consulta agrupadas em tópicos reúne todas os comentários (recomendações, sugestões e 

observações) gerados no processo de consulta pública. Este anexo é uma referência mais 

completa das recomendações e deve ser acessado quando houver necessidade de melhor 

compreender a recomendação ou as sugestões da equipe para a tomada de decisão.

1
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As recomendações e sugestões (menos as observações que já foram consideradas no 

contexto) foram analisadas pela equipe de consulta pública. Para cada recomendação 

foram feitas considerações e/ou sugestões para a tomada de decisão. As considerações 

trazem reflexões com objetivo de responder a cada recomendação. As sugestões para a 

tomada de decisão consistem em propostas elaboradas pela equipe de consulta pública 

para que os tomadores de decisão do Governo de Estado pudessem decidir sobre a ques-

tão. Esta análise encontra-se no item Considerações e Sugestões para a Tomada de Deci-

são sobre as Recomendações do Processo de Consulta.

A fim de facilitar a análise, reflexão e decisão por parte dos tomadores de decisão foi elabo-

rada uma segunda análise das sugestões da equipe para a tomada de decisão. Estas sugestões 

da equipe elaboradas a partir das recomendações recebidas foram separadas em 6 grupos

1. Questões que precisam de desenvolvimento antes de ser 

tomada uma decisão final: recomendações para as quais se 

necessita gerar referências mais detalhadas para que o 

Governo possa tomar uma decisão final. Em alguns casos, o 

Governo poderá decidir por realizar estudos que subsidiem 

a decisão no futuro ou adotar determinada diretriz que deve-

rá ser regulamentada após estudos e análises posteriores;

2. Questões que precisam de tomada de decisão: são questões 

onde há propostas desenvolvidas, mas carecem de uma 

aprovação final do Governo se serão incorporadas na ver-

são final do Projeto;

3. Questões para anuência dos tomadores de decisão: são 

recomendações que melhoram a primeira versão do Projeto 

acrescentando elementos que não acarretam em mudanças 

substanciais das diretrizes do mesmo;

O principal propósito da análise realizada foi de facilitar as decisões do Governo Estadual 

para que fosse possível a elaboração da versão final do Projeto Pagamentos por Serviços Ambi-

entais – Carbono. A partir do nível e da densidade das recomendações e das decisões tomadas, a 

equipe de consulta avançou na concepção projeto que se tornou no projeto de Lei do SISA. 

4. Questões para encaminhamento pela equipe do projeto: são 

recomendações que podem ser incorporadas no projeto já 

que não representam mudanças substanciais apenas ajustes 

para maior clareza do documento do Projeto;

5. Recomendações já consideradas: são aquelas que já foram 

consideradas durante o processo de consulta e não necessi-

tam abordagem específica. Estas recomendações foram 

devidamente respondidas na coluna considerações da tabela 

apresentada no item 5;

6. Recomendações não compreendidas ou que não há uma 

sugestão: são aquelas que não ficaram claras para que a 

equipe de consulta pudesse analisar e sugerir encaminha-

mento ou que não soube-se dar uma sugestão para enca-

minhamento. Importante analisá-las para ver se podem ser 

compreendidas.
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PROCESSO
DE CONSULTA

2

A proposta de Projeto de Pagamento por Serviços Ambientais - Carbono abordou um 

conceito amplo de REDD+, incluindo manejo florestal e conservação de florestas e não 

apenas a redução do desmatamento, onde os benefícios de inventivos financeiros e eco-

nômicos estão vinculados a produtos e serviços da floresta pela adoção de uma atividade 

produtiva sustentável e não simplesmente por evitar o desmatamento. 

Desta forma, a proposta foi desenhada alicerçada em duas políticas estruturais que 

permitem que o Estado do Acre seja um local favorável à implementação de um projeto 

de REDD (redução de emissões do desmatamento e degradação florestal), são elas: i) o 

Zoneamento Ecológico-Econômico, elaborado a partir de um amplo processo de envolvi-

mento dos diferentes setores da sociedade, constitui-se em um instrumento de orienta-

ção das políticas do estado e ii) a Política de Valorização do Ativo Ambiental, alicerçada 

em dois planos: o plano de recuperação de áreas alteradas e o plano do ativo florestal.

Considerando que o esforço para adequar os modelos de uso da terra e conter o des-

matamento e degradação florestal para a continua provisão de serviços ambientais é 

necessário o envolvimento de todos os setores da sociedade. Portanto, esta proposta foi 

consultada com os diversos setores, desde beneficiários potenciais como provedores de 

serviços ambientais, bem como, instituições governamentais, não governamentais, aca-

dêmicas, de pesquisa e de fomento, não só ao nível local e nacional mas também ao nível 

internacional, visando aprimorar a proposta levando em consideração as diferentes rea-

lidades dos provedores do serviço ambiental, bem como, o contexto nacional e global da 

temática do pagamento por serviços ambientais. 

A estratégia de consulta do que em 2009 foi chamado de Projeto de Pagamentos por 

Serviços Ambientais – Carbono foi pensada a partir das seguintes perguntas: 1) Que esta 

sob consulta?, 2) Quem deve ser consultado?, 3) Como?, e 4) Quanto? 
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*ISA: Incentivos a Serviços Ambientais   l   ** PSA: Pago por Serviços Ambientais

Visando responder a pergunta Quem deve ser consultado?,  

considerou-se todos os setores da sociedade divididos em 5 grupos de público alvo:  

Político composto por Prefeitos, Assembleia Legisla-

tiva, Bancada Federal e dentro do Governo do Estado;

Internacional composto pelo meio acadêmico e 

ONGs internacionais. Empresas poderão ser incluídas 

na fase de consulta pra ajuste da estratégia de captação 

de recursos, mas preferivelmente serão envolvidas no 

segundo momento de captação de recursos.

1. SERVIÇO AMBIENTAIS 2. DESENHO DE IMPLEMENTAÇÃO 3. FINANCEIRO

1) MONITORAMENTO DO DESMATAMENTO

2) ESTOQUE DO CARBONO

3) LINHA DE BASE E METAS DE REDUÇÃO 

4) MECANISMOS ISA*/PSA**

5) ÁREAS PRIORITÁRIAS 

6) ARRANJO INSTITUCIONAL

7) MARCO LEGAL PSA

8) CERTIFICAÇÃO 

9) CUSTOS

10) CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Técnico Cientifico composto por cientistas e ONGs;

Beneficiários composto por representantes de classe e 

lideranças dos públicos beneficiários do projeto (de um lado 

índios, seringueiros e assentados e de outro fazendeiros);

Mercado composto por expertos em estratégias de 

captação de recursos e mercados de carbono; 

Para responder a pergunta  Quem está sob Consulta?, 

a proposta receberia sugestões utilizando-se dos seguintes meios:

1) Resumo do Projeto – diretrizes entregue ao público

2) Documento expandido do Projeto – documento de 32 paginas contendo mais ele-
mentos sobre o projeto

3) Apresentação PowerPoint de caráter técnico mais densa voltada a públicos técnicos 
de 30 minutos 

4) Apresentação PowerPoint mais simples e objetiva voltado a públicos menos técnicos 
de 20 minutos 

Os meios utilizados incluíram todos os elementos da proposta (Tabela X) e foram 

elaborados em português e inglês e com linguagem adequada a cada publico alvo. 

EIXOS
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Abaixo são descritas para cada grupo de consulta, as 

expectativas de aporte e estratégia de consulta

Internacional Revisão Geral do projeto. O intu-
ito é consultar mas também fazer 
propaganda.

1) carta convite do Secretario de Estado de Meio Ambiente e envio documento técnico e apresenta-
ção em PowerPoint técnica

2) colher sugestões por e-mail

GRUPO EXPECTATIVA ESTRATÉGIA DE CONSULTA

Técnico 
Cientifico

Revisão geral do projeto e princi-
palmente, dos eixos 1 (Serviço 
Ambiental) e 2 (Desenho de imple
mentação). 

Cientistas locais :

1) envio de carta convite do secretario e do documento técnico do projeto

2) reunião com cientistas (todos ou 2 a 2 ou conforme possível reuni-los)

Cientistas fora do Acre:

1. igual a 1 anterior e 

2. recebimento de feedback por e-mail

Revisão geral do projeto  princi-
palmente do eixo 2 (desenho de 
implementação)

1. envio de carta convite do secretario e do documento técnico do projeto

2. oficina com ONGs para colheita de sugestões

Revisão geral do projeto e prin-
cipalmente dos eixos 1 e 2 

1. envio de carta convite do secretario e do documento técnico do projeto

2. Colheita de feedback por e-mail

Beneficiários 
(indígenas, 

extrativistas, 
assentados, 

produtores rurais)

Revisão geral do projeto com con-
centração no eixo 2 (Desenho de 
implementação)

1) Desenvolver apresentação didática seguindo princípios colocados no item 1

2) Realizar reunião preparatório com organizações de base para planejar oficina de consulta e defi-
nição de participantes

3) Oficina com lideranças de cada grupo

Revisão geral do projeto com con-
centração no eixo 2 (Desenho de 
implementação)

1. Reunião com representantes da FAEAC

2. Analisar se será necessário realização de oficina com grupo (melhor não)

Mercado
Revisão geral do projeto com con-
centração no eixo 3 Finan-ceiro para 
desenvolvimento de conceito preli-
minar de captação de recursos

1. Envio de carta convite do secretario e do documento técnico do projeto

2. Oficina em São Paulo com pessoas chave para desenvolvimento de conceito de captação de 
recursos (levantar recursos para trazer pessoas)

Política Revisão geral do projeto com con-
centração nos eixos 2 e 3.

Prefeitos:
1. enviar documento impresso da proposta e fazer reunião com apresentação simples

2. clareza nos benefícios e colheita de sugestões

Assembleia Legislativa e Bancada Federal:
1. envio de documento com carta do Secretario de  Estado de Meio Ambiente

2. apresentação com demanda no marco legal e colheita sugestões

Governo Estadual:
1) envio de documento impresso e realização de oficina para colheita sugestões 

Governo Federal:
1) carta convite do Secretario de Estado de Meio Ambiente e envio de documento para receber sugestões

DS
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A definição do Como fazer esta consulta?, passou pela definição do período de con
sulta e os meios e estratégias de mobilização, como segue:

Período 

O processo de consulta ocorreu de 13 de agosto de 2009 a 30 de abril de 2010 para a 

proposta de Projeto de Pagamentos por Serviços Ambientais – Carbono, seguido de dois 

meses de analise do resultado das consultas. O resultado da analise foi o Projeto de Lei 

do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais que foi submetido a consulta no 

período de  julho a outubro de 2010. 

Estratégias de mobilização

Os meios de consulta (O QUE?) e estratégia de mobi-

lização para a proposta de PSA Carbono foram: 

Documento impresso de 32 páginas intitulado “Pro-Ÿ
jeto de Pagamentos por Serviços Ambientais – Car-

bono – Diretrizes Básicas” de setembro de 2009

Versão digital do documento acima disponível no Ÿ
site do Governo

Carta de convite para a Consulta do Secretário de Ÿ
Estado acompanhada de copia digital do documento;

Reuniões com grupos de interesse;Ÿ
Oficinas com grupos de interesse;Ÿ
Seminário Técnico.Ÿ
As reuniões e oficinas foram acompanhadas de um 

nivelamento de conceitos para facilitar a compreensão 

e possibilitar a contribuição dos atores, assegurando 

que participem efetivamente do processo. Cada oficina 

com potenciais beneficiários envolveu uma reunião 

previa com organizações de base para organização das 

mesmas, desde a adequação da metodologia, até a defi-

nição da quantidade e lista de participantes. 

Tanto as reuniões quanto as oficinas contavam 

com a apresentação do conteúdo de forma detalha-

da, um momento para esclarecimento de dúvidas. 

Durante a discussão, caso concordassem com o pro-

posto, poderiam destacar trechos e/ou sugerir 

melhorias (Figura 7).

Os meios de consulta e estratégia de mobilização 

para a minuta de Lei do Sistema Estadual de Incenti-

vos a Serviços Ambientais foram: 

1. Carta de convite para a Consulta do Secretário de 
Estado acompanhada  de copia digital do documento;

2. Reuniões com grupos de interesse para apresenta-
ção e discussão da  minuta completa;

3. Reuniões com os três Conselhos (Conselho de 
Meio Ambiente, Ciência e  Tecnologia, Conselho 
Estadual de Florestas e Conselho de  Desenvolvi-
mento Rural e Florestal Sustentável),

4. Apresentação na Assembleia Legislativa pelos três        
conselhos. 
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Monica de Los Rios de Leal 
Coordenador do Departamento de Mudanças Globais 

da SEMA

Marcos Catelli
Departamento de Mudanças Globais da SEMA

Paula Fonseca 
Departamento de Mudanças Globais da SEMA

Marta Azevedo
Departamento de Ordenamento Territorial da SEMA

Edson Araújo 
Assessor Técnico de Gabinete

Luis Meneses Filho

Consultor contratado pela SEMA para o desenho e 

consulta da proposta de Projeto PSA Carbono 

A equipe de consulta foi composta por membros 

do Departamento de Mudanças Globais da Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente nos anos de 2009 e 2010, 

e por um consultor contratado para esta finalidade:

Embora esta equipe fosse responsável pela consulta 

da proposta, tanto do projeto, como após consultas, 

da minuta de Lei, a equipe contou com a colaboração 

e parceira na organização das reuniões e oficinas, 

das organizações de base e ONGs, bem como, outras 

secretarias e entidades governamentais estaduais e 

federais (ICMBIO) que ajudaram na mobilizar os 

diferentes atores.

Todo o processo de consulta contou com apoio 

financeiro, além de recursos próprios de governo, de 

uma ampla gama de parceiros e instituições cooperantes. 

 

 

Equipe de consulta 

Figura 7. Esquema de consulta em cada espaço de discussão.

PROCESSO DE CONSULTA

Perguntas de 
esclarecimento

Discussão de 
cada ponto

Apresentação
do Conteúdo

Procedimento:
Apresentação 
detalhada de cada 
componente 
abordado em cada 
espaço

Procedimento:
Esclarecimentos de 
dúvidas referente ao 
conteúdo

Procedimento:

Concordo:
O que você destaca?
Sugestões de melhoria

Discordo:
O que?, Por que?

Recomendações
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RESULTADOS DO 
PROCESSO DE 

CONSULTA 

A mobilização realizada para o processo de consulta convidou mais de 250 pessoas. 

Na Tabela X, encontrasse  o número de pessoas e de meios de participação durante o 

processo de consulta da Proposta de Projeto de PSA Carbono. 

PROCESSO NÚMERO DE ENVOLVIDOS

Cartas Convite para o processo de consulta 120 pessoas de mais de 72 organizações nacionais e internacionais (ver tabela abaixo)

Reuniões realizadas 5 reuniões com 40 pessoas de organizações locais

Oficinas realizadas 3 oficinas de 3 dias reunindo 80 beneficiários

Seminário Técnico 32 pessoas de 10 organizações da sociedade civil nacionais e internacionais e de 7 secretari-
as do governo

Acre:  23 pessoas de 15 ONGs e 8 cientistas

Nacional: 37 pessoas de 14 ONGs, 8 governos de estado; 2 cooperações internacionais; 5 

cientistas e 2 empresas

Internacional:  60 pessoas de 15 ONGs; 8 Governos; 10 pesquisadores e 10 empresas do 

mercado de carbono 

Convites realizados diretamente

Através das cartas convite enviadas por e-mail foram convidadas mais de 120 pesso-

as de diferentes instituições como segue :

Tabela 1 – Processos realizados durante a consulta e número de envolvidos

3

18
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MOMENTO DATA PARTICIPANTES

Reunião com FETACRE 20 novembro 2009 6 diretores

Reunião com CNS e CUT 23 novembro 2009 3 diretores

Oficina com Produtores Rurais e Extrativistas da AP 4 e 6 26, 27 e 28 novembro 2009 27 produtores

I Reunião de Consulta com ONGs 1 dezembro 2009 8 pessoas de 7 ONGs

II Reunião de Consulta com ONGs e Representações de Classe 25 fevereiro 2010 17 pessoas de 13 ONGs

Seminário Técnico com ONGs nacionais e internacionais 1, 2 e 3 março 2010 32 pessoas de 10 orgs da sociedade civil e 7 do Governo 

Reunião com Professores da UFAC 16 marco 2010 6 professores

Oficina de consulta a lideranças indígenas 24, 25 e 26 março 2010 30 índios  e 5 técnicos

Oficina com Produtores Rurais, Extrativistas e Técnicos do Juruá 8, 9 e 10 abril 2010 23 beneficiários e 17 técnicos 

Foram consultados diretamente em oficinas, reu-

niões e seminário um total de 174 pessoas (Anexo I - 

Lista de participantes) sendo:

TIPO DE ATORES N.  DE 
]PARTICIPANTES

Indígenas 30

Produtores rurais e extrativistas 50

Técnicos de organizações da sociedade civil 85

Representantes de organizações de classe 9

Reuniões e Oficinas realizadas  

Participantes 

Tabela 2 – Momentos de reuniões, oficinas e seminário realizados com as respectivas datas e número de participantes.
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Embora tenham sido convidados aproximada-

mente 72 instituições a analisar e contribuir com o 

documento, foram recebidos apenas 3 relatórios 

por escrito: 

1) Rede WWF 

(6 páginas em inglês), 

2) EMBRAPA CPAF-AC 

(6 páginas em português) e 

3) Katoomba Group e Forest Trends 

(8 páginas em inglês). 

As recomendações retiradas destes relatórios 

estão anotadas com o nome da entidade seguido de 

“(por escrito)” referindo-se ao relatório enviado.

As reuniões e oficinas foram melhor sucedidas, 

congregando diferentes atores, sendo possível cap-

tar as diferentes visões sobre a proposta. Em total, 

foram recebidas 12 observações e 357 recomenda-

ções. Cada uma destas observações e recomenda-

ções estão listadas na integra no Anexo II - Reco-

mendações para o Projeto PSA Carbono recebidas 

durante o processo de consulta e agrupadas em 

tópicos.  

A Tabela X, mostra a o número de observações e 

recomendações recebidas por tema.

Tema 

 

3 70

Incentivos aos Serviços Ambientais 4 63

Quanto ao conceito do projeto 39

Áreas Prioritárias 5 36

Governança 29

Metodologias de definição - metas/monitoramento 25

Quanto a atualizações do documento 14

Estudos e analises necessários 13

Custos do Projeto 13

Financiamento do projeto 11

Regularização fundiária 9

Créditos de carbono e distribuição de benefícios 8

Processo de consulta pública 8

Referências gerais sobre o projeto 6

Marco Legal 5

Comunicação 4

Referente a implementação 2

Recomendações que não ficaram claras 2
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4
AVALIAÇÃO E 

TOMADA DE DECISÃO 
SOBRE AS

RECOMENDAÇÕES
 RECEBIDAS

Nas próximas páginas encontram-se as sugestões da equipe usadas pelo Governo na 

tomada de decisão sobre incorporação ou não das recomendações feitas durante o pro-

cesso de consulta. Foram reunidas um total de 214 sugestões organizadas em grupos 

(abaixo e descritos no item apresentação do relatório). Ao lado da sugestão seguem os 

encaminhamentos e uma última coluna com o que foi incorporado na Lei 2.308 que cria 

o Sistema de Incentivo a Serviços Ambientais, atendendo assim aos anseios da sociedade 

acreana expressado através desta lista de recomendações. 

SUGESTÕES DA EQUIPE
oN  de 

questões

Questões que precisam de tomada de decisão 55

Questões que precisam de desenvolvimento antes de ser tomado uma decisão final 42

Questões para anuência dos tomadores de decisão 15

Questões para encaminhamento pela equipe do projeto 20

Recomendações já consideradas 63

Recomendações não compreendidas ou que não há uma sugestão 5

Tabela X. Número de questões por cada tipo de sugestão da equipe
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Questões que precisam de tomada de decisão: 

Adoção do termo “Programa”, Mudança no nome em 
acordo com o conceito principal do projeto “Incentivos 
aos Serviços Ambientais” e A utilização do termo 
“REDD” no nome da iniciativa pode trazer benefícios de 
comunicação. (Rec 1)

O titulo ficará Programa de Incenti-
vo aos Serviços Ambientais Carbo-
no: Uma proposta de REDD+ para o 
Acre

CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA DE INCENTIVO A SERVIÇOS AMBIENTAIS – 
CARBONO 

Inserir seção inicial “Histórico de elaboração do 
Projeto” que identifica o público alvo do documento. 
Inserir na “Conclusão ou Considerações Finais” as 
próximas fases de planejamento, estruturação das orga-
nizações e outras informações relevantes para a imple-
mentação do projeto. (Rec 329)

 Será inserida a seção Histórico de 
Elaboração do Programa ISA Carbono
Com relação aos próximos passos 
para implementação será inserida uma 
seção sobre Marco Legal e arranjo 
institucional.

Inserção de seção referente ao Histórico

1

2

O Projeto deve incentivar e apoiar áreas privadas na 
região Sena-Bujari a desenvolverem um projeto de 
REDD como forma de alcançar a meta do estado e atuar 
nas áreas críticas. (Rec 65)

A possibilidade de desenvolver 
projetos de REDD em todo o 
Estado devera estar assegurada na 
Lei que cria o Sistema de Incentivos 
a Serviços Ambientais.

Cria o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais - SISA, o 
Programa de Incentivos por Serviços Ambientais - ISA Carbono e 
demais Programas de Serviços Ambientais e Produtos Ecossistêmicos 
do Estado do Acre e dá outras providências.

Conceito do Projeto

3

Com fundos de pesquisa do Projeto, realizar segunda 
análise de criticidade avaliando a possibilidade de inclu-
são de variáveis como: efeito de manejo, extração de 
madeira, regularização fundiária, mega-projetos localiza-
dos ao redor do Estado, perfuração de poços e variável 
cultural. (Rec 46-49)

Isto já esta sendo providenciado em 
parceria com instituições de pesquisa.

4

1. Desenvolver uma forma de incluir como elegíveis as 
TIs que já estão incluídas em programas de governo e 
que sofrem impacto direto da BR 364 (Caucho, Currali-
nho, Colônia 27, Mamoadate e outras não inclusas). 2. 
Reunir esforços para rodar uma análise de criticidade o 
mais rápido possível ou fazer isto durante segunda 
análise de criticidade com recursos do fundo de pesquisa 
do Projeto, considerando as seguintes variáveis de 
pressão de desmatamento levantadas pelos índios: 
estrada Jordão até as cabeceiras do rio Muru; atividade 
madeireira ilegal no Peru; linhas sísmicas de petróleo; 
mineração no Peru; Considerar a falta de OT como 
variável de risco; Cenários da dinâmica de fronteira nos 
níveis de risco; Incluir dados de 2009 que pode aumentar 
a proximidade de área desmatada no trecho Sena – Feijó. 
(Rec 50-55)

Ponto 1. A Lei que cria o Sistema de 
Incentivos a Serviços Ambientais 
devera considerar que todos aque-
les que conservam, preservam ou 
recuperam serviços ambientais no 
âmbito estadual.
Ponto 2. Com apoio do IPAM  esta 
sendo realizada a segunda análise de 
vulnerabilidade ao desmatamento. 
No entanto, será considerado no 
desenvolvimento dos projetos e nas 
novas normatizações.

Seção III
Dos provedores de serviços ambientais do SISA

Art. 4º São provedores de serviços ambientais aqueles que promovam 
ações legítimas de preservação, conservação, recuperação e uso sus-
tentável de recursos naturais, adequadas e convergentes com as dire-
trizes desta lei, com o ZEE/AC, com a Política Estadual de Valorização 
do Ativo Ambiental Florestal e com o PPCD/AC. 

5

Áreas Prioritárias

QUESTOES PARA TOMADA DE DECISAO ENCAMINHAMENTO RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NA 
LEI N. 2308 DE 22/10/2010 -SISA

#

55
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Recomendação reforça a estratégia de estabelecer uma 
data para revisão da análise de criticidade incluindo as va-
riáveis e a aplicação de melhores práticas (com base na li-
teratura científica) para especificar as áreas críticas numa 
maneira transparente. (Rec 56-59 ).

A estimativa de quanto será evitado 
por uso da terra também será incluí-
da no estudo da FGV. Isto servirá 
também de base para definir datas 
de revisão de analise de criticidade.

6

Aprovação das APs 7 e 8 como integrantes da estraté-
gia de Áreas Prioritárias do Projeto. (Rec 61-64)

Como observado nos itens 3, o sis-
tema de incentivos a serviços ambi-
entais deverá ser estadual. 

Cria o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais - SISA, o 
Programa de Incentivos por Serviços Ambientais - ISA Carbono e dema-
is Programas de Serviços Ambientais e Produtos Ecossistêmicos do 
Estado do Acre e dá outras providências.

7

Aprovação do novo formato da AP 3. (Rec 68-69) Mapa refeito com modificações suge-
ridas e deverá servir de base para 
ações governamentais. 

Cria o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais - SISA, o 
Programa de Incentivos por Serviços Ambientais - ISA Carbono e dema-
is Programas de Serviços Ambientais e Produtos Ecossistêmicos do 
Estado do Acre e dá outras providências.

8

Ajustar o indexamento de valores dos benefícios para os 
indígenas em função da população e não do número de fa-
mílias. (Rec 80)

Isto deverá ser submetido às novas 
instancias de decisão dentro do ar-
ranjo institucional criado pela Lei do 
sistema de incentivos a serviços am-
bientais.

Subseção III
Instrumentos de planejamento, Art 16
§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subpro-
gramas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados seto-
res da economia.
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, acoes re-
partição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo 
de provedor de serviço ambiental. 

9

Importante desenvolver um item dentro da seção de 
Ações Estruturantes intitulado de “Formação de 
capacidades dos Beneficiários” que reúna todos os 
processos de formação que estão sendo propostos e que 
inclua aqueles que são fundamentais e não foram previs-
tos e se avalie quanto a disponibilidade de recursos para 
os mesmos. (Rec 316)

O conteúdo da formação deverá ser 
um tema a ser inserido em instru-
mentos de planejamento do sistema 
de incentivos a serviços ambientais e 
deve ser direcionado de acordo com 
as necessidades de cada região.

Subseção III
Instrumentos de planejamento, Art 16
§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subpro-
gramas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados seto-
res da economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações re-
partição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo 
de provedor de serviço ambiental. 

10

Importante desenvolver um item dentro da seção de 
Ações Estruturantes intitulado de “Formação de 
capacidades dos Beneficiários” que reúna todos os 
processos de formação e elenque as capacidades institu-
cionais disponíveis no estado para a construção de um 
amplo programa de formação. (Rec 342)

O conteúdo da formação deverá ser 
um tema a ser inserido em instru-
mentos de planejamento do sistema 
de incentivos a serviços ambientais e 
deve ser direcionado de acordo com 
as necessidades de cada região.

Subseção III
Instrumentos de planejamento, Art 16
§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

11

Há possibilidade de inclusão de PDCs para as comuni-
dades das Florestas Estaduais? (Rec 93) 

Por tanto, os PDCs deverão ser ela-
borados para as comunidades que ve-
nham a ser beneficiárias.

12

Continuação: Questões que precisam de tomada de decisão: 55

QUESTOES PARA TOMADA DE DECISAO ENCAMINHAMENTO RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NA 
LEI N. 2308 DE 22/10/2010 -SISA

#

AÇÕES ESTRUTURANTES

PLANOS DE GESTÃO TERRITORIAL 
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Subseção III

Instrumentos de planejamento, Art 16

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Decisão do governo quanto aos parâmetros de custo dos 
itens previstos na Ação Estruturante de 
Fortalecimento das Organizações de Base tendo 
como referência a consideração ao lado e o documento 
Estratégias de Distribuição de Benéficos e Custos do Projeto. 
(Rec 127-132)

Ao nível de projeto devera ser iden-
tificada a realidade da organização so-
cial e de suas necessidades para po-
der definir valores para o fortaleci-
mento da organização social. Isto de-
vera ser parte de regulamentação e 
diretrizes de implementação.

16

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA DE INCENTIVO A SERVIÇOS AMBIE-

NTAIS – CARBONO Art. 21. O Programa ISA Carbono deverá res-

peitar os seguintes princípios específicos, além daqueles estabelecidos 

no art. 2º desta lei:

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-

ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 

de serviço ambiental. 

Avaliação e aprovação do Governo dos novos valores de-

finidos para custeio de ATER. O aumento nos custos do 

projeto deve-se mais ao aumento de número de famílias 

por inclusão das AP 7 e 8. Com 6 APs o valor total era de 

R$ 171 mi e com as 8 APs o valor fica R$ 248 mi. (Rec 

105-106)

Não há como definir um valor ao ní-

vel de Programa já que as realidades 

e necessidades decorrentes destas 

são diferentes. Assim, o Programa de-

verá definir as diretrizes gerais pelas 

quais deverão ser promovidas ações 

de REDD+. 

Faz-se necessário ter um siste-ma 

aninhado de projetos para poder di-

recionar as especificidades e custos 

de implementação que deverão ser 

definidos com a realidade local de ca-

da iniciativa dentro do sistema.

13

Subseção III
Instrumentos de planejamento, Art 16
§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 

especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-

res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, acoes reparti-

ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 

de serviço ambiental. 

Análise e aprovação do Governo dos parâmetros de custo 

de ATER por família revisados: cada família de assentado terá 

disponível um total de R$ 25.000 em 15 anos para custear 

parcialmente os investimentos necessários para a implanta-

ção do PCPS (Plano de Certificação da Propriedade Susten-

tável). Sendo que 25% dos recursos (R$ 6.250) poderão ser 

acessados nos primeiros 2 anos para implementação de in-

fra-estrutura necessária e o restante (R$ 18.750) será aces-

sado em parcelas anuais de R$ 1.442,30. (Rec 159-162)

 Deverá ser definido ao nível de pro-

jeto, de acordo com as necessidades 

de assistência técnica e extensão ru-

ral de acordo com o tipo de prove-

dor/beneficiário.

14

Subseção III

Instrumentos de planejamento, Art 16

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Revisão e definição dos custos associados ao fortaleci-
mento das organizações de base (ver recomendações as-
sociadas a Valor dos serviços de fortalecimento 
das organizações abaixo) (Rec 120 )

Ao nível de projeto devera ser iden-
tificada a realidade da organização so-
cial e de suas necessidades para po-
der definir valores para o fortaleci-
mento da organização social. Isto de-
vera ser parte de regulamentação e 
diretrizes de implementação.

15

FORTALECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DE BASE
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Capítulo II, Seção I, Objetivos do Programa ISA Carbono
Art. 22º, § 1º A meta voluntária, associada à linha de base, será definida 
por Decreto em consonância com o PPCD/AC e com a meta de 
redução de emissões contida na Lei Federal nº 12.187, de 2009, deven-
do-se ouvir, previamente, o Comitê Científico e o Coletivo de Conse-
lhos.
Art. 23º, I - criar e implementar instrumentos econômico-financeiros e 
de gestão que contribuam para a conservação ambiental e para a 
redução de emissões de gases de efeito estufa por desmatamento e 
degradação florestal, para o manejo florestal sustentável e para a con-
servação, manutenção e aumento dos estoques de carbono florestal;
Art. 23º, VI - promover um novo modelo de desenvolvimento susten-
tável local e regional de baixa intensidade de carbono.

Capítulo I, Seção III, Dos provedores de serviços ambientais 
do SISA
Art. 4º São provedores de serviços ambientais aqueles que promovam 
ações legítimas de preservação, conservação, recuperação e uso susten-
tável de recursos naturais, adequadas e convergentes com as diretrizes 
desta lei, com o ZEE/AC, com a Política Estadual de Valorização do Ativo 
Ambiental Florestal e com o PPCD/AC.
Capítulo I, Seção IV, Dos beneficiários do SISA
Os provedores, para serem considerados beneficiários do SISA, devem 
ser integrados aos programas, subprogramas, planos de ação ou pro-
jetos especiais aprovados nos termos desta lei e cumprir os requisitos 
neles previstos.

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de 
subprogramas especialmente desenvolvidos para atender áreas prio-
ritárias, provedores/beneficiários específicos ou determinados 
setores da economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Na seção 5.2.2.2 “ISA para aumento de produtivi-
dade de áreas desmatadas” deve-se incluir como cri-
tério para recebimento dos recursos para este incentivo 
que seja aplicado em áreas cujo desmate é anterior ao 
ano 0 do projeto que pode ser 2009 ou 2010. (Rec. 158)

Definição de uma maneira de se referir a médias e 
grandes propriedades que não tenham caráter de pro-
dução familiar. (Rec. 171)

Definição se o bônus será pago por 9 anos (conforme pre-
visto na lei do Ativo) ou 15 anos (conforme a duração do 
projeto) (Rec. 172)]

Análise e aprovação do Prêmio Produtor Sustentável vol-
tado a produtores e indígenas que optarem por investir 
em sistemas de produção mais complexos e biodiversos 
como sistemas agroflorestais que além de reduzir 
pressão sobre a floresta, também produzem outros ser-
viços ambientais, com base no valor de até R$ 300 por 
ano por família de extrativista, assentado e indígena medi-
ante verificação de resultados. (Rec. 175-176)

O ano zero deverá ser 2006 con-
forme a linha de base para definição 
das metas do Plano de Prevenção e 
Controle do Desmatamento do 
Acre – PPCD/AC.

 Serão utilizados os termos usados 
pela SEAP.

O bônus é um prêmio ao produtor 
por suas ações produtivas e/ou de 
conservação. No futuro vai ser con-
vertido em ações de fomento a pro-
dução devendo considerar que a lei 
da certificação define 9 anos de 
bônus para reestruturação produ-
tiva da propriedade.

As ações a serem apoiadas deverão 
ser definidas no momento de elabo-
ração dos projetos aninhados no sis-
tema estadual para poder refletir as 
necessidades de cada tipo de pro-
vedor  de  se r v i ço  amb ien-
tal/beneficiário. Isto deverá constar 
em regulamentação.

17
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20

INCENTIVOS AOS SERVIÇOS AMBIENTAIS 
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Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritá-
rias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações repar-
tição de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de pro-
vedor de serviço ambiental. 

Definição de que em casos onde o produtor tem sua 
reserva legal mantida e as áreas antropizadas estejam recu-
peradas com sistemas florestais, o produtor deve receber a 
mesma base de incentivos previstos para outros produ-
tores em sua área com o compromisso de manter a 
cobertura florestal. (Rec. 157)

Aprovação da eliminação do Incentivo ao Reflorestamento 
com base nos argumentos descritos em considerações pos-
teriores.. (Rec. 177-178)

Inclusão de Projetos de Assentamento (PAs) no apoio a vigi-
lância comunitária do território além de Terras Indígenas 
(TIs) e Reservas Extrativistas (Resex). (Rec. 182)

Aprovação do prêmio para índios e seringueiros no valor 
de R$ 5.000/família em 14 anos e para assentados no valor 
de R$ 1.000/família em 14 anos. (Rec. 209)

Na seção “ISA – Incentivos a Valorização e Pro-
teção das Florestas” ter um mecanismo específico 
para os povos indígenas com as mesmas 4 linhas de 
apoio previstas  mas reunidos sob Apoio a imple-
mentação do PGTI. Isto evitaria uma abordagem igual 
que para extrativistas e os valores poderiam ser alo-
cados de acordo com as necessidades sem demanda 
de geração de renda. (Rec. 31, 174 e 176)

 Definição de acordo com a nova 
fase de execução do programa e 
identificando tendências no âmbito 
nacional e mundial.

Isto requer ser direcionado ao nível 
de projeto, incluindo no item custos, 
o conceito de distribuição dos 
recursos.

Deve ser definido em cada projeto e 
pode entrar como parte das ações 
de fortalecimento das organizações 
comunitárias.

Deve ser definido em cada projeto. 
Deve ter no item custos o conceito 
de distribuição dos recursos.

Faz-se necessário ter uma abor-
dagem especial para povos indí-
genas e isto será considerado 
em regulamentação para poder 
salvaguardar os interesses dos 
povos indígenas.

21

22

23

24

25

 Construção participativa da Lei do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA do Estado do Acre
26



Continuação: Questões que precisam de tomada de decisão: 55

QUESTOES PARA TOMADA DE DECISAO ENCAMINHAMENTO RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NA 
LEI N. 2308 DE 22/10/2010 -SISA

#

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritári-
as, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Sugere-se não adotar um mecanismo de sobre-preço em 
produtos florestais, pois no fim do projeto, termina tam-
bém o incentivo e isto vai contra a estratégia de criar sus-
tentabilidade econômica nas áreas de atuação do Projeto. 
Quanto ao escoamento, o Governo pode viabilizar que 
programas de melhoria de ramais sejam priorizados nas 
áreas do Projeto. (Rec. 154-156)

Não serão adotados mecanismos de 
sobre-preço em produtos florestais.

26

DEGRADAÇÃO

Capítulo II, Seção I, dos Objetivos do Programa ISA Carbono

Art. 22. O Programa ISA Carbono tem por objetivo geral promover a 
redução progressiva, consistente e de longo prazo das emissões de 
gases de efeito estufa com vistas ao alcance da meta voluntária estadual 
de redução de emissões por desmatamento e degradação florestal.

§ 2º Os critérios para a consolidação da linha de base devem utilizar os 
melhores conhecimentos científicos e as melhores técnicas de previsão 
disponíveis, bem como deve observar o disposto na Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, conferindo-se 
expressamente, assim, o direito à emissão certificada de redução de 
emissões de carbono, nos termos desta lei e demais normas em vigor.

Reforçar um programa de pesquisa de quantificação do 
carbono no Estado. Há recomendações para pesquisa no 
documento Estoques de Carbono no Estado do Acre e há 
possibilidades de implementar a metodologia do Carne-
gie Institute que foi desenvolvida em Madre de Dios por 
Greg Asner que permitirá definir os estoque de carbono 
e monitorar a degradação florestal. Seria interessante ter 
uma posição do Governo para constar no documento. 
(Rec. 226-231)

 Já se realizaram os contatos com 
instituições de pesquisa do Brasil e 
estrangeiras para estabelecer parce-
ria para mapeamento e monitora-
mento de estoque de carbono, 
usando LIDAR e fortalecendo a 
Unidade Central de Geoprocessa-
mento para este fim.

27

DESMATAMENTO

Capítulo II, Seção II, Da contabilidade e dos períodos de com-

promisso do Programa ISA Carbono

Art. 25º  Com objetivo de garantir a estabilidade contábil do sistema, 

deverá ser definido, pelo Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação 

de Serviços Ambientais, para efeito de pré-registro dos planos de ação e 

dos projetos especiais, um percentual limite de unidades registráveis de 

carbono, tendo por referência o total de reduções previstas no 

PPCD/AC para um determinado período de compromisso.

Art. 22º, § 1º A meta voluntária, associada à linha de base, será definida 

por Decreto em consonância com o PPCD/AC e com a meta de redu-

ção de emissões contida na Lei Federal nº 12.187, de 2009, devendo-se 

ouvir, previamente, o Comitê Científico e o Coletivo de Conselhos.3

Definição quanto à utilização dos dados do PRODES 

como dados oficiais para estimativas do desmatamento 

no Projeto. (Rec. 182)

Decisão quanto a promover uma oficina técnica entre 
INPE e UCEGEO para harmonizar e validar as duas 
metodologias de monitoramento do desmatamento 
(Rec. 183)

 Para efeitos de avaliação de desem-

penho a nível federal será necessário 

usar os dados do PRODES, portanto 

o Programa continuará usando 

oficialmente estes dados.

Esta oficina já foi realizada não só 
para a validação das metodologias 
mas no âmbito do Plano de Preven-
ção e Controle  do desmatamento.

28
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Decisão quanto a treinar técnicos da UCEGEO 
na metodologia PRODES para que seja possível a 
repetição do processo nas áreas teste. (Rec. 184)

Decisão tomada e já realizada.30

MONITORAMENTO

Art. 1º Fica criado o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambien-
tais - SISA, com o objetivo de fomentar a manutenção e a ampliação da 
oferta dos seguintes serviços e produtos ecossistêmicos:

I. sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do 
estoque e a diminuição do fluxo de carbono;

II. a conservação da beleza cênica ;
III. a conservação a sociobiodiversidade;
IV. a conservação das águas e dos serviços hídricos; 
V. a regulação do clima;
VI. a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecos-

sistêmico, e
VII. a conservação e o melhoramento do solo. 

Capítulo II, Seção IV, Da avaliação independente e periódica
Art. 28º O Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços 
Ambientais contratará, periodicamente, auditorias externas indepen-
dentes para avaliar os impactos do programa e seus instrumentos, de 
acordo com termo de referência a ser discutido com a Comissão 
Estadual de Validação e Acompanhamento.

CAPÍTULO I, DO SISTEMA ESTADUAL DE INCENTIVOS A 
SERVIÇOS AMBIENTAIS - SISA

Decisão quanto á menção de outros serviços ambientais 
no Projeto e se estão incluídos ou mencionados quais 
medidas serão tomadas no âmbito do Projeto. Sugestão 
de manter apenas o REDD e o sequestro como possibili-
dades de serviços ambientais. (Rec. 201)

O Projeto deve conter no “Monitoramento do Proje-
to” análises financeiras periódicas associado aos diag-
nósticos socioeconômicos para verificar se há defasa-
gens nos valores dos benefícios. Um estudo de análise 
financeira do Projeto permitirá calcular os fluxos finance-
iros do projeto ao longo dos anos. (Rec. 258)

Será elaborada minuta de Lei de 
Serviços Ambientais para a promo-
ção de todos os serviços ambientais 
potenciais no Estado do Acre, onde 
estará incluído o Programa Carbo-
no.

Análise por projeto dependendo do 
beneficiário.

31
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GOVERNANÇA

Lei Nº 2.308 de 22 de outubro de 2010. Cria o Sistema Estadual de 
Incentivos a Serviços Ambientais, o Programa de Incentivos por Servi-
ços Ambientais - ISA Carbono e demais Programas de Serviços Ambien-
tais e Produtos Ecossistêmicos do Estado do Acre e dá outras providên-
cias. 
Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA
Art. 2º, X - transparência, eficiência e efetividade na administração dos 
recursos financeiros, com participação social na formulação, gestão, 
monitoramento, avaliação e revisão do sistema e de seus programas. 
Capítulo I, Seção V, Dos Instrumentos do SISA, Subseção I, 
Instrumentos de participação, gestão, controle e registro:
Art. 11º Os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, Ciência e Tecnolo-
gia, de Florestas e de Desenvolvimento Rural Sustentável poderão 
constituir um colegiado – Coletivo de Conselhos, para realização de 
deliberações conjuntas sobre os assuntos de suas competências e, em 
especial, para efeito desta lei...
Art. 12º A Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento será 

Sugere-se que o Governo chame as principais organiza-
ções da Sociedade para apresentação e discussão especi-
fica da minuta de lei com a descrição das instâncias a 
serem criadas e que seja levada em conta na minuta 
algumas das recomendações recolhidas durante o pro-
cesso de consulta. E que seja desenvolvido nova seção 
“Governança” com a nova estratégia de governança do 
Projeto. (Rec. 221-223)

Já está sendo providenciada minuta 
de Lei para criação do Sistema de 
Incentivos a Serviços Ambientais na 
qual serão incluídos estes pontos. A 
boa governança será o eixo central 
do SISA.
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Capítulo I, Subseção II, Instrumento de execução 
Art. 15º.  Fica o poder público estadual autorizado a criar a 
Companhia de Desenvolvimento de Serviços Ambientais do Estado do 
Acre, sob a forma de sociedade anônima de economia mista, com prazo 
de duração indeterminado, ...e com a finalidade de: 

...
III. criar planos de ação e projetos a eles relacionados, 
IV. assessorar a concepção e execução de projetos especiais de 

serviços ambientais, por expressa solicitação dos potenciais 
proponentes, 

V. executar programas, subprogramas, planos de ação, e proje-
tos,

...
Capítulo I, Seção V, Dos Instrumentos do SISA, Subseção I, 
Instrumentos de participação, gestão, controle e registro:
Art. 11º. Os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia, de Florestas e de Desenvolvimento Rural Sustentável pode-
rão constituir um colegiado – Coletivo de Conselhos, para realização de 
deliberações conjuntas sobre os assuntos de suas competências e, em 
especial, para efeito desta lei.

Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA
Art. 2º, X - transparência, eficiência e efetividade na administração dos 
recursos financeiros, com participação social na formulação, gestão, mo-
nitoramento, avaliação e revisão do sistema e de seus programas. 
Capítulo I, Seção V, Dos Instrumentos do SISA, Subseção I, 
Instrumentos de participação, gestão, controle e registro:
Art. 12º A Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento será 
composta por, no mínimo oito membros, assegurando-se composição 
paritária entre sociedade civil organizada e o Poder Público, sendo os re-
presentantes da sociedade civil indicados pelo Coletivo de Conselhos, 
dentre seus membros.

Regimento Interno da Comissão Estadual de Validação e 
Acompanhamento (CEVA), Art. 8º. A CEVA poderá instituir 
Grupos de Trabalho para assuntos técnicos específicos, com natureza 
consultiva e prazo de duração determinado,…
Número da Resolução da CEVA, Diário Oficial, No 10.907,16/10/2012, 
pág. 49. Institui o Grupo de Trabalho Indígena.]

composta por, no mínimo oito membros, assegurando-se composição 
paritária entre sociedade civil organizada e o Poder Público, sendo os 
representantes da sociedade civil indicados pelo Coletivo de Conse-
lhos, dentre seus membros.
§ 1º A Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento será vincula-
da ao Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambi-
entais e terá as seguintes competências:
I - garantir a transparência e o controle social dos programas, subpro-
gramas, planos de ação e projetos especiais do SISA;

Sugere-se que na implementação de cada AP haja uma or-
ganização contratada pela coordenação do Projeto que 
seja responsável pela implementação das ações e tenha 
uma noção do todo que esteja sendo aplicado naquela re-
gião. (Rec. 228)

Governo deve analisar a inserção do ICMBio e IBAMA 
nas estruturas de governança do Projeto. (Rec. 230-231)

Governo deve referendar o Grupo de Trabalho (indíge-
na) e Grupo de Referência (Juruá) formado para acompa-
nhamento do Projeto (ver composição no rodapé do ane-
xo com as recomendações do processo de consulta (no. 
319 e 320) e planejar formas de envolvê-los até a conclu-
são do processo de elaboração. (Rec. 319 e 320)

Entende-se a necessidade de instru-
mentos de execução, portanto isto 
será um elemento na lei do sistema 
de incentivos a serviços ambientais.

Será atendido, os dois tem assento 
nos conselhos estaduais. 

 Em andamento, esta experiência cul-
mina com  a criação do GT Indígena 
em 2010.
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QUESTOES PARA TOMADA DE DECISAO ENCAMINHAMENTO RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NA 
LEI N. 2308 DE 22/10/2010 -SISA

#

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subpro-
gramas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, prove-
dores/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento 

Art. 16º § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritári-
as, provedores/ beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritári-
as, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 
No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção V, Subseção I, 
Art. 13º  Fica criado o Comitê Científico, órgão vinculado ao Instituto 
de Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais, o qual será 
composto por personalidades de renome nacional e internacional de di-
versas áreas das ciências humanas e sociais, exatas e biológicas, dentre 
outras, convidadas pelo Governador do Estado ou Instituto de 
Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais, com a finali-
dade de opinar sobre questões técnicas, científicas, jurídicas e metodo-
lógicas relativas ao SISA.

Incluir na seção “Governança” um item voltado à estra-
tégia de comunicação do projeto tendo como públicos-
alvo: beneficiários, sociedade acreana, sociedade brasileira 
e na América Latina (governos amazônicos), Governo 
Federal, investidores e público internacional (Governos e 
ONGs). Deve-se apenas mencionar as diretrizes da 
estratégia de comunicação e garantir uma parcela de 
recursos para financiamento da estratégia. (Rec. 296-299)

Fazer uma análise das ações e incentivos desenvolvidas 
no Projeto como benefícios do REDD. Embora que todas 
estas são elegíveis conforme a literatura de REDD e cor-
respondem as expectativas dos beneficiários. Uma ques-
tão importante é que os recursos venham a complemen-
tar e não substituir os recursos governamentais já desti-
nados para estas ações. (Rec. 286)

Avaliar as ações estruturantes quanto a sua pertinência 
no projeto, embora que uma das solicitações constantes 
dos beneficiários são as ações estruturantes (ATER, for-
talecimento de organizações de base), retira-los do 
Projeto pode enfraquecer a qualidade e o resultado do 
projeto que não terá controle sobre os serviços cruciais 
ao alcance dos resultados. (Rec. 287)

Definir a porcentagem dos custos de transação do proje-
to. (Na 1ª versão estava em 5% dos custos de Ações 
Estruturantes e ISA. Na 2ª versão dos custos aumentou-
se para 7%). Dever-se-ia realizar um estudo de análise fi-
nanceira mais criteriosa do Projeto. (Rec. 293)

Instituir uma verba no projeto para financiamento do 
Programa de Pesquisas do Projeto. (Rec. 343)

 Será atendido. Este item está direta-
mente integrado com a formação de 
gestores, técnicos e beneficiários.

Entende-se que recursos do REDD 
são complementares à qualquer ini-
ciativa quer governamental ou priva-
da. Portanto isto vai depender de ca-
da projeto.

Será considerado no momento do 
desenho e concepção dos projetos.

O custo de transação será de acor-
do com cada projeto considerando 
que representa o menor % e o maior 
percentual (acima de 50 %) deve ser 
destinado diretamente aos benefi-
ciários.

Recomendação: inserir a linha temá-
tica de REDD no fundo de ciência e 
tecnologia.

37
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QUESTOES PARA TOMADA DE DECISAO ENCAMINHAMENTO RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NA 
LEI N. 2308 DE 22/10/2010 -SISA

#

Capítulo X, Disposições Finais
Art. 38º, O Estado do Acre poderá: II. Desenvolver termo de 
cooperação com órgãos do governo federal, dos governos estaduais e 
entidades internacionais publicas e privadas para implementação das 
ações previstas nesta lei.

Desenvolver um estudo de análise de viabilidade econô-
mica e financeira do Projeto. Pode-se avaliar a possibilida-
de de desenvolver conjuntamente ou em separado um 
estudo de análise de impacto do Projeto REDD na eco-
nomia do Estado e uma análise da curva de abatimento da 
redução das emissões do desmatamento. (Rec. 344-347)

Desenvolver estudos de custos de oportunidade para as 
Áreas Prioritárias e para as atividades econômicas de 
substituição da floresta mais significativas no Acre. (Rec. 
348-349)

Verificar com a FGV a possibilidade 
de inserir esta analise no trabalho a 
ser desenvolvido por eles para o 
Acre. 

Articular com IPAM para fazer um 
recorte do estudo já realizado para a 
Amazônia para o Acre e fazer novos 
estudos locais.

42

43

CUSTOS

Capítulo I, Subseção II, Instrumento de execução 
Art. 15º.  Fica o poder público estadual autorizado a criar a Compa-
nhia de Desenvolvimento de Serviços Ambientais do Estado do Acre, 
sob a forma de sociedade anônima de economia mista, com prazo de 
duração indeterminado, ...e com a finalidade de: 
II - captar recursos financeiros oriundos de fontes públicas, privadas ou 
multilaterais, sob a forma de doações e/ou investimentos;

Capítulo II, Seção I, Dos Objetivos do Programa ISA Carbono
Art. 23º  O Programa ISA Carbono tem por objetivos específicos:

Analisar e incluir na seção “Financiamento do Projeto” a 
recomendação da Biofílica de ter como possibilidade o 
recebimento de   investimento privado para implemen-
tar ações em áreas pública do Estado (ex. Florestas 
Estaduais) e poder negociar os serviços ambientais 
gerados. (Rec. 306)

Será considerado na Lei de serviços 
ambientais, de forma a ter a flexibili-
dade necessária para permitir a 
participação também da iniciativa 
privada.

44

DOCUMENTO DO PROJETO

Modificar o layout do documento a fim de facilitar a 
leitura e compreensão do Projeto. (Rec. 327)

Governo deve analisar se o documento final do projeto 
terá uma versão em espanhol pois é considerado que 
terá um forte impacto sobre outros governos estaduais. 
(Rec. 340)

 Em andamento.

Isto será parte da estratégia de 
comunicação. O programa de servi-
ços ambientais será difundido em 
português, inglês e espanhol.

45

46

ESTUDOS E ANÁLISES

Incluir em estudo a ser contratado e desenvolvido de 
análise financeira do projeto a questão associada aos 
ajustes dos custos do projeto em função do aumento 
populacional. (Rec. 81) 

Desenvolver estudos na área econométrica para apoio a 
decisões quanto a escoamento e comercialização dos 
produtos nas Áreas Prioritárias visando conceber solu-
ções para ações consideradas críticas para uma econo-
mia local dinâmica. (Rec. 351)]

Desenvolver pesquisas para conhecimento da dinâmica 
de carbono nos solos e incorporação destas estimativas

Na sequência de execução do 
programa a ser considerado ele-
mento importante para a elaboração 
de projetos.

 Na sequência de execução do 
programa.

Na sequência de execução do pro-
grama e deverão ser incluídas no
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V. promover a institucionalização de um sistema estadual de REDD+ 
que se assente em conceitos nacional e internacionalmente reconheci-
dos e que assegurem a capacidade de medição, quantificação e verifica-
ção, com registro e transparência - MQVRT, bem como o monitoramen-
to de redução de emissões de carbono por desmatamento e degrada-
ção florestal, fazendo-o com credibilidade e rastreabilidade; 

Capítulo IX, DOS INVENTÁRIOS ESTADUAIS 

Art. 35º Para o alcance dos objetivos desta lei, a SEMA ou órgão delega-
do deverá efetuar levantamentos organizados, manter registro dos 
serviços e produtos ecossistêmicos e inventariá-los em relatórios 
específicos para cada programa, física ou eletronicamente, segundo 
metodologias reconhecidas nacional e internacionalmente.

Capítulo II, Do Programa de Incentivos a Serviços Ambientais 
– Carbono
Art. 21º O Programa ISA Carbono deverá respeitar os seguintes 
princípios específicos, além daqueles estabelecidos no art. 2º desta lei:
I - realização de constante monitoramento da cobertura florestal, com a 
mensuração da redução, em relação à linha de base estabelecida,
Art. 23º,  V. promover a institucionalização de um sistema estadual de 
REDD+ que se assente em conceitos nacional e internacionalmente 
reconhecidos e que assegurem a capacidade de medição, quantificação e 
verificação, com registro e transparência - MQVRT, bem como o moni-
toramento de redução de emissões de carbono por desmatamento e 
degradação florestal, fazendo-o com credibilidade e rastreabilidade; 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subpro-
gramas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, prove-
dores/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

no estoque de carbono e nas reduções de emissões. (Rec. 
352-353) 

Avaliar a prioridade de realizar estudos de levantamento 
de outras vulnerabilidades que possam atrapalhar para o 
alcance das metas do projeto (além dos incêndios flores-
tais) (Rec. 149)

Realização de estudo sobre estratégia e custos das 
atividades de manejo de caça e pesca para melhor plane-
jamento e orientação das ações. (Rec. 202)

Inventário Estadual de Gases de Efei-
to Estuda do Acre.

Na sequência de execução do 
programa. Será parte das estratégias 
de monitoramento.

Entende-se que há necessidade de 
trabalhar num sistema aninhado de 
projetos para poder direcionar estas 
especificidades de acordo com as 
características locais e dos provedo-
res de serviços ambientais.

50

51

QUESTÕES POLÍTICAS

Capítulo I, Seção I, Dos Princípios do SISA
Art. 2º, IV - respeito aos conhecimentos e direitos dos povos indígenas, 
populações tradicionais e extrativistas bem como aos direitos humanos 
reconhecidos e assumidos pelo Estado brasileiro perante a Organiza-
ção das Nações Unidas e demais compromissos internacionais;

Avaliação do Governo quanto à contratação de Agentes 
Agroflorestais Indígenas AAFI com seu reconhecimento 
como categoria profissional com remuneração do esta-
do e do projeto e departamento específico dentro do 
governo. (Rec. 94, 107)

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar 
com a recomendação de que o Projeto viabilize a elabo-
ração dos PGTIs que não estão inclusos se como parte 
do projeto ou como parte de outra política de Governo. 
(Rec. 96 e 317)

Não é responsabilidade do progra-
ma essa definição.

Será atendido.
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V - fortalecimento da identidade e respeito à diversidade cultural, com o 
reconhecimento do papel das populações extrativistas e tradicionais, 
povos indígenas e agricultores na conservação, preservação, uso susten-
tável e recuperação dos recursos naturais, em especial a floresta;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de 
subprogramas especialmente desenvolvidos para atender áreas priori-
tárias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores 
da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Capítulo I, Seção I, Dos Princípios do SISA

Art. 2º, IV. respeito aos conhecimentos e direitos dos povos indígenas, 
populações tradicionais e extrativistas bem como aos direitos humanos 
reconhecidos e assumidos pelo Estado brasileiro perante a Organiza-
ção das Nações Unidas e demais compromissos internacionais;

V - fortalecimento da identidade e respeito à diversidade cultural, com o 
reconhecimento do papel das populações extrativistas e tradicionais, 
povos indígenas e agricultores na conservação, preservação, uso susten-
tável e recuperação dos recursos naturais, em especial a floresta;

Capitulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de 
subprogramas especialmente desenvolvidos para atender áreas priori-
tárias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores 
da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. 

Capítulo I, Do Sistema Estadual De Incentivos A Serviços 
Ambientais - Sisa

Art. 1º Fica criado o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambien-
tais - SISA, com o objetivo de fomentar a manutenção e a ampliação da 
oferta dos seguintes serviços e produtos ecossistêmicos:

I. sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do 
estoque e a diminuição do fluxo de carbono;

II. a conservação da beleza cênica;

III. a conservação a sociobiodiversidade;

IV. a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

V. a regulação do clima;

VI. a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecos-
sistêmico, e

VII. a conservação e o melhoramento do solo. 

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar 
com essas recomendações (recomendações sejam 
executadas como política de estado não apenas do 
projeto abrangendo todas as TIs, incluir novos agentes 
agroflorestais nas Terras Indígenas que não tem com 
apoio do Projeto e  demarcação das terras) se como 
parte do projeto ou como parte de outra política de 
Governo. E definir uma resposta para ser incluída neste 
relatório. (Rec. 108-109 e 253)

A recomendação sugere incluir uma avaliação dos servi-
ços ambientais hidrológicos. Na seção 2 “PSA e a política 
de VAAF” faz-se uma breve reflexão sobre os serviços 
ambientais além do carbono. No entanto, a minuta de lei 
apenas se refere ao carbono e não a outros serviços 
ambientais. Necessita-se de uma posição quanto a manu-
tenção da referência a outros serviços ambientais ou se 
refere-se apenas ao carbono dado a complexidade que 
este único tema exige. (Rec. 355)

Não é responsabilidade do progra-
ma essa definição.

Será incluída na Lei que deverá ter 
por objetivo a promoção de todos 
os serviços ambientais.
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Questões que precisam de desenvolvimento antes de
ser tomado uma decisão final

Convêm fazer uma nova seção (talvez como nº 2) “Des-
matamento no Acre e Políticas de Controle e Desenvol-
vimento Sustentável” que descreva claramente os veto-
res e causas subjacentes do desmatamento e quais são as 
políticas do Estado para controle e combate. (Rec. 35)

Reformular a seção 2 “Aspectos de Pagamentos por 
Serviços Ambientais da Política de Valorização do Ativo” 
com maior foco e detalhe sobre a política do AAF e sobre 
o PPCD AC e suas relações com o PPCDAM. Esses 
elementos podem ser suficientes para atender as reco-
mendações aqui propostas. Pensar também numa ima-
gem (pode ser a do PPCD) e uma tabela de mapeamento 
das diferentes políticas e planos para mostrar suas rela-
ções e com o Projeto. (Rec. 235-237)

Será feito para publicação do Pro-
grama ISA Carbono uma vez criado 
através de Lei que institui o sistema 
de incentivos a serviços ambientais.

 Aceito. Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA 
Art. 2º, VIII. Cumprimento, pelos programas vinculados ao SISA, das 
disposições estabelecidas na Lei nº 1.904, de 5 de junho de 2007, que 
instituiu o Zoneamento Ecológico – Econômico do Estado do Acre – 
ZEE/AC e das diretrizes da Política de Valorização do Ativo Ambiental 
Florestal. 

1

2

QUESTÕES PARA DESENVOLVIMENTO E 
TOMADA DE DECISÃO

ENCAMINHAMENTO RECOMENDAÇÕES CONSIDERADAS NA 
LEI N. 2308 DE 22/10/2010 -SISA

#

43

RELAÇÃO COM AS POLÍTICAS DE GOVERNO

O Governo deve analisar e indicar quais as estratégias de 
garantia que o projeto pode fornecer para a sustentabili-
dade do projeto. Uma possibilidade é definir que os 
beneficiários do Projeto assumam o compromisso de 
não desmatar durante os anos do Projeto e por mais 15 
anos após o término do projeto. Este acordo poderia 
estar registrado em contrato e necessitaria que o moni-
toramento fosse eficiente após o término do projeto. 
Isto deve ser incluído em seção especifica a ser determi-
nada. (Rec. 38-42)

Necessidade de incorporar na seção “Conceito do 
Projeto” as definições de subprogramas que estão 
sendo desenhados na minuta de lei que incorporam a 
possibilidade de subprogramas temáticos que atenderi-
am as Terras Indígenas não inclusas no Projeto. (Rec. 252)

Será um elemento a ser definido ao 
nível de projeto e com diretrizes 
específicas nos diferentes subpro-
gramas.

A Lei incorporará a definição de 
subprogramas nos instrumentos de 
planejamento.

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º    São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-
mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa 
privada. 

Os compromissos dos provedores de serviços ambientais será definido 
ao nível de planos de ação e projetos especiais.

Capítulo II, Seção II, Da contabilidade e dos períodos de com-
promisso do Programa ISA Carbono

Art. 25º Com o objetivo de garantir a estabilidade contábil do sistema, 
devera ser definido, pelo Instituto de Regulação Controle e Registro, 
para efeito de pré-registro dos planos de ação e dos projetos especiais, 
um percentual limite de unidades registráveis de carbono, tendo por 
referencia o total de reduções previstas no PPCD/AC para um determi-
nado período de compromisso.  

Capítulo I, Seção II, Definições
Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:
XII - subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 
programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia.

3

4

CONCEITO DO PROJETO
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Necessidade de desenvolver o conceito do Estado como 
beneficiário de recursos REDD. Mencionar na seção 
“Conceito do Projeto” e  na estratégia de repartição 
de benefícios e recursos gerados a partir da venda de 
créditos de carbono na seção “financiamento do 
projeto” ou outra nova se for adequado. (Rec. 34)

O Governo precisa decidir em relação aos possíveis caminhos 
que recursos gerados a partir da venda de créditos de carbo-
no poderão tomar dentro do Projeto. Estas definições mesmo 
que superficiais devem constar na seção “conceito do 
Projeto”, assim como na seção de “financiamento do 
projeto” (a ser proposta adiante). E provavelmente, o desen-
volvimento de análises deverão ser realizadas para subsidi-
ar decisões mais seguras no futuro. (Rec. 18-20 e 311-315)

Na nova seção “Conceito do Projeto”, deve-se refletir 
sobre os possíveis caminhos que os recursos gerados a 
partir da venda de créditos de carbono podem ter no 
Projeto e como serão distribuídos os créditos de carbo-
no entre os beneficiários. Embora que não seja detalhado 
no primeiro momento, pode-se fazer menção geral e 
encomendar estudos a respeito. (Rec. 22)

Estes conceitos e demais diretrizes 
serão parte do Programa Carbono 
do sistema de incentivos a serviços 
ambientais e deverá constar já na 
Lei.

Será atendido, entendendo que cada 
projeto aninhado dentro do sistema 
de incentivos a serviços ambientais 
deve direcionar estes elementos.

Será atendido. O que pode ser 
direcionado ao nível da Lei que cria 
o sistema de incentivos a serviços 
ambientais seriam os princípios 
pelos quais esta repartição deverá 
ser definida.

Capítulo I, Seção IV. Instrumentos econômicos e financeiros
Art. 18º São instrumentos econômicos e financeiros do SISA além 
daqueles que vierem a ser criados em regulamento: 
VIII. recursos provenientes da comercialização de créditos relativos a 
serviços e produtos ambientais;

Capítulo X, DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 39º Fica o Estado autorizado, ... a alienar créditos decorrentes de 
serviços ambientais e produtos ecossistêmicos vinculados à titularida-
de do Estado, ... tais como:
I - emissão evitada de carbono em florestas naturais e reflorestamento 
de áreas degradadas ou convertidas para uso alternativo do solo, vincu-
lada a subprogramas, planos de ação e projetos do Programa ISA Carbo-
no, nos termos da legislação em vigor;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de 
subprogramas especialmente desenvolvidos para atender áreas priori-
tárias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores 
da economia. 

No nível de subprogramas serão definidos prioridades, ações reparti-
ção de benefícios de acordo com as especificidades do tipo de provedor 
de serviço ambiental. ]

Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA
Art. 2º, IX. justiça e equidade na repartição dos benefícios econômicos 
e sociais oriundos dos produtos e serviços vinculados aos programas 
associados a esta lei.

5

6

7

ÁREAS PRIORITÁRIAS 

Desenvolver critérios para início de ações (priori-
zação) em Áreas Prioritárias no Projeto e incluir 
como uma nova seção 5.1.1 (Rec. 79)

 O programa deverá ser estadual, 
não cabendo mais o conceito de AP, 
mas serão considerados Estudos de 
viabilidade.

Capítulo I, Seção II, Definições
Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:
XII. subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 
programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento, 
Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-
mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa 
privada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

8
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#

O Governo deve considerar a possibilidade de desenvol-
ver juntamente com uma proposta de critérios para 
priorização de APs a discussão e desenho de uma estra-
tégia de teste do Projeto com processos de aprendiza-
gem e de ajuste que permitem flexibilidade para reformu-
lar e redesenhar o programa à luz dos ensinamentos da 
experiência inicial. (se sim, identificar seção para inclu-
são no documento) (Rec. 341)

 O programa deverá ser estadual, 
não cabendo mais o conceito de AP, 
mas serão considerados Estudos de 
viabilidade.

Capítulo I, Seção II, Definições

Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:

XII. subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 
programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º,   São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-
mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa 
privada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

9

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Orientação do Governo em como incorporar na seção 

5.2.1 “Ações Estruturantes” uma melhor definição de 

ATER de qualidade. E se pode incluir a recomendação de 

um marco inicial de ATER para o Projeto com base nas 

discussões da Rede de ATER e da Política de Valorização 

do Ativo, assim como com indicadores para avaliar e 

medir a qualidade da AT e referendada pela sociedade. 

(Rec. 97-98)]

Destinação de parte dos recursos definidos para ATER 

por família para capacitação  continuada de técnicos de 

ATER em práticas conservacionistas de uso da terra e no 

tema de pagamento por serviços ambientais. (Rec. 99-

100)

O Programa ISA Carbono conside-

rará os critérios do Programa de 

Certificação da Propriedade Rural

Isto deverá ir como  recomenda-

ções para implementação de proje-

tos dentro do sistema de incentivos 

a serviços ambientais.

Capítulo I, Seção II, Definições

Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:

XII . subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 

programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-

res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-

mento, 

Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-

mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa 

privada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 

especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-

res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia.

Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA

Art. 2º, IX - justiça e equidade na repartição dos benefícios econômicos 

e sociais oriundos dos produtos e serviços vinculados aos programas 

associados a esta lei; 

Capítulo I, Seção II, Definições

Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:

XII - subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 

programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-

res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;

8

11
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#

Definição do Governo de que os povos indígenas envol-
vidos no Projeto tenham um modelo especifico de ATER 
baseado nos Agentes Agroflorestais Indígenas com 
processos de formação específicos voltados a este 
público (bolsas para faculdade, cursos de atualização e 
capacitação), juntamente com processos de assessoria 
técnica (modelo CPI) para apoio na rotina do AAFI. Esta 
decisão deve ser descrita na seção 5.2.1 “Ações Estru-
turantes” (Rec. 100-103)

Isto deve ser considerado  dentro 
dos PGTIs e deverá ser considerado 
para estabelecer diretrizes para um 
possível subprograma indígena.

Capítulo I, Seção II, Definições

Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:

XII - subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 
programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de 
subprogramas especialmente desenvolvidos para atender áreas priori-
tárias, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores 
da economia. 

12

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Inclusão no plano de fortalecimento da fiscalização e 
controle, a educação para o licenciamento. Deve-se criar 
uma seção nas Ações Estruturantes intitulada de “Me-
lhoria dos serviços de fiscalização e controle” 
onde descreve-se as atividades a serem desenvolvidas e 
onde pode-se definir os custos desta ação. (Rec. 85-87)

Na nova seção das Ações Estruturantes intitulada de 
“Melhoria dos serviços de fiscalização e controle” 
deve-se descrever como serão lidadas as questões associa-
das a desmatamento e extração ilegal de madeira. (Rec. 89)

Será atendido. Isto deverá ser parte 
das ações de MRV do sistema e dos 
projetos, pois o SISA se ampara nas 
ações do Plano de Prevenção e 
Controle do Desmatamento – 
PPCD/AC, o qual inclui ações no 
eixo de Monitoramento, fiscalização 
e controle. 

Será atendido. Isto deverá ser parte 
das ações de MRV do sistema e dos 
projetos.

Capítulo II, Seção I Objetivos do Programa ISA Carbono

Art. 23º.  O Programa ISA Carbono tem por objetivos específicos:

V - promover a institucionalização de um sistema estadual de REDD+ 
que se assente em conceitos nacional e internacionalmente reconheci-
dos e que assegurem a capacidade de medição, quantificação e verifica-
ção, com registro e transparência - MQVRT, bem como o monitoramen-
to de redução de emissões de carbono por desmatamento e degrada-
ção florestal, fazendo-o com credibilidade e  e rastreabilidade; .

13

14

FORTALECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DE BASE

Decisão do Governo de incorporar como processo de 
construção do programa de fortalecimento das organiza-
ções de base a sugestão de elaboração conjunta com 
organizações de assessoria com expertise no assunto e 
com CUT, CNS e FETACRE a estratégia adequada e os 
valores exatos necessários, considerando as sugestões 
de: programa de capacitação pensando em gestores de 
associações com duração de 18 a 24 meses; processos de 
capacitação com assessoria nas associações; considera-
ção da hierarquia das organizações no desenvolvimento 
e implementação da estratégia e capacitação para acom-
panhamento do Projeto. (Rec. 110-117)

Melhor detalhado nos subprogra-
mas e ao nível de projetos.

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-
mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa privada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

Capítulo X, Definições Finais

Art. 38º, I. Desenvolver programas especiais para capacitação de recur-
sos humanos em temas relacionados com a gestão dos programas, dos 
serviços e dos produtos ecossistêmicos vinculados ao SISA, bem como 
para o incentivo à pesquisa e desenvolvimento do setor. 

15
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Capítulo I, Seção II, Definições
Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:
XII - subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 
programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;
Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 
Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-
mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa pri-
vada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 
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#

Definição do Governo de que os povos indígenas envol-
vidos no Projeto tenham um modelo especifico de ATER 
baseado nos Agentes Agroflorestais Indígenas com 
processos de formação específicos voltados a este 
público (bolsas para faculdade, cursos de atualização e 
capacitação), juntamente com processos de assessoria 
técnica (modelo CPI) para apoio na rotina do AAFI. Esta 
decisão deve ser descrita na seção 5.2.1 “Ações Estru-
turantes” (Rec. 100-103)

Será melhor detalhado no subpro-
grama e nos projetos, considerando 
ATER como ferramentas para 
disseminação de alternativas ao uso 
do fogo e de definição de acordos 
comunitários.

Capítulo I, Seção II, Definições

Art. 3º Para efeito desta lei, aplicam-se as seguintes definições:

XII - subprogramas: conjuntos de diretrizes e ações contidos em cada 
programa, desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia;

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento,  

Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogra-
mas e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa privada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

16

ACORDOS COMUNITÁRIOS DE USO DO FOGO

Desenvolver uma seção (nova número 8) “Regulariza-
ção Fundiária no Projeto” detalhando a estratégia do 
Governo para a regularização fundiária e qual será a prio-
ridade e o tratamento dado dentro das APs. (Rec. 70)

Desenvolver uma seção (nova número 8) “Regularização 
Fundiária no Projeto” detalhando a estratégia do Gover-
no para a questão e qual será a prioridade e o tratamento 
dado dentro das APs  e como afetará o Projeto. (Rec. 
240-245)

Realizado independente do progra-
ma de serviços ambientais.  A seção 
será escrita pelo ITERACRE – Pro-
grama de Terra Legal.]

As necessidades de regularização 
fundiária será um elemento a ser 
identificado e direcionado ao nível 
de projetos.

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planeja-
mento, 

Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subpro-
gramas e os programas; e

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogra-
mas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, pro-
vedores/beneficiários específicos ou determinados setores da eco-
nomia. 

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa pri-
vada. 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

17

18
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#

Levantar custos de regularização fundiária da estratégia 
desenvolvida na seção “Regularização Fundiária no 
Projeto” e avaliar a necessidade de ser incorporado no 
projeto ou como política complementar. Também consi-
derar qual status de propriedade da terra que as pessoas 
precisam ter para serem aptas a receber o incentivo, e o 
que acontece com aqueles que ocupam terras que não 
têm qualquer direito fundiário garantido como possei-
ros. Deve-se pensar nesta seção como disputas e confli-
tos fundiários serão resolvidos no âmbito do projeto. 
(Rec. 246-251)

A Lei de serviços ambientais deverá 
definir mecanismos pelos quais 
todos os potenciais provedores de 
serviços ambientais possam ser 
beneficiários do sistema, bem como 
mecanismos de resolução de confli-
tos.

Capítulo I, Seção III, Dos provedores de serviços ambientais do SISA
Art. 4º São provedores de serviços ambientais aqueles que promovam 
ações legítimas de preservação, conservação, recuperação e uso susten-
tável de recursos naturais, adequadas e convergentes com as diretrizes 
desta lei, com o ZEE/AC, com a Política Estadual de Valorização do Ativo 
Ambiental Florestal e com o PPCD/AC.
Capítulo I, Seção IV, Dos beneficiários do SISA
Art. 5º Os provedores, para serem considerados beneficiários do SISA, 
devem ser integrados aos programas, subprogramas, planos de ação ou 
projetos especiais aprovados nos termos desta lei e cumprir os requisi-
tos neles previstos.
Capítulo I, Seção V, Subseção I - Instrumentos de participação, 
gestão controle e registro
Art. 14º, Fica criada a Ouvidoria do SISA, constituída por um ouvidor 
escolhido na forma do regulamento, vinculada à SEMA e com as seguin-
tes atribuições:
V. mediar conflitos entre vários atores do SISA, buscando elucidar 
duvidas acerca da execução dos programas, subprogramas, planos de 
ação e projetos especiais. 

INCENTIVOS AOS SERVIÇOS AMBIENTAIS 

19

Considerar a construção de postos de fiscalização nas 
principais entradas e saídas principalmente junto à 
estratégia de fiscalização do IMAC. (Rec. 186)

Pensar em novo parâmetro de cálculo para o apoio à vigilân-
cia do território para áreas menores que 100.000 ha (a 
definir o tamanho limite), pode se pensar em um outro 
parâmetro associado ao número de famílias. (Rec. 191-195)

Será atendido dentro de uma estraté-
gia de fortalecimento da fiscalização e 
controle do Estado previstos no Plano 
de Prevenção e Controle do Desma-
tamento – PPCD/AC e descentraliza-
ção para as diferentes regionais.

Isto será direcionado como parte de 
ações ao nível de projetos.

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento, 

Art. 16º, São instrumentos de planejamento do SISA dentre outros: 

I. planos de ação e projetos a eles relacionados, os subprogramas 
e os programas; e

II. projetos especiais a serem apresentados pela iniciativa privada. 

§ 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subprogramas 
especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, provedo-
res/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 4

20

21

ESTIMATIVAS DO CARBONO E DEGRADAÇÃO

Reforçar um programa de pesquisa de quantificação do 
carbono no Estado. Há recomendações para pesquisa no 
documento Estoques de Carbono no Estado do Acre e há 
possibilidades de implementar a metodologia do Carne-
gie Institute que foi desenvolvida em Madre de Dios pelo 
Dr. Greg Asner que permitirá definir os estoque de 
carbono e monitorar a degradação florestal. Seria inte-
ressante ter uma posição do Governo para constar no 
documento. (Rec. 226-231)

Isto será parte do sistema de monitora-
mento, reporte e verificação do sistema 
como um todo. Para isto o Governo esta 
procurando estabelecer parcerias com as 
instituições de pesquisa que já trabalham 
este tema, entre elas, EMBRAPA, IPAM, 
WHRC, Canergie Institute para fortale-
cer as capacidades da UCGEO para a 
inclusão deste item no sistema de 
monitoramento do Estado.

Capítulo II, Seção I, Objetivos do Programa ISA Carbono
Art. 23.  O Programa ISA Carbono tem por objetivos 
específicos:
V - promover a institucionalização de um sistema estadual de REDD+ 
que se assente em conceitos nacional e internacionalmente reconheci-
dos e que assegurem a capacidade de medição, quantificação e verifica-
ção, com registro e transparência - MQVRT, bem como o monitoramen-
to de redução de emissões de carbono por desmatamento e degrada-
ção florestal, fazendo-o com credibilidade e rastreabilidade.

22
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#

O Governo necessita refletir se a meta de redução do 
desmatamento no âmbito do  PPCD deve ser fixada em 
determinado ano (2020) ou ser vinculada a captação de 
recursos para sua execução. Uma meta seria atingida em 
x anos se os recursos para as intervenções planejadas 
estivessem disponíveis, ou pelo menos uma parte deles 
que permita executar 5 anos de ações. Esta reflexão é de 
extrema importância pois está vinculada à questão de 
adicionalidade que é um conceito fundamental nos 
mercados de carbono. (Rec. 223-224)

Isto já esta sendo conduzido através 
do trabalho da FVG, pois a meta 
deverá ser definida a partir de uma 
linha de base que deverá contar com 
o rigor científico requerido para a 
confiabilidade do sistema.]

Capítulo II, Seção I, Objetivos do Programa ISA Carbono
Art. 22º, § 1º A meta voluntária, associada à linha de base, será definida 
por Decreto em consonância com o PPCD/AC e com a meta de 
redução de emissões contida na Lei Federal nº 12.187, de 2009, devendo-
se ouvir, previamente, o Comitê Científico e o Coletivo de Conselhos.
Capítulo II, Seção II, Da contabilidade e dos períodos de 
compromisso do Programa ISA Carbono 
Art. 24º Serão estabelecidos no regulamento desta lei, o período 
preliminar e os períodos de compromisso da meta estadual de redução 
de emissões por desmatamento e degradação florestal no âmbito do 
Programa ISA Carbono. 

23

META

Introduzir uma seção 7.4 “Permanência do Carbono” 

(pode ser junto com a nova seção proposta 7.3 “controle 

de vazamentos e fugas”) que descreva as estratégias 

associadas permanência do carbono. Requer que o 

Governo decida quais mecanismos de seguro serão 

empregados e quais os limites a serem aplicados. O que 

vem sendo discutido na minuta de lei é que até 50% das 

reduções serão comercializadas na forma de C-REDD, 

deve-se verificar se o mecanismo de seguro pode ser 

desenhado a partir deste parâmetro. Outra estratégia é 

definir que os beneficiários do Projeto assumam o com-

promisso de não desmatar durante os anos do Projeto e 

por mais 15 anos após o término do projeto. Este acordo 

poderia estar registrado em contrato. (Rec. 153)

Ÿ
Ÿ
Ÿ
Ÿ

Ÿ Introduzir uma seção 7.3 “Controle de 
vazamento e fugas” que descreva as estratégias 
associadas para lidar com monitoramento e com 
compensação por fugas. Requer que o Governo 
decida quais mecanismos de seguro serão 
empregados e quais os limites a serem aplicados. O 
que vem sendo discutido na minuta de lei é que até 
50% das reduções serão comercializadas na forma de 
C-REDD, deve-se verificar se o mecanismo de 
seguro pode ser desenhado a partir deste parâmetro. 
(Rec. 36-37)

 Isto será um elemento do Programa 

Carbono no âmbito do sistema de 

incentivo a serviços ambientais o 

qual também será definido através 

de regulamentação.

 Isto será um elemento do Programa 
Carbono no âmbito do sistema de 
incentivo a serviços ambientais o 
qual também será definido através 
de regulamentação. O percentual de 
buffer será definido com base no 
potencial de redução de emissões 
até 2020.$$

Capítulo II, Do Programa de Incentivos a Serviços Ambientais 

- Carbono
Art. 21º, O Programa ISA Carbono deverá respeitar os seguintes 

princípios específicos...: 
I. permanência das reduções de emissão e/ou manutenção do 

estoque de carbono na forma definida pelo regulamento do 

programa.  

Capítulo II, Seção II, Da contabilidade e dos períodos de com-

promisso do Programa ISA Carbono 
Art. 25º Com o objetivo de garantir a estabilidade contábil...deverá ser 

definido,...para efeito de pré-registro dos planos de ação e dos projetos 

especiais, um percentual limite de unidades registráveis de carbono...
§ 1º. As unidades não passiveis de pré-registro, por efeito da aplicação 

do previsto no caput, poderão, ..., ser utilizados nos períodos subse-

quentes ou para o cumprimento de programas ou metas de redução 

de emissão resultantes de políticas nacionais e de compromissos 

internacionais de combate as mudanças climáticas e fomento a 

serviços ambientais. 

24

25

FUGA E PERMANÊNCIA
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#

Se houve alguma reflexão sobre propriedade do carbono 
na minuta de lei, seria interessante ser expressada numa 
nova seção relacionada ao “Marco Legal do Projeto” 
(que convém estar localizada  antes de Custos e depois 
de Governança). (Rec. 238-239)

Verificar com a assessoria jurídica pa-
ra providências de inclusão na Lei.

Capítulo I, Seção III, Dos provedores de serviços ambientais 
do SISA
Art. 4º São provedores de serviços ambientais aqueles que promovam 
ações legítimas de preservação, conservação, recuperação e uso susten-
tável de recursos naturais, adequadas e convergentes com as diretrizes 
desta lei, com o ZEE/AC, com a Política Estadual de Valorização do Ativo 
Ambiental Florestal e com o PPCD/AC.
Capítulo I, Seção IV, Dos beneficiários do SISA
Art. 5º Os provedores, para serem considerados beneficiários do SISA, 
devem ser integrados aos programas, subprogramas, planos de ação ou 
projetos especiais aprovados nos termos desta lei e cumprir os requisi-
tos neles previstos.

26

MARCO LEGAL

Sugere-se que o Governo analise a melhor maneira de 
responder quanto à questão de controle social e em par-
ticular, com relação aos indígenas, e de que forma partici-
parão na gestão dos recursos. (Rec. 258-259)

Necessidade de especificar na seção “Governança” as 
questões relacionadas ao Comitê Cientifico: composição, 
critérios de escolha dos membros, papel e mandato, for-
ma e peso da tomada de decisão. (Rec. 260)

Necessidade de especificar na seção “Governança” ele-
mentos e medidas que serão tomadas para assegurar a 
participação efetiva das comunidades locais e povos indí-
genas no desenvolvimento e implementação do Projeto. 
(Rec. 261)

O Governo deve avaliar como a estrutura de governança 
do Projeto pode ter uma instância que contemple a preo-
cupação dos índios de ter uma câmara indígena para 
acompanhamento do projeto e também garantir a parti-
cipação dos diversos atores na comissão por Área 
Prioritária para acompanhamento do Projeto de maneira 
participativa e que as decisões sejam levadas a cabo por 
todos os atores. (Rec. 268-271)

Incluir na minuta de Lei mecanismos 
de controle social e participação. 
Considerar isto como um dos prin-
cípios da Lei.

A Lei incluirá este item nas suas ge-
neralidades.

Será incluído como princípio na Lei 
a participação dos potenciais prove-
dores de serviços ambientais no de-
senho, implementação e monitora-
mento dos projetos.

 Na Lei será incluída uma instância 
de governança que garanta a partici-
pação social e deverá especificar as 
formas de participação indígena.

Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA
Art. 2º, X - transparência, eficiência e efetividade na administração dos 
recursos financeiros, com participação social na formulação, gestão, mo-
nitoramento, avaliação e revisão do sistema e de seus programas. 

Capítulo I, Seção V, Subseção I, Instrumentos de Participação, 
gestão, controle e registro
Art. 13º  Fica criado o Comitê Científico, órgão vinculado ao Instituto 
de Regulação, Controle e Registro, o qual será composto por personali-
dades de renome nacional e internacional de diversas áreas das ciências 
humanas, sociais, exatas e biológicas, dentre outras, convidadas pelo 
Governados do Estado ou pelo Instituto de Regulação, Controle e 
Registro, com a finalidade de opinar sobre questões técnicas, cientificas, 
jurídicas e metodológicas relativas ao SISA. 

Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA
Art. 2º, X - transparência, eficiência e efetividade na administração dos 
recursos financeiros, com participação social na formulação, gestão, mo-
nitoramento, avaliação e revisão do sistema e de seus programas. 

Capítulo I, Seção I, Princípios do SISA
Art. 2º, X - transparência, eficiência e efetividade na administração dos 
recursos financeiros, com participação social na formulação, gestão, mo-
nitoramento, avaliação e revisão do sistema e de seus programas. 
Capítulo I, Seção V, Dos Instrumentos do SISA, Subseção I, 
Instrumentos de participação, gestão, controle e registro:
Art. 12. A Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento será 
composta por, no mínimo oito membros, assegurando-se composição 
paritária entre sociedade civil organizada e o Poder Público, sendo os re-
presentantes da sociedade civil indicados pelo Coletivo de Conselhos, 
dentre seus membros.

27

28

29

30

GOVERNANÇAGOVERNANÇA
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Regimento Interno da Comissão Estadual de Validação e 
Acompanhamento (CEVA), Art. 8º. A CEVA poderá instituir 
Grupos de Trabalho para assuntos técnicos específicos, com natureza 
consultiva e prazo de duração determinado,…
Número da Resolução da CEVA, Diário Oficial, No 10.907,16/10/2012, 
pág. 49. Institui o Grupo de Trabalho Indígena.

O Governo deve analisar se inclui na seção de “Gover-
nança”, a menção de que serão estudados mecanismos pa-
ra responsabilização do Estado (ou do Agente que imple-
menta o projeto) mediante compromissos acordados e 
não cumpridos. (Rec. 272-273)

Governo deve analisar como incluir na seção de “Gover-
nança” a menção de responsabilização dos beneficiários 
que não cumprirem os acordos. (Rec. 274-281)

Incluir na estratégia de “comunicação do Projeto” 
ações de comunicação que ajude a manter os públicos 
contatados informados sobre a implementação do proje-
to, a fim de não gerar descredibilidade em relação ao 
Projeto. (Rec. 324)

 Será atendido. O Programa Carbono 
do sistema de incentivos a serviços 
ambientais incluirá estes mecanismos. 
Verificar com a assessoria legal, os pro-
cedimentos para isto.

Verificar com a assessoria jurídica os 
procedimento para a o desenho des-
tes mecanismos a serem definidos ao 
nível de subprograma e projetos.

O sistema de incentivos a serviços 
ambientais usará todas as estratégi-
as existentes e possíveis para disse-
minação de suas ações.

Capítulo I, Seção V, Subseção I, Dos Instrumento de participa-
ção, gestão, controle e registro
Art. 12º, § 1º A Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento se-
rá vinculada ao Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de 
Serviços Ambientais e terá as seguintes competências:
I - garantir a transparência e o controle social dos programas, sub-
programas, planos de ação e projetos especiais do SISA;

31

32

33

CUSTOS DO PROJETOCUSTOS DO PROJETO

Rever os custos da primeira versão do PPCD, consideran-
do os custos atualizados do Projeto PSA e calcular o custo 
de implementar ações fora das APs a fim de garantir o al-
cance das metas do PPCD e incorporar no Projeto como 
uma nova seção “Ações fora das Áreas Prioritárias” 
e contabilizar na seção de custos. (Rec. 283)

Analisar os custos e verificar quais são relacionadas a polí-
ticas que não virão do carbono. Analisar se os custos de 
regularização fundiária deverão ser incluídos no Projeto. 
(Rec. 288)

Acrescentar na composição de custos de gestão do pro-
jeto, os custos para a Agência Reguladora. (Rec. 289)

Será revisado.

 Não há necessidade, uma vez que esta 
atividade é específica e pode ser priori-
zada dependendo da área e condições 
do projeto e de seus beneficiários.

Não há necessidade, uma vez que a 
agência reguladora contará com 
uma estrutura mínima e contará 
com parcerias para redução do uso 
de recursos próprios do Governo.

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de sub-
programas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritári-
as, provedores/beneficiários específicos ou determinados setores da 
economia. 

Capítulo I, Seção V, Subseção III - Instrumentos de planejamento, 
Art. 16º, § 1º O SISA poderá ser implementado por intermédio de subpro-
gramas especialmente desenvolvidos para atender áreas prioritárias, prove-
dores/beneficiários específicos ou determinados setores da economia. 

Capítulo I, Seção V, Subseção I, Instrumentos de participação, 
gestão, controle e registro
Art. 7º Fica criado o Instituto de Regulação, Controle e Registro...
§ 2º As receitas destinadas ao cumprimento das atividades do Instituto 
poderão ter por origem, dentre outras, doações e/ou investimentos efe-
tuados por fundos públicos, privados ou multilaterais, a cobrança de va-
lor financeiro das atividades de controle e registro do SISA , bem como 
recursos orçamentários a ele destinados, dentre outras fontes estabe-
lecidas em regulamento. 

34

35
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O Governo deve revisar os valores destinados a gestão 
do Projeto e a serviços governamentais (fiscalização e 
UCEGEO) de maneira que estejam dentro das expectati-
vas de ações a serem desenvolvidas. Requer também um 
detalhamento dos investimentos em serviços governa-
mentais para constar no projeto. (Rec. 291)

 Este programa define o marco con-
ceitual e os custos de cada área são 
específicos.

Capítulo X Disposições Finais 
Art. 37º. Serão estabelecidos, por regulamento, os critérios e valores 
dos preços públicos, das taxas e das tarifas em relação aos serviços pres-
tados pelas instituições vinculadas ao SISA, em especial para os atos de 
pré-registro, registro e de reduções certificadas de emissões de dióxido 
de carbono. 

37

Na nova seção de “Estratégias de Financiamento do 
Projeto” desenvolver uma base de cálculo para o plano 
de comercialização do Projeto. (Rec. 290)

Desenvolver uma seção “Financiamento do Projeto” 
(depois de Custos) que defina as linhas gerais de uma es-
tratégia de financiamento do Acre para o Projeto conten-
do quem negocia o carbono, financiamento inicial do 
Projeto e comercialização de carbono no médio-longo 
prazo,  potenciais doadores e investidores, garantias e sal-
vaguardas que o Estado sente necessidade de estar no lu-
gar a fim de atrair potenciais doadores / investidores, po-
tenciais mecanismos de retorno financeiro para o investi-
mento. Encomendar um estudo de estratégias de finan-
ciamento do projeto para detalhar a estratégia e conce-
ber um plano de ação contendo possíveis cenários (mer-
cado voluntário, mercado regulatório, financiamento pú-
blico, preços do carbono, preços de arroba do boi ou pre-
ços de madeira), pensando sobre possibilidades que leva-
rão a uma implementação mais eficaz e a expectativas ma-
is realistas. (Rec. 300-307)

Estratégia de financiamento do projeto deve prever os atribu-
tos considerados fundamentais pelo setor privado como pre-
visibilidade, tamanho adequado e longo prazo, além de trazer  
agilidade na alocação e também garantir que recursos investi-
dos possam ser acompanhados na implementação das APs. 
(Incluir na seção “Financiamento do Projeto”) (Rec. 309)

Será atendido no decorrer do de-
senvolvimento do programa. 

A Lei definirá instrumentos econô-
micos e financeiros para a imple-
mentação dos projetos do sistema 
de incentivos a serviços ambientais. 

Será atendido no decorrer do de-
senvolvimento do programa se for 
necessário.

Capítulo I, Seção V, Subseção IV, Instrumentos econômicos e fi-
nanceiros

Art. 18º . São instrumentos econômicos e financeiros do SISA, além da-
queles que vierem a ser criados em regulamento:

I. o Fundo Estadual de Florestas, criado pela Lei no 1.426, de 27 de de-
zembro de 2001 e o Fundo Especial de Meio Ambiente, criado pela 
Lei no 1.117, de 26 de janeiro de 1994;? incentivos econômicos, fis-
cais, administrativos e creditícios concedidos aos beneficiários e 
proponentes do SISA;

II. fundos públicos nacionais, tais como o Fundo Nacional sobre 
Mudanças do Clima e outros;? recursos provenientes de ajustes, 
contratos de gestão e convênios celebrados com órgãos e entida-
des da administração pública federal, estadual e municipal; recursos 
provenientes de acordos bilaterais ou multilaterais sobre o clima; 
doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públi-
cas ou privadas; recursos orçamentários;

III. recursos provenientes da comercialização de créditos relativos a 
serviços e produtos ambientais;? investimentos privados; e? o-
utros estabelecidos em regulamento.

§ 1º. Os recursos destinados ao SISA por meio do Fundo Estadual de 
Florestas e do Fundo Especial de Meio Ambiente estarão vinculados aos 
objetivos do sistema. 

§ 2º. O Fundo Estadual de Florestas e o Fundo Especial de Meio 
Ambiente ficam autorizados, nos termos da legislação em vigor, a aplicar 
recursos em fundos de investimento regulados pela Comissão de 
Valores Mobiliário.

38
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FINANCIAMENTO DO PROJETO
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Estratégia de financiamento do projeto deve ter escala 

e prover segurança na transação dando confiança para 

o sistema e investindo mais nos instrumentos de co-

mando e controle. (Incluir na seção “Financiamento 

do Projeto”) (Rec. 310)

Inserir na seção “Financiamento do Projeto” uma atu-
alização pós-COP que requer adaptações das perspecti-
vas de financiamento do mecanismo, em termos de maior 
risco (falha do processo UNFCCC) e uma maior ênfase 
em fontes alternativas de financiamento (mercados vo-
luntários, setor privado). (Rec. 337)

 Os projetos aninhados no sistema 

terão a escala necessária para este 

fim, mas deverá considerar como 

estratégias a promoção de práticas 

produtivas sustentáveis.

A lei definirá todos os mecanismos 
econômicos e financeiros possíveis 
para dar flexibilidade ao sistema, po-
dendo este ser enquadrado posteri-
ormente a um futuro esquema naci-
onal ou internacional. Encaminhar 
para assessoria jurídica para inclu-
são na minuta da lei.

Capítulo I, Seção V, Subseção IV, Instrumentos econômicos 
e financeiros

Art. 18º . São instrumentos econômicos e financeiros do SISA, além 
daqueles que vierem a ser criados em regulamento:

I. o Fundo Estadual de Florestas, criado pela Lei no 1.426, de 27 de 
dezembro de 2001 e o Fundo Especial de Meio Ambiente, criado 
pela Lei no 1.117, de 26 de janeiro de 1994;incentivos econômi-
cos, fiscais, administrativos e creditícios concedidos aos benefi-
ciários e proponentes do SISA;

II. fundos públicos nacionais, tais como o Fundo Nacional sobre 
Mudanças do Clima e outros; recursos provenientes de ajustes, 
contratos de gestão e convênios celebrados com órgãos e enti-
dades da administração pública federal, estadual e municipal; re-
cursos provenientes de acordos bilaterais ou multilaterais so-
bre o clima; doações realizadas por entidades nacionais e inter-
nacionais, públicas ou privadas; recursos orçamentários;

III. recursos provenientes da comercialização de créditos relati-
vos a serviços e produtos ambientais;investimentos privados; e 
outros estabelecidos em regulamento.

§ 1º. Os recursos destinados ao SISA por meio do Fundo Estadual de 
Florestas e do Fundo Especial de Meio Ambiente estarão vinculados 
aos objetivos do sistema. 

§ 2º. O Fundo Estadual de Florestas e o Fundo Especial de Meio 
Ambiente ficam autorizados, nos termos da legislação em vigor, a 
aplicar recursos em fundos de investimento regulados pela 
Comissão de Valores Mobiliário.

41
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ESTUDOS E ANÁLISES

Na nova seção “Conceito do Projeto” incluir argu-

mentação em relação a não utilização do custo de opor-

tunidade na primeira fase do projeto. Podendo ser uti-

lizada como forma de ajustar a remuneração pelos ser-

viços de REDD prestados quando houver comerciali-

zação de créditos de carbono (rec. 18 a 20). 

Importância de realizar estudos sobre custos de 

oportunidade nas diferentes Áreas Prioritárias do 

projeto e em áreas estratégicas fora delas. (Rec. 24-26)

 Será atendido de acordo com cada 

projeto aninhado no sistema. 

Solicitar do IPAM adequação do 

seu estudo para o Acre.

43
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Questões para anuência dos tomadores de decisão: 

Inserir seção inicial “Histórico de elaboração do Projeto” que explica o processo de elabo-
ração do Projeto e o processo de consulta. (Rec. 326 e 330)      

Fará parte do primeiro capitulo do Programa Carbono, criado  pelo 
Art. 20º da Lei 2.308/2010.

1

QUESTÕES PARA ANUÊNCIA Observações e Encaminhamentos#

15

HISTÓRICO DO PROJETO

CONCEITO DO PROJETO

Escrever uma nova seção 3 intitulada o “Conceito do Projeto” descrevendo-o como uma 
estratégia estadual e a atuação nas Áreas Prioritárias assim como fora delas. (Rec. 5)

Na nova seção “Conceito do Projeto” explorar a estratégia de produção sustentável com 
aumento de produtividade e renda, que faz parte do conceito de ISA. (Rec. 6)

Na nova seção “Conceito do Projeto”, abordar os mecanismos ISA e PSA associando-os a 
fases de curto (ISA) e médio-longo (PSA) prazos com as devidas estratégias de benefícios e 
financiamento. (Rec. 7)

Na nova seção “Conceito do Projeto”, justificar os mecanismos de ISA e as Ações Estrutu-
rantes com as necessidades das comunidades para conservação da floresta coletadas durante o 
processo de consulta. (Rec. 8)

Na nova seção “Conceito do Projeto”, juntamente quando mencionar as necessidades das 
comunidades para conservação da floresta, reforçar que comunidades preferem outras formas 
de benefício que não o repasse ou pagamento de dinheiro associado a PSA. (Rec. 9-12)

Detalhar na nova seção “Conceito do Projeto”, descrição do que compõem o ISA, a relação 
entre ISA e PSA assim como, suas implicações no tempo, para o financiamento e na remuneração 
ou compensação pelos serviços ambientais. (Rec. 13-17)

Utilizar o conceito de ISA como financiamento de investimentos e custeio de atividades produtivas 
em áreas desmatadas e em áreas de floresta. (Rec. 23)

Será um elemento do Programa ISA Carbono, no entanto, o conceito de 
áreas prioritárias não será considerado, uma vez que se trata de uma 
política estadual, para promover a manutenção e recuperação de servi-
ços ambientais no território do Estado do Acre, conforme recomenda-
ções desta consulta. 

 Será um elemento do Programa ISA Carbono e já se encontra incorpo-
rado como um princípio na Lei 2.308/2010 no Art. 2º, I. Uso dos recur-
sos naturais com responsabilidade e conhecimento técnico, pra prote-
ção e integridade do sistema climático em beneficio das presentes e 
futuras gerações.

Embora, no primeiro momento, foram considerados ambos conceitos o 
de Incentivos a Serviços Ambientais (ISA) e Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) a serem incluídos como diretrizes para desenvolvi-
mento de projetos dentro do Programa ISA Carbono, a partir da analise 
das recomendações contidas neste documento, a Lei 2.308/2010, cria o 
Sistema de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA, focado apenas no 
conceito de ISA.

Incluir diretrizes para desenvolvimento de projetos dentro do Progra-
ma ISA Carbono que direcionem as preocupações levantadas na con-
sulta. Para poder atender às necessidades especificas dos diferentes 
atores nas diferentes regiões do Acre, a Lei 2.308/2010 cria no Art. 16º 
como instrumentos de planejamento, os subprogramas, planos de ação 
e projetos especiais. 

Incluir diretrizes para desenvolvimento de projetos dentro do Progra-
ma ISA Carbono que direcionem as recomendações levantadas na 
consulta. A Lei 2.308/2010 já considera este conceito no Art. 1º ao criar 
o Sistema de Incentivos a Serviços Ambientais.

Incluir diretrizes para desenvolvimento de projetos dentro do Progra-
ma ISA Carbono que direcionem as recomendações levantadas na 
consulta.   

Incluir diretrizes para desenvolvimento de projetos dentro do sistema 
de incentivos a serviços ambientais que direcionem as recomendações 
levantadas na consulta.

2

3

4

5

6

7

8
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Continuação: Questões para anuência dos tomadores de decisão: 15

QUESTÕES PARA ANUÊNCIA Observações e Encaminhamentos#

Na nova seção “Conceito do Projeto” reforçar o conceito de que as atividades apoiadas pelos 
incentivos estão vinculadas aos instrumentos de gestão territorial, explicando aspectos de perti-
nência com as necessidades das comunidades, adequação às especificidades regionais e tempo-
rais. (Rec. 27)

Mencionar na nova seção “Conceitos do Projeto”, quando discutir atividades apoiadas pelos 
incentivos e ações estruturantes, a hipótese de que os Planos de Gestão Territorial são elemen-
tos chave para associar os interesses das comunidades com as políticas de geração de renda e de-
senvolvimento do estado. E discutir com mais profundidade na seção “Ações Estruturantes – 
Planos de Gestão Territorial”. (Rec. 28-29)

Incluir na seção “Conceito do Projeto” a menção de maneira breve sobre o papel do ISA para 
o uso das florestas e sua ligação com as políticas de desenvolvimento e especificar mais detalha-
damente na seção ISA. (Rec. 30)

 Será reforçado.

Incluir diretrizes para desenvolvimento de projetos dentro do siste-
ma de incentivos a serviços ambientais que direcionem as recomen-
dações levantadas na consulta.

 Será incluído.

9

10

11

ÁREAS PRIORITÁRIAS 

Adequar e atualizar o conteúdo da seção 5.1 “Áreas Prioritárias” e ser incorporado o docu-
mento extenso da metodologia em Anexo. (Rec. 44)

 Incluir esta discussão como possibilidade de estratégias de implemen-
tação, considerando que é um sistema estadual aninhado de projetos.]

12

AÇÕES ESTRUTURANTES

Descrição mais detalhada da seção 5.2.1. “Ações Estruturantes” melhor conceituando os 
serviços e os fundamentos do benefício. E no caso especifico, contextualizar e argumentar em re-
lação aos Planos de Gestão Territorial. (Rec. 90)

 Incluir diretrizes para desenvolvimento de projetos dentro do sistema 
de incentivos a serviços ambientais que direcionem as recomendações 
levantadas na consulta referente a este tema.

13

FORTALECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DE BASE

Descrever mais detalhadamente o processo Capacitação e Assessoria administrativa/ gerencial 
e mobilização/organização para as associações (elaboração de diagnóstico e plano de desenvol-
vimento da associação, 2 oficinas por ano nos anos 1 e 2 e, 1 oficina do 4o ao 10o ano) na seção 
5.2.1 “Ações Estruturantes”. (Rec. 118-119)

Inclusão na Ação Estruturante de Fortalecimento das organizações de base a capacitação para 
acompanhamento do projeto. (Rec. 263)

 Considerando um programa aninhado de projetos não dá para definir 
atividades para todos por igual, mas pode ser incluída como diretriz pa-
ra o desenvolvimento e implementação de projetos.

 Deverá ser parte de um Programa de informação e formação continua-
da para participar do acompanhamento da implementação do sistema.

14

15

Questões para encaminhamento pela equipe do projeto

Descrição breve na nova seção “Conceito do Projeto” de como o Projeto aborda cada 
segmento de beneficiários. (Rec. 21)

 Fará parte do programa e será incluída na Lei.1

QUESTOES QUE PODEM SER ENCAMINHADAS PELA EQUIPE Observações#

20

CONCEITO DO PROJETO
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Continuação: Questões para encaminhamento pela equipe do projeto: 20 

QUESTOES QUE PODEM SER ENCAMINHADAS PELA EQUIPE Observações#

ACORDOS COMUNITÁRIOS DE USO DO FOGO 

Mencionar na 5.2.1 “Ações Estruturantes – Acordos Comunitários de Uso do Fogo” que serão 
incluídos aqueles atores do entorno das APs considerados relevantes  para o controle do uso do 
fogo. (Rec. 136)

 Incluir esta discussão como possibilidade de estratégias de implemen-
tação, considerando que é um sistema estadual aninhado de projetos.]

Esta lista constará no Programa ISA Carbono.

Isto fará parte da lista de atividades que podem fazer parte de um 
projeto dentro do Programa ISA Carbono.

Será previsto no esquema de monitoramento reporte e verificação.

Isto será item para definição ao nível de projetos. Por tanto o que pode ser 
feito ao nível do Programa ISA Carbono é incluir diretrizes que incorpo-
rem a contribuição das comunidades no monitoramento dos projetos.

Isto deve ser um item de discussão para a definição de critérios de 
repartição de benefícios.

 

 

2

INCENTIVOS AOS SERVIÇOS AMBIENTAIS

Na seção “ISA – incentivo para áreas desmatadas e ISA – incentivos para floresta” 
Listar quais atividades produtivas podem contar com recursos provenientes dos ISA. (Rec. 32)]

Na seção 5.2.2.2 “ISA aumento da produtividade de áreas desmatadas” mencionar que 
entre as atividades a serem apoiadas encontra-se a recomposição florestal de APP que estará 
previsto no PCPS. (Rec. 167-168)

Na definição do termo de referência para elaboração Planos de Regularização do Passivo e 
Modernização da Produção em propriedades médias e grandes deve-se definir um formato que 
seja aceitável pelos órgãos financiadores. (Rec. 169)

Considerar a disponibilização de imagens de satélite para que as comunidades façam a vigilância 
do seu território, assim como também dados de desmatamento ocorridos. (Rec. 185)

Considerar como elementos elegíveis do programa de vigilância comunitária o reavivamento de 
limites e a melhoria nos sistemas de comunicação, barcos, transporte, GPS, custeio de combustíveis 
e também capacitação técnica para utilização e manutenção dos equipamentos. (Rec. 187-189)

A base de cálculo até então é em hectares. Novo mecanismo de distribuição será necessário 
para repasse de recursos para unidades fundiárias que tem mais de 1 associação. No entanto 
pode-se ainda definir em termos de área de atuação de cada associação. (Rec. 190)

4

5

6

7

8

CARBONO

Acrescentar no documento na seção 6.2 “Estoque de Carbono das Florestas Acreanas” 
comparações com estimativas de carbono de outros estudos da literatura (Asner, Saatchi, 
Brown, ...) (Rec. 212)

 Será feito.9

MONITORAMENTO

Monitorar o PIB rural em projetos de REDD e nas Áreas Prioritárias como forma de 
“Monitoramento do Projeto” (Rec. 292)

 Será incluído.10

DOCUMENTO DO PROJETO

Checar a coerência das siglas utilizadas. (Rec. 328)

Ajustar o documento do texto segundo a recomendação 331

Ajustar o documento do texto segundo a recomendação 332

Ajustar o documento do texto segundo a recomendação 333

Ajustar o documento do texto segundo a recomendação 334

 Será ajustado.

 Será ajustado.

 Será ajustado.

 Será ajustado.

 Será ajustado.

11

12

13

14

15

3
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Continuação: Questões para encaminhamento pela equipe do projeto: 20 

QUESTOES QUE PODEM SER ENCAMINHADAS PELA EQUIPE Observações#

Ajustar o documento do texto segundo a recomendação 335

Ajustar o documento do texto segundo a recomendação 336

Fazer texto ao final do item 3 “Objetivos” explicando as correspondências entre objetivos 
específicos e geral. (Rec. 2)

Rever e reescrever os princípios em formato apropriado. (Rec. 3)

Esclarecer o principio à luz das outras recomendações. (Rec. 4)

 Será ajustado.

 Será ajustado.

 

 

 Será esclarecido.

Será elaborado.

Será revisto e reescrito.

16

17

18

19

20

Relação das recomendações já consideradas:

RECOMENDAÇÕES JÁ CONSIDERADAS

 (Rec. 33) (Rec. 74)  (Rec. 88) (Rec. 125) (Rec. 144) (Rec. 196)  (Rec. 206) (Rec. 294)

(Rec. 45) (Rec. 75)  (Rec. 91) (Rec. 126) (Rec. 145)  (Rec. 197)  (Rec. 208) (Rec. 318)

 (Rec. 60) (Rec. 76) (Rec. 92)  (Rec. 134) (Rec. 148) (Rec. 198) (Rec. 222) (Rec. 321)

(Rec. 66) (Rec. 77) (Rec. 95) (Rec. 135) (Rec. 170) (Rec. 199) (Rec. 225) (Rec. 322)

(Rec. 67) (Rec. 78)  (Rec. 121) (Rec. 137) (Rec. 173)  (Rec. 200) (Rec. 232) (Rec. 323)

 (Rec. 71) (Rec. 82) (Rec. 122) (Rec. 138) (Rec. 174) (Rec. 203) (Rec. 256) (Rec. 325)

(Rec. 72) (Rec. 83) (Rec. 123) (Rec. 139) (Rec. 183) (Rec. 204) (Rec. 267) (Rec. 338)

(Rec. 73) (Rec. 84) (Rec. 124) (Rec. 143) (Rec. 184)  (Rec. 205) (Rec. 282)

Relação das recomendações não compreendidas ou 
que não há uma sugestão por parte da equipe:

As recomendações não compreendidas pela equipe foram: Rec.185; Rec. 190; Rec. 300; Rec. 318 e Rec. 319.

63

5
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5

CONSIDERAÇÕES
 FINAIS

A Lei Estadual nº 2.308/2010, que cria o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços 

Ambientais – SISA, foi fruto de um intenso processo participativo durante os anos 2009 e 

2010 (que incluiu uma consulta pública de nove meses), tendo incorporado, no seu Art. 

2, princípios de proteção dos direitos dos povos indígenas, populações tradicionais e 

extrativistas, bem como de transparência, de participação social e de distribuição equita-

tiva dos benefícios gerados. 

O processo participativo, da qual a Lei é resultante, gerou 357 recomendações (da 

sociedade local, instituições nacionais e internacionais), tendo como principais preocu-

pações, os riscos que os mecanismos de REDD podem ter para populações vulneráveis 

no Estado do Acre. A principal mensagem foi que o Acre não só precisa de REDD, como 

precisa avançar nas políticas de estado para a promoção de todos os serviços ambientais 

através de atividades produtivas sustentáveis. 

Com estas recomendações foi preparada a minuta de Lei que não criou um Programa 

REDD, mas sim um Sistema de Incentivos a Serviços Ambientais com programas para 

cada serviço ambiental, uma política mais abrangente que integra o setor ambiental com 

o setor produtivo, como recomendado pelas consultas.  A minuta também foi submetida 

à consulta através de reuniões setoriais e com os três Conselhos (meio ambiente, flores-

tal e desenvolvimento rural) do Estado sendo aprovada pelos mesmos. Portanto, não foi 

uma Lei criada de cima para baixo, mas expressa todos os anseios dos setores da socie
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dade diretamente e indiretamente impactados por ela, sendo o que possibilitou a 

sua aprovação na Assembleia Legislativa por maioria absoluta. 

Além disso, o Sistema atende a princípios ambientais internacionais sobre o tema, 

bem como aqueles constantes na Constituição da República Federativa do Brasil. A ques-

tão dos Incentivos a Serviços Ambientais, aliás, faz parte do objeto jurídico protegido 

pelo art. 225 da Constituição Federal, tanto assim que vem sendo debatido no âmbito do 

Congresso Nacional por meio de Projeto de Lei que busca construir diretrizes e instru-

mentos de suporte para um sistema nacional.

Nesse contexto, o Acre exerceu - enquanto não se edita uma norma federal - seu 

poder de legislar concorrentemente sobre questões ambientais, conforme assegura o 

art. 24 da Constituição Federal, que em seu § 3º garante que “os Estados exercerão a com-

petência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades”, ressaltando em seu inciso 

VI que compete ao Estado legislar concorrentemente sobre “florestas, caça, pesca, fauna, 

conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambi-

ente e controle da poluição”.

A Lei do SISA não pactua com a mercantilização da vida, privatização da natureza 

bem como não pactua com a irresponsabilidade de compensar emissões sem o compro-

misso da redução doméstica.  No seu Art. 2, estabelece dentre os princípios a “responsa-

bilidades comuns, porém diferenciadas, entre os diferentes entes públicos e privados, na 

medida de suas respectivas capacidades, quanto a atividades de estabilização da concen-

tração de gases de efeito estufa na atmosfera”.

Através do princípio do “fortalecimento da identidade e respeito à diversidade cul-

tural, com o reconhecimento do papel das populações extrativistas e tradicionais, povos 

indígenas e agricultores na conservação, preservação, uso sustentável e recuperação dos 
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recursos naturais, em especial a floresta”; e o Art. 4 que estabelece “São provedores 

de serviços ambientais aqueles que promovam ações legítimas de preservação, conser-

vação, recuperação e uso sustentável de recursos naturais, adequadas e convergentes 

com as diretrizes desta lei, com o ZEE/AC, com a Política Estadual de Valorização do 

Ativo Ambiental Florestal e com o PPCD/AC” podemos reafirmar e confirmar o que foi 

amplamente debatido com a sociedade acreana: a Lei não promoverá a espoliação das 

populações do campo e da cidade, não tira a relativa autonomia daqueles que permane-

cem em seus territórios, não os privará das condições de sobrevivência uma vez que o 

que se busca é a promoção de uma produção (ou estratégia de conservação dos recursos 

natu

rais e da cultura, no caso dos indígenas) com melhor qualidade e sustentabilidade e 

uma ampla inclusão social. Não estamos promovendo a redução da floresta ao carbono! 

Isto seria negar o próprio projeto da sociedade acreana!

Aqui cabe ressaltar a importância do Governo ao tomar a iniciativa de regulamentar 

essas atividades que começam a se estabelecer em muitas partes do mundo sem a devida 

responsabilidade e com tantos riscos por que governos locais não tomam posição a res-

peito. O SISA está na fase inicial de sua implementação estabelecendo regulamentação 

complementar à Lei como forma de evitar esses riscos.

Por tudo isto, está claro que o Governo e a sociedade acreana se anteciparam em 

alguns anos com as mesmas preocupações, já expressas por instituições de direitos 

humanos sobre o risco que os mecanismos de compensação podem trazer para popula-

ções tradicionais e indígenas. Razão pela qual o Governo assume a responsabilidade de 

garantir que estes riscos não venham se instalar no Estado, estruturando o SISA como 

uma grande salvaguarda construída a muitas mãos. 
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ANEXOS

ANEXO I 

Lista de 

participantes 

por reunião, 

oficina e 

seminário e 

autores dos 

relatórios por 

escrito Nº NOME INSTITUIÇÃO E-MAIL

1 Raimunda Bezerra da Silva Klein CDDHEP cddhep@cddhep.brtdata.com.br

2 Amine Carvalho Santana RAMH – GTA redeac@uol.com.br

3 Lázara Marcelinho de Souza RAMH – GTA lazara.ms@gmail.com

4 Elinalde Almeida CTA elinalde@cta-acre.org

5 Tiago Barbosa Comitê Chico Mendes tiago@cta-acre.org

6 Alberto Tavares (Dande) WWF – Brasil alberto@wwf.org,br

7 Liliana Mari Lino Pires UICN lilianapires@uol.com.br

8 Falberni S. Costa Embrapa / AC falberni@cpfac.embrapa.br 

NOME INSTITUIÇÃO

1 Ruster Almeida STR/FETACRE

2 Maria Sebasti90ana Diretoria FETACRE

3 Francisca STR Sena Madureira/ FETACRE

4 Jaira da Silva Comunidade Brasiléia/ FETACRE

5 Maria de Jesus Praia da Amizade/FETACRE 

6 Maria da Costa PA Nova Cintra/FETACRE

REUNIÃO COM FETACRE (6)

I REUNIÃO DE CONSULTA COM ONGS (8)

 Construção participativa da Lei do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA do Estado do Acre
52



Nome Instituição Telefone

1 Aclecio O. Alves AASA 99614616

2 Erivan Pereira da Mota SEMPPF 99596355

3 Valdir de Oliveira RAMH – GTA 99892666

4 Maria das Dores da Silva Lima São Luiz do Remanso 99844741

5 Walmir Neto de Oliveira AMOPREB 81187885

6 Elio Bruno Oliveira PAE Porto Dias

7 Genildo dos Santos

8 Antonio Evangelista

9 Marcos Suele Galdino Pinto Seringal São Felipe 99787689

10 Almir Antonio da Silva 

11 Julio Iglesias da Silva Moreira Ass. Boa Fe

12 Jorgenilson Nogueira da Costa Ass. Várzea I 84133818

13 Joel Alves Barbosa Ass. PPR Tupa 99862199

14 Omassio Alves da Silva

15 João Souza Amora

16 Roberto Nascimento Costa

17 Juana Maria Coelho Texeira

18 Cleicimar Pereira dos Santos

19 Inês Pereira da Silva São José

20 Antonio Joel Pereira da Silva São José

21 Claudio Ferreira Conde AMOPREX 84070352

22 José Claudio R., de Araújo CNS (AMOPREAB) 99660691

23 João Manoel de Lima
Ass. Vitoria vem de Deus, 
Seringal S. Bernardo. Colo-
cação Cabi, Riozinho do Rola

24 Domingos Barbosa de Carvalho AMOPRECABR 92364863

Nome Instituição Email

1 Luciana Rodrigues Associação Andiroba luciana@andiroba.org

2 Edson Araújo SEAD/SEMA earaujo@gmail.com

3 Vera Olinda Sena CPI/Acre vera@cpiacre.org.br

4 Raimunda Bezerra CDDHEP / Acre cddhep@cddhep.brtdata.com.br

5 José Maria Barbosa CNS Bokaa2007@yahoo.com.br

6 Maryane Lopes de Aguiar Comitê Chico Mendes maryaneaguiar@hotmail.com

7 Aldemar Rocha de C. Neto Comitê Chico Mendes netodeminha@hotmail.com

8 Ângela Mendes Comitê Chico Mendes angel.mendes@hotmail.com

9 Vitor Barros de Alencar PESACRE vitor@pesacre.org.br

10 Frederico S. Machado UICN frederico.machado@gmail.com

11 Helio Guedes V. Silva CTA helio@cta-acre.org

12 Elinalde Almeida CTA elinalde@cta-acre.org

13 Alberto Tavares P. Júnior WWF – Brasil alberto@wwf.org.br

14 Joana Durbin CCBA jdurbin@climate-standards.org

15 James Allen Care – Brasil jallen@br.care.org

16 Sonaira Souza Silva IPAM sonaira@ipam.org.br

17 Julio Cesar de N. Morais Associação Andiroba julio.morais@bol.com.br

18 Brenna Amâncio Jorn,  Biblio. da Floresta brenna.amancio@gmail.com

19 Renato Teixeira de Brito Biblioteca da Floresta renato_brito@yahoo.com.br

OFICINA DE CONSULTA COM 
PRODUTORES RURAIS E EXTRATIVISTAS

II REUNIÃO DE CONSULTA COM
ONGS E REPRESENTAÇÕES DE CLASSE 1924
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1 Luis Piva GTZ luis.piva@gtz.de

2 Thais Felipelli Biofílica thais@biofisica.com.br     

3 Alberto Tavares WWF alberto@wwf.org.br

4 Mauro Armelim WWF mauro@wwf.org.br

5 Magaly Oliveira WWF magalyoliveira@wwf.org.br

6 Tony Gross Gov. Est. Acre tony139@gmail.com

7 Osvaldo Stella Martini IPAM osvaldo.stella@ipam.org.br

8 Marilda N B Rios SEF\AC marilda.brasileiro@ac.gov.br

9 Edson  A Araujo SEAP\SEMA earaujo.ac@gmail.com

10 Sonaira Souza da Silva IPAM sonaira@ipam.org.br 

11 Lucio Flavio E Carmo UCEGEO\SEMA lucio.flavio@ac.gov.br 

12 Willian Flores UFAC\CCBN willianflores@ufac.br 

13 Judson F Valentim EMBRAPA\AC judson@cpafac.embrapa.br 

14 Rodrigo Neves PGE\AC rodrigo.neves@ac.gov.br 

15 Fabio Morales GAEP\UFAC fabrimf@bol.com.br 

16 Anthony Anderson WWF_BRASIL anthony@wwf.org.br 

17 Plinio Ribeiro Biofílica plínio@biofisica.com.br 

18 Frederico Machado IVCN frederico.machado@gmail.com 

19 Magna Cunha dos San- GTZ magna.cunha@gtz.de 

20 Monica de Los Rios  SEMA monica.julissa@ac.gov.br 

21 Eufran Amaral SEMA Eufran.amaral@ac.gov.br

22 Virgilio Gibbon FGV vgibbon@fgv.br 

23 Mauricio B Meira GEOCONSULT mbmeira@gconsult.com.br 

24 Andre Lima IPAM andrelima@ipam.org.br 

25 Ludovino Lopes Ludovino Lopes ludovinolopes@ludovinolopes.co

26 Falberni S Costa EMBRAPA\AC falberni@cpafac.embrapa.br 

27 Elsa Mendoza IPAM elsamendoza@uol.com.br 

28 Steve Schwartzman EDF steves@eaf.org 

29 Beatriz Saldanha    SEMA\SEAPROF saldanha@treetap.com.br 

30 Daniel Nepstad IPAM\WHRC drepstad@whrc.org 

31 Marcos Catelli Rocha SEMA marcos.catelli@ac.gov.br 

32 Luiz Mesquita SISMAT lfglipe.mesquita@gmail.com 

33 Luis Meneses Filho Consultor SEMA lcl.meneses@gmail.com

Nº Nome Organização Contato Nº Nome Organização Contato

SEMINÁRIO TÉCNICO (33 PESSOAS – 10 DE ORG. DA SOCIEDADE CIVIL E 7 SECRETARIAS DE GOVERNO)

REUNIÃO COM PROFESSORES DA UFAC (6)

Nº Nome Instituição

1 Carlos Franco Representante da Reitora 

2 Veronica Passos Asses. Pró-Reitora de Pós-Graduação

3 Amy Duchelle Convenio UF/UFAC

1 Carlos Franco Representante da Reitora 

2 Veronica Passos Asses. Pró-Reitora de Pós-Graduação

3 Amy Duchelle Convenio UF/UFAC

Nº Nome Instituição Nº Nome Instituição

4 Andrea Alechandre CCBN – PZ

5 Tarcisio Fernandes Eng. Florestal / CCBN

6 Foster Brown MECO / WHRC
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Nº Nome Terra Indígena Coordenação / Centro Telefone

1  Erison Muniz de Oliveira Nukini AIN 9972 – 3125 

2  Amiraldo Sereno K. Kaxinawá da Praia do Carapanã AAFI 9971 – 3107

3  Josias pereira Kaxinawá Kaxinawá do Rio Jordão AMAAIAC

4  Manuel Luiz Jaminawá Jaminawa do Rio Caeté OCAEJ/SENA 9991 – 7104

5  Francisco Siqueira Arara do Amônea ARARÁ/RIO AMONIA 9982 – 2129 3225 – 1260

6  Raimundo Sales Luiz Gregório ASCY/RIO GREGÓRIO 9991 – 2565

7  Antonio Luiz ASCY/RIO GREGÓRIO 9997 – 1076

8  Nilson Sabóia Hunikuí Kaxinawá do Rio Humaitá ASPIRH/HUMAITÁ 9968 – 1276

9  Biraci Brasil Gregório COOPYAWA

10  Adecildo Brandão Katukina Katukina / Kaxinawá ACOSMO

11  Tashka Yawanawá Gregorio ASCYAWAMAWA

12  Francisco Francineudo Brandão Katukina/Kaxinawá APROINV

13  João Sales da Rosa Kaxinawá Kaxinawá do Rio Jordão ASCARI/RIO JORDÃO 3464 – 1060

14  Luiz Valdenir Silva de Suza Nukini AIN 9961 – 6395

15  José Nogueira da Cruz Arara do Igarapé Humaitá COOPSHAWÃ 9981 – 1478

16  Flaviano Medeiros Kaxinawá Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu AMAAIAC 021- 68-4400 - 7253  

17  Maldete (Benki) Pianco Kampa do Rio Amônea APIWTYA/ASHANINKA

18  João Carlos da Silva Junior Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu EEI 9957 – 6526

19  Evaristo Gomes da Silva Kaxinawá Alto Rio Purus OPIHARP 9999 – 7662

20 José Guilherme Nunes Ferreira Katukina/Kaxinawá APROKAP 9963 -3732  8122- 4615

21  Valmar F. Moreira de Araújo Kaxinawá do Igarapé do Caucho APAHE/CAUCHO (68) 3462 – 2512/9206 – 2543

22  Fernando Henrique Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu AKARIB / RIO BREU (68) 9957 – 6526

23  Delgilson S. Sabóia Humaita ASPI/HUMAITÁ 8404 – 7241

24  Jaime Sebastião Manchineri Mamoadate MAPKAHA/MAMOADATE 9965 – 5132

25  Francisco Avelino de Souza Manchineri         

26  José Samuel Carlos Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu RIO BREU

27  José Correa Jaminawa do Rio Caeté OCAEJ/SENA

28  Adelino Paulino Kaxinawá da Praia do Carapanã ASKAPA           

29  Irineu Sales de Aquino Jordão JORDÃO 8418 – 5422

30  Francisco Piyãko ASS. INDIGENA/AC 3224 – 3417

31  Terri Valle de Aquino FUNAI 8404 – 7013

32  Marcelo Piedrafita AEPI 8111 – 9906

33  Dinah R. Bores SEAPROF 8405 – 0127

34  Neuza Boufleuer IPAM 9975 - 0588

35  Luiz Marcelo Jardim CPI/AC 3225 – 1952

OFICINA DE CONSULTA A LIDERANÇAS INDÍGENAS (35 SENDO 30 INDÍGENAS E 5 TÉCNICOS) 
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OFICINA COM PRODUTORES 
RURAIS, EXTRATIVISTAS E 
TÉCNICOS DO JURUÁ

23 BENEFICIÁRIOS 
17 TÉCNICOS 

RECOMENDAÇÕES POR ESCRITO

Rede WWF 

(6 páginas)

Paul Chatterton (WWF's Forest-carbon initiative) 

Daniel Arancibia (WWF Latin America Secretariat)

Bruce Cabarle (WWF-US)

Sarah Hutchison (WWF-UK)

Amanda Larsson (WWF-UK)

Emily Brickell (WWF-UK)

Katoomba Group, Forest Trends 

(8 páginas)

Amy Rosenthal  Amazon Conservation Association (ACA) 

David Diaz Ecosystem Marketplace

David Takacs  Independent Consultant

David Tepper   Independent Consultant

Jason Funk  Environmental Defense Fund

Manuel Pulgar  V.  Soc. Pe de Derecho Ambiental (SPDA)

Jacob Olander EcoDecisión

Joerg Seifert   Katoomba Incubator

Sandra Jaramillo-Poveda  Universidad de la Amazo-
nia Programa de Ingenieria Agroecologica

Stephan von Borries  Fundacion Amigos de la Natura-
leza (FAN) Bolívia

Michael Jenkins  Forest Trends

Beto Borges  Communities & Markets, Forest Trends.

EMBRAPA CPAF AC

(6 páginas)

Falberni de Souza Costa@

2

6

10
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Este anexo contém a tabela, com o texto na integra das reco-

mendações e observaçõ es recebidas para adequação da 

proposta de Projeto de Pagamento por Serviços Ambientais  - 

Carbono ( Projeto PSA Carbono), com as 

Recomendações para o Projeto 

PSA Carbono recebidas durante 

o processo de consulta

Quanto ao nome do Projeto

O atual nome do projeto apresenta dois fatores que não 
ajudam a compreensão:
I. O termo “projeto” na discussão de REDD refere-se a 
projetos limitados geograficamente com apenas 1 grupo 
beneficiário.
II, O termo “pagamentos por serviços ambientais” não 
revela a dimensão inovadora do projeto conforme 
comentário da Embrapa.

1. EMBRAPA comenta que no documento fala-se de 
incentivo, embora que o titulo do projeto seja pagamento 
por serviço ambiental. O nome confunde a abordagem do 
projeto e deveria frisar que os incentivos vêm da adoção 
de práticas sustentáveis, sugerindo alteração do nome. 
Sugere que o titulo do projeto inicie por compensação 
por serviços ambientais.

1. Adoção do termo “Programa”
2. Mudança no nome em acordo com o conceito principal 
do projeto “Incentivos aos Serviços Ambientais”
A utilização do termo “REDD” no nome da iniciativa pode 
trazer benefícios de comunicação.

Quanto aos objetivos do Projeto

2. WWF (por escrito) recomenda que seria útil esclarecer o modo como os objetivos específicos se ligam ao objetivo 
geral. Uma descrição mais pormenorizada ou uma matriz lógica ajudaria mostrar as conexões.

Fazer texto ao final do item 3 “Objetivos” explicando as 
correspondências entre objetivos específicos e geral.

Quanto aos princípios do Projeto

Nem todos princípios estão escritos em forma de ação 
mas deve-se padronizar.

Este principio refere-se ao papel dos ISA em relação ao 
PSA. Depois de ajustar o projeto com as outras 
recomendações deve-se voltar a este principio e deixar 
mais claro.

3. UFAC comenta que os princípios sejam reescritos, pois 
estão escritos como ações.

4. WWF (por escrito) recomenda que seria útil esclarecer 
o segundo tópico "o desenvolvimento de mecanismos 
que favoreçam a prestação de serviços ambientais no 
curto prazo, devido às incertezas nos fluxos financeiros 
relacionados ao meio ambiente serviços de pagamento 
em um contexto global".

Rever e reescrever os princípios em formato apropriado.

Esclarecer o principio à luz das outras recomendações.

CONCEITO DO PROJETO

aA 1a versão do Projeto tinha foco estratégico apenas as 
Áreas Prioritárias. No documento de revisão das metas, 
as Áreas Prioritárias compõem em elemento tático do 
Projeto no âmbito do PPCD.

5. Katoomba Group (por escrito) questiona que sendo o 
foco em áreas prioritárias, quais implicações de 
desmatamento para outras áreas fora dessas 5.8M hect-
ares? Existe alguma possibilidade de dirigir o financiamento 
ao nível de projeto de REDD, através da ajuda pública ao 
desenvolvimento ou mercados para essas áreas? 

Escrever uma nova seção 3 intitulada o “Conceito do 
Projeto” descrevendo-o como uma estratégia estadual e 
a atuação nas Áreas Prioritárias assim como fora delas. 

Áreas Prioritárias (APs) x Território Estado
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Conceito de ISA

A idéia a ser esclarecida faz parte do conceito do Projeto 
e deve ser melhor explicada.

Apenas na seção de Incentivos aos serviços ambientais 
5.2 de maneira breve (figura 3) faz-se uma descrição da 
relação entre ISA e PSA. Toda a parte de conceito deve 
explorar a diferença e correlação entre os dois 
mecanismos. A adoção das duas fases propostas aqui 
ajudará no entendimento.

Não fica claro na 1a versão a pertinência dos incentivos 
propostos com as necessidades das comunidades para 
conservar a floresta. Como este ponto foi trabalhado 
nas consultas, pode-se comparar as necessidades das 
comunidades com os mecanismos desenhados. 

6. EMBRAPA (por escrito) recomenda que esclarecer a 
idéia do Projeto de resgatar e fortalecer a necessidade de 
mudança de concepção da adoção de técnicas mais 
ajustadas ao ambiente (menor impacto), contudo sem 
comprometer o aspecto econômico da propriedade rural.

7. EMBRAPA (por escrito) recomenda que se caracterize 
o projeto em duas fases: uma de curto prazo (incentivo e a 
compensação por mudança de hábitos produtivos, com 
vistas a aumentar a produtividade do agronegócio com 
caráter conservacionista do ambiente) e outra de médio-
longo prazo (provisão de PSA duradouro e em volume 
atrativo a mercados financeiros estáveis). 

8. WWF (por escrito) analisa que embora a gama de 
incentivos propostos pela política parece sensata, será fun-
damental esclarecer melhor a forma como estes serão 
implementados. É importante assegurar que os incentivos 
sejam endereçados aos principais grupos de interve-
nientes. Em relação a isso, é importante que estes sejam 
consultados e que os incentivos respondam às neces-
sidades locais, sejam considerados viáveis pelos bene-
ficiários finais e sejam ajustados com base em testes e 
avaliações sobre a política. Para isto é necessário um 
acompanhamento cuidadoso de aceitação social e eficácia 
em produzir as mudanças comportamentais desejadas.

Na nova seção “Conceito do Projeto” explorar a 
estratégia de produção sustentável com aumento de 
produtividade e renda, que faz parte do conceito de ISA.

Na nova seção “Conceito do Projeto”, abordar os 
mecanismos ISA e PSA associando-os a fases de curto 
(ISA) e médio-longo (PSA) prazos com as devidas 
estratégias de benefícios e financiamento.

Na nova seção “Conceito do Projeto”, justificar os 
mecanismos de ISA e as Ações Estruturantes com as 
necessidades das comunidades para conservação da 
floresta coletadas durante o processo de consulta. 
Incluir no “monitoramento do projeto“ (no item a ser 
sugerido) que se inclua os ISA sejam ajustados mediante 
processos de acompanhamento e avaliação junto aos 
beneficiários. 

Os benefícios do Projeto, associados a Ações 
Estruturantes e incentivos aos Serviços Ambientais, 
juntamente com os processos de capacitação, onde há 
viabilização de recursos para investimentos e custeio de 
ações, assim como oferta de serviços, corrobora com a 
preocupação das organizações e da base.

9. CNS alerta para o fato de que o problema dos 
incentivos, como exemplo o subsídio à borracha, é que 
os extrativistas acomodam-se e quando o incentivo 
acaba, querem ir pra cidade.

10. CTA comenta que a melhor forma de incentivar é ter 
acesso a formas de incentivo e não propriamente 
dinheiro na mão.

11. Beneficiários das AP 4 e AP 6 mencionam que o que 
o povo quer são incentivos para gerar renda e não 
desmatar, não queremos só pagamento por não 
desmatar.

12. Seminário Técnico sugere a previsão de investi-
mentos que não sejam somente repasse de recursos.

Na nova seção “Conceito do Projeto”, juntamente 
quando mencionar as necessidades das comunidades 
para conservação da floresta, reforçar que comunidades 
preferem outras formas de beneficio que não o repasse 
ou pagamento de dinheiro associado a PSA.

Principio do incentivo x pagamento em dinheiro

RECOMENDAÇÕES CONSIDERAÇÕES SUGESTÕES DA EQUIPE DE CONSULTA
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Relação ISA x PSA

Todas as recomendações aqui feitas demandam maior 
esclarecimento em relação ao conceito de ISA e suas 
diferenças em relação ao conceito de PSA.14. WWF (por escrito) recomenda o detalhamento da 

relação entre os esquemas de incentivos e potenciais 
sistemas futuros de pagamento por serviços ambientais

15. UFAC sugere que não deve-se pensar só em aumento 
da produtividade, mas também em diversificação da 
produtividade.

16. EMBRAPA (por escrito) alerta que o projeto está 
desenhado mais para incentivo e compensação (prêmios) 
em ações estruturantes, no curto prazo, do que para 
pagamento por serviços ambientais. Pagamento enseja 
mecanismos de mercado, os quais ainda não estão 
definidos claramente. 

17. EMBRAPA (por escrito) sugere que se o foco do 
Projeto no curto prazo não é vender carbono, mas prover 
Incentivos a Serviços Ambientais, deve-se deixar bem claro 
para não gerar expectativas equivocadas nos 
produtores/provedores. 

18. Beneficiários das AP4 e AP6 sugerem reajustar o 
valor pago ao produtor quando o crédito de carbono for 
vendido.

19. Katoomba Group (por escrito) recomenda que a 
ligação entre o desempenho, incentivos e métricas seja 
melhor explorada no 5.2.2.1. Quando um serviço 
ecossistêmico é comercializado, o provedor do serviço 
será remunerado através de mecanismos baseados no 
desempenho. Isso seria ligado à redução das emissões? 
Área conservada? Ou nas necessidades de 
custo/investimento com base na lacuna percebida de 
financiamento?

20. WWF (por escrito) pergunta se é intenção dos 
pagamentos por serviços ambientais eventualmente no 
futuro substituir os incentivos iniciais que serão 
fornecidos, ou a intenção é que o Estado receberia os 
pagamentos por serviços ambientais e esse dinheiro seria 
usado para recuperar custos investidos até então e poder 
realizar futuros incentivos em outras áreas? Deve-se 
explorar estas questões a partir da evolução do contexto 
nacional e internacional seria importante.

As recomendações aqui colocadas demandam 
compreender como se dará a relação com os 
beneficiários do projeto em uma fase futura do Projeto, 
quando houver venda de créditos de carbono. 
Considerando a relação temporal entre ISA e PSA, 
menciona-se brevemente no documento (5.2) que 
quando créditos de carbono forem vendidos poderia-se, 
assim, remunerar o provedor do serviço pelo REDD 
prestado. Há também outras considerações para o uso 
dos recursos quando créditos de carbono forem 
vendidos, que não estão na proposta, pois não há uma 
posição do Governo a respeito: 1. Remunerar o 
investidor que aplicou recursos nos incentivos correndo 
riscos com o projeto; 2. Remunerar o provedor (que 
recebeu incentivos na primeira fase) em relação ao seu 
desempenho de REDD e 3. Incentivar provedores que 
não estavam incluídos na primeira fase do Projeto. 

Necessita-se decisão de Governo em relação aos 
possíveis caminhos que recursos gerados a partir da 
venda de créditos de carbono poderão tomar dentro 
do Projeto. Estas definições mesmo que superficiais 
devem constar da seção “conceito do Projeto”, assim 
como da seção de “financiamento do projeto” (a ser 
proposta adiante). E provavelmente, o desenvolvimento 
de análises deverão ser realizadas para subsidiar 
decisões mais seguras no futuro.

Detalhar na nova seção “Conceito do Projeto”, 
descrição do que compõem o ISA, a relação entre ISA e 
PSA assim como, suas implicações no tempo, para o 
financiamento e na remuneração ou compensação pelos 
serviços ambientais. 
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Esclarecimento da inserção dos diferentes beneficiários no Projeto  

21. EMBRAPA (por escrito) recomenda que o Projeto 
detalhe a aplicação prática do projeto entre os segmentos 
de agropecuaristas – produtores familiares até grandes 
pecuaristas.

Descrição breve na nova seção “Conceito do Projeto” de 
como o Projeto aborda cada segmento de beneficiários. 

Questão de Reserva Legal e recebimento de benefícios REDD

22. WWF (por escrito) menciona que a política se refere a 
um programa de regularização do passivo ambiental e que 
seria útil entender exatamente como o código florestal 
influencia a política, por exemplo: será que os 
proprietários participando com menos de 20% de área 
desmatada ainda serão capazes de desmatar até 20%, e 
para aqueles em situação de déficit serão obrigados a 
recuperar para 50% ou 80%?

Como não houve definição em relação a aplicação e 
distribuição dos recursos provenientes da venda dos 
créditos de carbono, não houve reflexão em relação a 
como será remunerada como PSA (não como ISA) a 
Reserva Legal estando abaixo dos limites legais.

Na nova seção “Conceito do Projeto”, deve-se refletir 
sobre possíveis caminhos que recursos gerados a partir 
da venda de créditos de carbono podem ter no Projeto e 
como serão distribuídos os créditos de carbono entre os 
beneficiários. Pode-se fazer menção geral embora que 
não seja detalhado no primeiro momento e seja 
encomendado estudos a respeito.

Ajuste de nomenclatura usada no Incentivo a Serviços Ambientais

23. UFAC recomenda ajustar a nomenclatura dos 
incentivos quanto a custeio e investimentos. O custeio 
vem depois do investimento. Primeiro cria atividade e 
depois vem o custeio.

Argumento é pertinente. Utilizar o conceito de ISA como financiamento de 
investimentos e custeio de atividades produtivas em 
áreas desmatadas e em áreas de floresta. 

Incentivo a Serviços Ambientais X Custo de Oportunidade

24. Katoomba Group (por escrito) alerta que é 
surpreendente que os incentivos por Serviços Ambientais 
não incluem incentivos direcionados aos custos de 
oportunidade para as comunidades de áreas florestais.

25. UFAC ressalta a sua preocupação no fato de que o prin-
cipio da racionalidade econômica pelo custo de opor-
tunidade não estar inserido diretamente dentro do projeto. 

26. UFAC afirma que o projeto não funciona da forma 
como pensado, e poderia acontecer do produtor 
continuando derrubando. Isso é justamente o principio do 
custo de oportunidade se manifestando. 

27. Katoomba Group (por escrito) menciona que os 
incentivos devem ser concebidos para cobrir as despesas 
de investimento em ações. Seria útil avaliar se os incentivos 
garantem que as comunidades se comprometam em 
preservar a floresta ao invés de cortá-la. os incentivos 
poderiam ser flexíveis dependendo da localização e da 
prática das comunidades.  Ter um sistema de incentivos 
iniciais e um posterior é uma boa opção, uma vez que 
aumenta a probabilidade de acompanhamento e foca em 
catalisar a boa atividade e bons resultados.

Estas recomendações são pertinentes pois o custo de 
oportunidade é um elemento fundamental da discussão 
de REDD. No entanto, o Projeto buscou outra saída (ISA) 
para não se comprometer com a remuneração do custo 
de oportunidade neste momento de incerteza quando 
ao financiamento de REDD. Portanto, é fundamental que 
a reflexão sobre ISA e custos de oportunidade seja 
abordada no documento.

Os incentivos como estão desenhados, ou seja, 
vinculados aos instrumentos de gestão territorial, 
deveriam contemplar as necessidades das 
comunidades para conservar a floresta, assim como, 
as especificidades regionais (ativ. produtivas 
adequadas ambiental e economicamente ao local) e 
temporais (incentivos ajustados ao longo do tempo). 
No entanto, importante explorar isto no documento.

Na nova seção “Conceito do Projeto” incluir 
argumentação em relação a não utilização do custo de 
oportunidade na primeira fase do projeto. Podendo ser 
utilizada como forma de ajustar a remuneração pelos 
serviços de REDD prestados quando houver 
comercialização de créditos de carbono (rec. 18 a 20). 
Importância de realizar estudos sobre custos de 
oportunidade nas diferentes Áreas Prioritárias do projeto 
e em áreas estratégicas fora delas. 

Na nova seção “Conceito do Projeto” reforçar o 
conceito de que as atividades apoiadas pelos 
incentivos estão vinculadas aos instrumentos de 
gestão territorial, explicando aspectos de pertinência 
com as necessidades das comunidades, adequação as 
especificadas regionais e temporais.
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Mercados

28. WWF (por escrito) nota que uma economia de base 
florestal diversificada e em pleno funcionamento parece 
ser a chave para o sucesso desta política, bem como de 
muitas outras políticas do Estado. Será importante 
determinar como as ações para melhorar o acesso ao 
mercado e as cadeias de mercado serão integradas com 
os pagamentos por serviços ambientais.

29. UICN alerta que os produtores só irão implantar 
Sistemas Agroflorestais ao invés de melhoramento de 
pastagem quando for viável economicamente a venda de 
produtos.

As recomendações aqui propostas tem como 
preocupação legitima que as atividades produtivas 
apoiadas pelos incentivos tenham sua produção inseridas 
no mercado. A hipótese do projeto para abordar o tema 
de mercado está associada a Política de Valorização do 
Ativo tendo os Planos de Gestão Territorial como os 
instrumentos que irão ligar os interesses das 
comunidades com as políticas de geração de renda e 
desenvolvimento do estado. 

Mencionar na nova seção “Conceitos do Projeto”, 
quando discutir atividades apoiadas pelos incentivos e 
ações estruturantes, a hipótese de que os Planos de 
Gestão Territorial são elementos chave para associar os 
interesses das comunidades com as políticas de geração 
de renda e desenvolvimento do estado. E discutir com 
mais profundidade na seção “Ações Estruturantes – 
Planos de Gestão Territorial”

Outras dimensões de aplicação do ISA

30. Seminário Técnico sugere a inclusão de mais 
componentes para fortalecer a economia de base florestal.

31. Lideranças Indígenas mencionam que os investimentos 
em Terras Indígenas não devem estar vinculados a geração 
de renda (principalmente o Apoio a Projetos de Uso 
Múltiplo da Floresta). Os incentivos devem estar voltados 
às necessidades previstas no PGTI que leve a melhoria da 
qualidade de vida das comunidades.

32. Katoomba Group (por escrito) menciona que na pg 
17, Fig 3 mostra-se um quadro global de incentivos por 
serviços ambientais (ISA) que inclui a intensificação como 
um elemento básico. Aumentar a eficiência do uso da 
floresta para produtos madeireiros através de subsídios 
parciais para tecnologia que reduz  impactos e para a 
certificação FSC que fornece orientações para o manejo 
seletivo e sustentável ajudará o plano de PSA do Acre ser 
auto-sustentável e não criar vazamento acidental para 
outros estados (como o de Rondônia) ou países (Peru). 

33. EMBRAPA (por escrito) alerta que valorar o ativo 
florestal como forma de viabilizá-lo como fonte de serviços 
ambientais é diretamente dependente da real utilização 
intensiva do solo de áreas já desmatadas, o que por sua vez 
depende de programas intensos de recuperação e 
manutenção da qualidade desses solos (atendendo critérios 
conservacionistas), o que por sua vez está associado a 
programa de incentivo financeiro a subsidiar a compra de 
alimentos produzidos nas áreas com solos de qualidade 
recuperada.

Dado que os Incentivos cobrem diversas necessidades 
associadas a áreas desmatadas e florestas desde que 
previstas nos Planos de Gestão Territorial, não considera-
se imprescindível criar mais mecanismos.

O conceito dos ISA de gerar renda não se aplica aos 
anseios das comunidades indígenas. Os ISA podem estar 
vinculados ao custeio do PGTI e todos os 4 incentivos 
(valorização e proteção de florestas) poderiam ser 
reunidos em um, mantendo as possibilidades de apoio 
para as 4 linhas.

A possibilidade de apoio ao manejo florestal madeireiro 
certificado está inclusa nos ISA de apoio aos projetos de 
uso múltiplo da floresta.

A intensificação do uso de áreas desmatadas é parte cen-
tral do Projeto nos ISA para aumento de produtividade de 
áreas desmatadas. O mercado para estes produtos está 
associado a políticas de desenvolvimento do Governo 
para as diferentes regionais do Estado e não é objeto do 
Projeto.

Incluir na seção “Conceito do Projeto” a menção de 
maneira breve sobre o papel do ISA para o uso das florestas 
e suas ligação com as políticas de desenvolvimento e 
especificar mais detalhadamente na seção ISA.

Na seção “ISA – Incentivos a Valorização e Proteção das 
Florestas” ter um mecanismo especifico para os povos 
indígenas com as mesmas 4 linhas de apoio previstas mas 
reunidos sob Apoio a implementação do PGTI. Isto evitaria 
uma abordagem igual que para extrativistas e os valores 
poderiam ser alocados de acordo com as necessidades.

Na seção “ISA – incentivo para áreas desmatadas e ISA – 
incentivos para floresta” Listar quais atividades 
produtivas podem contar com recursos provenientes 
dos ISA. 
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Estado como beneficiário de REDD em UCs Estaduais

34. WWF (por escrito) menciona que a política faz 
referência aos diferentes grupos de pessoas que vivem 
nas áreas prioritárias, mas não para as terras do Governo 
do Estado, por exemplo, Unidades de Conservação e 
Florestais Estaduais. E pergunta quais são os benefícios, 
se houver, o Estado será capaz de acessar (de mercados 
de carbono ou outros mecanismos de financiamento) 
por reduzir o desmatamento nestas áreas?

Esta importante recomendação não foi incluída na 
primeira versão do projeto. O Estado é elegível de 
receber recursos das Unidades de Conservação 
criadas nas áreas de pressão como a BR 364. Na 
partilha dos benefícios de créditos de carbono pode-
se destinar recursos para o Estado que poderiam ser 
aplicados na gestão das UCs ou no SEANP.

Necessidade de desenvolver o conceito do Estado como 
beneficiário de recursos REDD. Mencionar na seção 
“Conceito do Projeto” e do na estratégia de repartição 
de benefícios e recursos gerados a partir da venda de 
créditos de carbono na seção “financiamento do 
projeto” ou outra nova se for adequado.

Estado como beneficiário de REDD em UCs Estaduais-

35. WWF (por escrito) menciona que a política faz 
referência aos diferentes grupos de pessoas que vivem 
nas áreas prioritárias, mas não para as terras do Governo 
do Estado, por exemplo, Unidades de Conservação e 
Florestais Estaduais. E pergunta quais são os benefícios, 
se houver, o Estado será capaz de acessar (de mercados 
de carbono ou outros mecanismos de financiamento) 
por reduzir o desmatamento nestas áreas?

Esta importante recomendação não foi incluída na 
primeira versão do projeto. O Estado é elegível de 
receber recursos das Unidades de Conservação 
criadas nas áreas de pressão como a BR 364. Na 
partilha dos benefícios de créditos de carbono pode-
se destinar recursos para o Estado que poderiam ser 
aplicados na gestão das UCs ou no SEANP.

Necessidade de desenvolver o conceito do Estado como 
beneficiário de recursos REDD. Mencionar na seção 
“Conceito do Projeto” e do na estratégia de repartição 
de benefícios e recursos gerados a partir da venda de 
créditos de carbono na seção “financiamento do 
projeto” ou outra nova se for adequado.

Quanto à fuga do desmatamento

36. Katoomba Group (por escrito) recomenda que 
conste no projeto uma descrição clara dos vetores e 
causas subjacentes do desmatamento e como as 
políticas relacionadas irão garantir que a estratégia 
efetivamente irá combater e reduzir o desmatamento.

37. Katoomba Group (por escrito) recomenda que na 
medida em que este projeto abrange apenas uma parte 
do estado, seria útil identificar os riscos potenciais de 
fuga. Embora estes efeitos acabarão por ser capturados 
pela contabilidade estadual proposta, a eficácia global do 
programa com base nas Áreas Prioritárias dependerá 
do grau em que a fuga comprometa os resultados. 
Discussão e coordenação com os estados vizinhos em 
torno de soluções para fuga potencial de REDD e os 
desafios sobre os direitos da água são garantidos. 

38. Seminário Técnico questiona qual o risco ou a 
segurança do investidor em relação a vazamento (nível 
estadual, por ex. vazamento para Boca do Acre) usando 
o modelo de área prioritária.

39. Seminário Técnico alerta que não estão claras as políticas 
que garantirão a sustentabilidade do Projeto após 15 anos.

Na seção 2 menciona-se brevemente informações sobre o 
desmatamento mas não detalha-se suas causas e dinâmica.

Na 1a versão do projeto, o risco de fuga era maior. Na 
segunda versão da revisão de metas de redução do 
Projeto, isto foi equacionado tendo o Projeto uma 
atuação no território todo e as APs como elementos 
táticos para alcance das metas do PPCD. No entanto, isto 
requer constar da segunda versão e um item sobre 
“controle de vazamento e fugas” deve ser elaborado

Convêm fazer uma nova seção (talvez como no. 2) 
“Desmatamento no Acre e Políticas de Controle e 
Desenvolvimento Sustentável” que descreva claramente 
os vetores e causas subjacentes do desmatamento e 
quais são as políticas do Estado para controle e combate.

Introduzir uma seção 7.3 “Controle de vazamento e 
fugas” que descreva as estratégias associadas para lidar 
com monitoramento e com compensação por fugas. 
Requer que o Governo decida quais mecanismos de 
seguro serão empregados e quais os limites a serem 
aplicados. O que vem sendo discutido na minuta de lei é 
que até 50% das reduções serão comercializadas na 
forma de C-REDD, deve-se verificar se o mecanismo de 
seguro pode ser desenhado a partir deste parâmetro.

Quanto à fuga do desmatamento
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40. WWF (por escrito) questiona que num ponto 
relacionado na página 18, o documento afirma que a 
política de incentivos descrita será prestada durante um 
período de 15 anos. Seria útil esclarecer qual seria a 
situação após este período para garantir que a redução 
seja permanente, por exemplo, a expectativa seria de 
que não haveria mais necessidade de incentivos, que os 
pagamentos por serviços ambientais, então, estaria 
plenamente operacional ou que fontes alternativas de 
financiamento estariam disponíveis.

41. Beneficiários da AP 4 e 6 manifestaram preocupação 
quanto a finalização do projeto e a manutenção dos 
acordos firmados. 

42. Seminário Técnico alerta para a necessidade de reg-
istrar no projeto ações estratégicas do governo em 
termos de programas, políticas, projetos após os 15 
anos do programa e identificar fontes de financiamento 
que garantam a sustentabilidade do programa nos 
próximos 50, 100 anos.

43. Seminário Técnico alerta para a necessidade do 
Estado oferecer garantias que perpassam os governos e 
dos mandatos de 4 anos. 

A hipótese (seção 5.2.) desenvolvida no projeto para 
permanência do carbono é apoiar o produtor/provedor em 
investir em produção sustentável gerando aumento de 
produtividade e renda que associada a um sistema efetivo de 
controle do desmatamento levaria a redução da pressão 
sobre a floresta e com isso, manutenção do serviço 
ambiental (REDD). No entanto, nos círculos ambientalistas 
discute-se novos mecanismos de PSA que remunerassem 
pelo estoque vindo a constituir-se como um novo 
mecanismos que substitua o REDD quando o 
desmatamento for substancialmente reduzido. No entanto 
não há garantias.
 

Registrar no projeto políticas após os 15 anos do 
programa não tem cabimento em função da 
imprevisibilidade política para 4 mandatos a frente. 
Tanto quanto identificação de fontes de financiamento 
para os próximos 50, 100 anos não parece factível. Há 
um risco que o projeto vai correr.
 

Governo deve analisar e indicar quais estratégias de 
garantia o projeto pode fornecer para garantir a 
sustentabilidade do projeto. Uma possibilidade é definir 
que os beneficiários do Projeto assumam o 
compromisso de não desmatar durante os anos do 
Projeto e por mais 15 anos após o termino do projeto. 
Este acordo poderia estar registrado em contrato e 
necessitaria que o monitoramento fosse eficiente após o 
termino do projeto. Isto deve ser incluído em seção 
especifica a ser determinada. 

Quanto a possibilidade de haver projetos temáticos 

44. Lideranças Indígenas preocupadas com as Terras 
Indígenas não contempladas pelo Projeto sugerem que 
deve-se estimular que outras Terras Indígenas que não 
estão incluídas na fase 1 do Projeto PSA Carbono 
desenvolvam projetos de REDD.

Pelo que foi observado na minuta de lei do Programa, é 
considerado a possibilidade de sub programas temáticos 
(que englobariam os indígenas, por exemplo) e regionais 
(que englobariam as Áreas Prioritárias.

Necessidade de incorporar na seção “Conceito do 
Projeto” as definições de subprogramas que estão sendo 
desenhados na minuta de lei.

ÁREAS PRIORITARIAS

45. Seminário Técnico recomenda detalhar bem a 
metodologia e lógica de ponderação e correlacionamento 
das variáveis. Pois podem haver variáveis  que estão  sendo 
contabilizadas duas vezes (ex. pecuária e proximidade de 
desmatamento). 

46. Katoomba Group (por escrito) questiona se há ou 
haverá qualquer consideração de estradas secundárias para 
identificar as áreas de alto risco? Estradas secundárias têm 
sido priorizadas como um importante vetor de 
desmatamento no Pará e Madre de Dios, Peru em projetos 
de desenvolvimento recente de infra-estrutura. 

A metodologia foi relatada brevemente no documento 
(seção 5.1) e merece ser melhor descrita.

As estradas secundárias foram incorporadas na primeira 
análise de criticidade.

Adequar e atualizar o conteúdo da seção 5.1 “Áreas 
Prioritárias” e ser incorporado o documento extenso da 
metodologia em Anexo.

Quanto a metodologia para definição de áreas de risco
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47. Seminário Técnico recomenda que, como foi utilizada 
modelagem de tendências de desmatamento que envolve 
pesos subjetivos para as variáveis, seja a sensibilidade dos 
resultados e testados o efeito de manejo, extração de 
madeira, a pecuarização e a regularização fundiária.

48. Seminário Técnico alerta que a falta de regularização 
fundiária implica em maior risco de desmatamento, por 
tanto deveriam  ser consideradas dentro da 
modelagem. No entanto, reconhece-se que para incluir 
uma variável de indefinição fundiária necessita-se de 
uma fonte de dados o que não é facilmente obtido.

49. Seminário Técnico sugere refinar os cenários do SIM 
Amazônia para o Estado do Acre, incorporando os 
mega-projetos localizados ao redor do Estado (Ma-
deira, Inambari, estradas) indicando se haverá ou não 
impactos no Estado. Assim como os riscos de 
proximidade de poços de perfuração da PETROBRAS e 
a falta de ordenamento territorial.

50. Seminário Técnico sugere considerar o perfil das 
pessoas que moram na região (variável cultural) para 
ajudar na definição de criticidade. Projetos de 
assentamento florestal p.ex. tem pessoas com perfil 
extrativista e outros agrícola.

51. Lideranças Indígenas não concordaram na 
implementação do projeto a partir de áreas prioritárias, 
já que isto deixaria algumas Terras Indígenas de fora

52. Lideranças Indígenas recomendam considerar o 
entorno (fazendas e a estrada Jordão até as cabeceiras 
do rio Muru) nos níveis de risco ou ameaça para as TI da 
região, entre elas a TI Humaitá e índios isolados. 

53. Lideranças Indígenas recomendam incluir Terras 
Indígenas que já estão incluídas em programas de 
governo e que sofrem impacto direto da BR 364.

54. Lideranças Indígenas recomendam incluir dentro de 
área prioritária todo o mosaico de áreas protegidas do 
Juruá, considerando o contexto da estrada para Pucallpa, 

55. Lideranças Indígenas recomendam flexibilizar e 
avaliar esse termo de ameaça para inclusão ou não de 
Terras Indígenas. O Caucho por exemplo já tem PGTI 
e tem forte ameaça e não está incluído, assim como, as 
TIs Curralinho e Colônia 27 que estão sobre forte 
pressão do entorno.

Uma segunda versão da análise de criticidade deverá ser 
feita com recursos de fundo de pesquisa do projeto e 
deverá avaliar e incorporar as recomendações realizadas.

Com fundos de pesquisa do Projeto, realizar segunda 
análise de criticidade avaliando a possibilidade de 
inclusão de variáveis como: efeito de manejo, extração de 
madeira, regularização fundiária, mega-projetos 
localizados ao redor do Estado, perfuração de poços e 
variável cultural.

Os povos indígenas manifestaram insistentemente sua 
discordância com a seleção de apenas 7 Terras Indígenas que 
estariam em áreas de pressão, excluindo da primeira fase do 
projeto outras 27 Tis. E fizeram diversas recomendações 
para poder incluir o maior número de terras indígenas como 
também privilegiar todas as Tis em função de seu papel 
histórico de conservação. 

1. Desenvolver uma forma de incluir como elegíveis as Tis 
que já estão incluídas em programas de governo e que 
sofrem impacto direto da BR 364 (Caucho, Curralinho, 
Colônia 27, Mamoadate e outras não inclusas).

2. Reunir esforços para rodar uma análise de criticidade o 
mais rápido possível ou fazer isto durante segunda análise de 
criticidade com recursos do fundo de pesquisa do Projeto, 
considerando as seguintes variáveis de pressão de 
desmatamento levantadas pelos índios:

1. Estrada Jordão até as cabeceiras do rio Muru

2. Atividade madeireira ilegal no Peru

3. Linhas sísmicas de petróleo, 

4. Mineração no Peru

5. Considerar a falta de OT como variável de risco

6.  Cenários da dinâmica de fronteira nos níveis de risc 
Incluir dados de 2009 que pode aumentar a 
proximidade de área desmatada no trecho Sena – 
Feijó.
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Ÿ atividade madeireira ilegal no peru
Ÿ linhas sísmicas de petróleo, 
Ÿ mineração no peru
Ÿ considerar a falta de OT como variável de risco

Cenários da dinâmica de fronteira nos níveis de risco
Incluir dados de 2009 que pode aumentar a proximidade 
de área desmatada no trecho Sena – Feijó.

57. Seminário Técnico considera que se há um grau de 
aceitabilidade razoável na metodologia de áreas de risco, 
pode-se concentrar em desenvolver outros pontos 
críticos do projeto. Embora que deva-se pensar em 
aperfeiçoar a metodologia.

58. Seminário Técnico recomenda a aplicação de 
melhores práticas (com base na literatura científica) para 
especificar as áreas críticas numa maneira transparente.

59. Seminário Técnico recomenda que mudanças como 
alterações no código florestal e novos projetos de infra-
estrutura devam ser considerados em novas análises de 
criticidade e este procedimento deve ser destacado no 
documento atual

60. Seminário Técnico recomenda que revisões da análise 
de áreas criticas devem ser aperfeiçoadas a partir da 
disponibilidade de estudos importantes como o raio 
econômico da atividade madeireira em Rio Branco e 
outros que forem surgindo, reforçando a necessidade de 
um Programa de Pesquisa permanente para subsidio do 
Projeto PSA Carbono.

Uma segunda versão da análise de criticidade deverá ser 
feita com recursos de fundo de pesquisa do projeto e 
deverá avaliar e incorporar as recomendações realizadas.

Com fundos de pesquisa do Projeto, realizar segunda 
análise de criticidade avaliando a possibilidade de 
inclusão de variáveis como: efeito de manejo, extração de 
madeira, regularização fundiária, mega-projetos 
localizados ao redor do Estado, perfuração de poços e 

Recomendação reforça a estratégia de estabelecer uma 
data para revisão da análise de criticidade incluindo as 
variáveis e a aplicação de melhores práticas (com base na 
literatura científica) para especificar as áreas críticas 
numa maneira transparente.

Quanto a criação de novas Áreas Prioritárias 

61. Beneficiários da AP 4 e 6 notam que existem áreas com 
grande risco de serem desmatadas que não foram incluídas 
em nenhuma área prioritária.

62. CNS sugere a criação de áreas prioritárias dentro dos 
municípios de Marechal Thaumaturgo e Porto Walter.

63. FETACRE sugere a inclusão de Áreas Prioritárias na 
Regional do Juruá (Thaumaturgo, Porto Walter).

64. Beneficiários da AP 4 e 6 recomendam a criação de 2 áreas 
na regional do Juruá com composição diferente enquanto a  
categorias fundiárias dentro delas.

65. Seminário Técnico recomenda a Inclusão das áreas 7 e 8 e 
possibilidade de sub-áreas.

A segunda versão das APs define 2 áreas no Juruá, 
provisoriamente chamadas de AP 7 e 8. Estas áreas 
implicam em aumento de recursos pois incrementam de 
7489 famílias para quase 12.000 famílias. Como a redução 
de emissões aumentou com a nova metodologia é 
possível incorporar estas duas áreas.

Aprovação das APs 7 e 8 como integrantes da estratégia 
de Áreas Prioritárias do Projeto.
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Há uma área em Sena (AP 6) , no entanto a grande mancha 
de extremo risco entre Sena e Bujari não foi incorporada 
em AP pois concentra-se em propriedades privadas.

Áreas de várzea estão incluídas nas Áreas Prioritárias.

66. CNS sugere a criação de áreas prioritárias em Sena 
Madureira e Bujari. 

67. EMBRAPA (por escrito) recomenda a análise de inclu-
são das áreas de várzea nas Áreas Prioritárias consideran-
do que a sazonalidade (inverno-verão) amazônica impri-
me diferentes dinâmicas de fluxo de carbono equivalente 
no sistema solo-vegetação-atmosfera justificando a aten-
ção do projeto e considerando que boa parte delas ocor-
re em locais onde o transporte é tipicamente fluvial.

O Projeto deve incentivar áreas privadas na região Sena-
Bujari a desenvolverem um projeto de REDD para alcan-
çar a meta do estado e atuar nas áreas criticas.

Quanto ao ajuste das Áreas Prioritárias propostas

A AP 3 foi reduzida adequando-se ao novo ordenamento 
territorial da BR 364 entre Feijó e Manuel Urbano.

68. Beneficiários da AP 4 e 6 notam que existem áreas pri-
oritárias muito grandes abrangendo áreas com baixo ris-
co de desmatamento.

70. Beneficiários da AP 4 e 6 recomendam a redução do 
tamanho da Área Prioritária 3, excluindo áreas sem orde-
namento territorial e de baixo risco de desmatamento. 

71. Seminário Técnico alerta que a AP 3 e 6 estão ainda 
sem ordenamento territorial, mas como há investimen-
tos para isto atende a preocupação de resolução das ques-
tões fundiárias antes do inicio do projeto, mas deve estar 
mais claro no documento do projeto. 

72. Beneficiários da AP 4 e 6 reforçam que a não inclusão 
de áreas de baixo risco pode abrir precedentes para que 
produtores localizados nessas áreas desmatem só para 
serem incluídos em projetos de PSA.

73. Beneficiários da AP 4 e 6 mencionam que áreas sem 
ordenamento territorial não deveriam ser incluídas em áre-
as prioritárias já que haveria muita dificuldade para imple-
mentar um projeto de pagamento por serviços ambientais.

74. Beneficiários da AP 4 e 6 sugerem que áreas desmata-
das vizinhas a unidades de conservação deveriam ser 
incluídas em áreas prioritárias para PSA para diminuir a 
pressão sobre a floresta. 

75. Seminário Técnico analisa que se adotar a AP8 com uma 
grande área com médio e baixo risco de desmatamento 
não teria por que não adotar a primeira versão da AP3 que 
inclui grandes extensões em áreas de médio e baixo risco, 
simplesmente por que não tem regularização fundiária e 
OT, e por tanto representam maior risco que aquela locali-
zada na AP8, já que aqui já se tem as regras de uso da terra.

Aprovação do novo formato da AP 3.

Desenvolver uma seção (nova número 8) “Regulariza-
ção Fundiária no Projeto” detalhando a estratégia do 
Governo para  a questão e qual será a prioridade e o tra-
tamento dado dentro das APs.

A estratégia de subprogramas e projetos de REDD espe-
ciais que vem sendo desenvolvida na minuta de lei pode 
ser que contemple a preocupação aqui mencionada. 

Desde que haja um programa de regularização fundiária 
do Estado e com prioridade de atuação na questão fun-
diária, não há problema e sim oportunidade.

Esta consideração não se aplica pois as APs reúnem as áre-
as desmatadas embora que exclua unidades territoriais 
muito desmatadas como Projetos de Assentamento com 
mais de 40% de desmate.

Recomendação não se aplica pois não há projeto de OT 
para a área fora do atual limite da AP3, enquanto que na 
AP 8 há uma unidade de conservação definida dentro da 
qual ocorre a maior parte da áreas de alta criticidade ao 
desmatamento que ocorre na região.

A estratégia de subprogramas e projetos de REDD espe-
ciais que vem sendo desenvolvida na minuta de lei pode 
ser que contemple a preocupação aqui mencionada. 
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Quanto às estimativas de população 

Em função desta observação, todos os dados populacionais 
de Reservas Extrativistas e Terras Indígenas foram 
acrescentados 30% a fim de garantir uma margem de 
segurança no cálculo de custos. 

Foi mantida o cálculo dos ISA como assentados que gera 
recursos, mas deverá ser negociado com os beneficiários a 
forma de alocação - associação ou diretamente a família.

76. CNS considera que o número de extrativistas utilizado 
no documento é muito baixo para as quatro reservas 
extrativistas. Dados do IBAMA não são confiáveis exceto os 
recentes para Resex Chico Mendes. Assim, justifica a 
necessidade de extrapolar os valores oficiais para fazer os 

77. CNS sugere que embora Porto Dias e São Luis sejam 
projetos de assentamento, são quase todos extrativistas.

Quanto a inclusão de famílias 

Foi realizada a sobreposição espacial das 400 famílias do 
PROAMBIENTE com as APs e observou-se que 80% 
destas famílias estão incluídas na AP6. Foi analisado se 
deveria ser criado uma nova AP para inclusão dos 20% 
restantes e em reunião com as  ONGs decidiu-se que não 
seria adequado. Esta população não incluída pode ser 
prioridade para um subprograma temático ou projeto 
especial de REDD previstos da minuta.

78. FETACRE recomenda que as 400 famílias que 
participavam do PROAMBIENTE sejam incluídas no 
projeto PSA Carbono pois foram pioneiras e não 
receberam incentivos. Agora que haverá incentivos devem 

79. Beneficiários das AP 4 e 6 sugeriram que os 
beneficiários do PROAMBIENTE fossem incluídos no 
grupo que será atendido pelo Projeto PSA – Carbono.

Quanto a inclusão de famílias 

Não há nenhuma estratégia de priorização de Áreas 
Prioritárias para inicio das atividades do Projeto.

Desenvolver critérios para inicio de ações (priorização) 
em Áreas Prioritárias no Projeto e incluir como uma nova 
seção 5.1.1 

80. EMBRAPA opina que o projeto deveria começar pela 
área que mais tem floresta em pé, que seria o Juruá, mas 
reconhece que há lugares estratégicos para o governo 
tanto do ponto de vista da captação de recurso como da 
governabilidade levando em conta os pontos de 
criticidade. Ele embasa o comentário no fato de que de 
Feijó para cima, o solo é menos estável e se não for feito 
algo logo, pode ser que se degrade mais rápido. Considera 
também que maior parte das nascentes estão na parte 
norte do estado, e se pensar nas ações nessa região se tem 
garantias de que manteremos os estoques de água.

AÇÕES ESTRUTURANTES

Todas as Ações Estruturantes e Incentivos que são 
voltados aos beneficiários foram revistas tendo como 
base de cálculo o número de famílias. No entanto, parece 
não se adequar ao contexto das populações indígenas. 

Ajustar o indexamento de valores dos benefícios 
para os indígenas em função da população e não o 
número de famílias.

Incluir em estudo a ser contratado e  desenvolvido 
de análise financeira do projeto a questão associada 
ao ajustes dos custos do projeto em função do 
aumento populacional 

81. Lideranças Indígenas mencionam que a melhor 
maneira de indexar o valor dos incentivos é por 
população e não por família pois estas variam muito de 

82. Lideranças Indígenas comentaram que quanto ao 
número de famílias em 15 anos haverá aumento da 
população e isto deve ser considerado no valor a ser 
repassado para os Incentivos.

Parâmetros de ajustes dos benefícios (serviços e Incentivos)
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Quanto às estimativas de população 

Em função desta observação, todos os dados populacionais 
de Reservas Extrativistas e Terras Indígenas foram 
acrescentados 30% a fim de garantir uma margem de 
segurança no cálculo de custos.

Como o apoio será com base nos planos de gestão de 
território, presume-se que as ações apoiadas serão 
adequadas ao longo do tempo.

A melhor referência da pertinência dos benefícios está na 
receptividade das populações quanto as suas necessidades 
para conservar a floresta. E em primeira análise durante 
processo de consulta tem se mostrado adequado.

83. Lideranças Indígenas notaram que como o apoio está 
baseado na população, foi constatado a importância de que 
os indígenas tenham os dados de população atualizados e 
encaminhados ao Governo do Estado e FUNAI. 

84. Lideranças Indígenas recomendam que as atividades a 
serem apoiadas sejam revistas ao longo dos 15 anos. 

85. Seminário Técnico nota que a pertinência e suficiência 
das ações estruturantes e dos ISA deve ser avaliada em 
relação às políticas gerais do estado. 

A mudança na relação de IMAC e produtor rural pode ser 
beneficiada com a proposta da UICN de educação, afim 
de não concentrar esforços somente na fiscalização.

Inclusão no plano de fortalecimento da fiscalização e 
controle, a educação para o licenciamento. Deve-se criar 
uma seção nas Ações Estruturantes intitulada de 
“Melhoria dos serviços de fiscalização e controle” onde 
descreve-se as atividades a serem desenvolvidas e onde 
pode-se definir os custos desta ação. 

86. FETACRE afirma que o IMAC já é forte (no sentido de 
que a fiscalização é bastante eficiente). O que precisa ser 
fortalecido são os órgãos responsáveis pela assistência 

87. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que o IMAC mude de 
posição, deixe de ser inimigo e se torne parceiro dos 
produtores. Que antes do verão faça conversa sobre 
legislação ambiental com associações para saber o que pode 
e não pode ser feito.

88. UICN comenta articulações com a presidente do IMAC 
sobre as ações relacionadas a educação para o 
licenciamento que pode ser uma das estratégias de 
fortalecimento das ações do IMAC, de forma a não 
concentrar esforços somente na fiscalização.

89. Katoomba Group (por escrito) menciona que o 
componente de "fiscalização e controle”, descrito na 
página 32, poderia aumentar a segurança em torno dos 
mecanismos de controle através da incorporação 
aleatória de checagens de campo dos estoques de 
carbono e implementação de planos com comunidades 
através de equipes de extensão rural (ATER) e em 
coordenação com as comissões de multi-atores para 
monitorar as Áreas Prioritárias.
90. WWF (por escrito) questiona quais salvaguardas 
adicionais serão necessárias para atingir o objetivo da 
política pois esta abrange aqueles que trabalham 
legalmente na terra, mas que seria importante esclarecer 
o modo como as atividades ilegais serão abordadas, tais 
como extração ilegal de madeira ou construção de 
estradas vicinais para garantir que o desmatamento ilegal 

Quanto a Melhoria dos serviços de fiscalização e monitoramento

Mais interessante incorporar a dimensão de 
monitoramento dos estoques de carbono para outros 
entes que não a fiscalização, estando mais associado a 
pesquisa. Quanto ao monitoramento da implementação 
do Projeto deve constar de outros expedientes e atores 
especificamente definidos.  

Inclusão no plano de fortalecimento da fiscalização e 
controle, a educação para o licenciamento. Deve-se criar 
uma seção nas Ações Estruturantes intitulada de 
“Melhoria dos serviços de fiscalização e controle” onde 
descreve-se as atividades a serem desenvolvidas e onde 
pode-se definir os custos desta ação. 
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Quanto aos Instrumentos de Gestão Territorial e da Propriedade

Em função desta observação, todos os dados populacionais 
de Reservas Extrativistas e Terras Indígenas foram acrescen-
tados 30% a fim de garantir uma margem de segurança no 
cálculo de custos.

Pertinente preocupação embora que só poderá ser atendi-
da com a captação de recursos para atuar em todas as áreas.

Não vem sendo dado prioridade aos Projetos de Assenta-
mento, apenas tem sido trabalhado de forma diferenciada 
tanto PA, como Resex e TI, de acordo com suas realidades 

91. WWF (por escrito) solicita que seria útil ter mais infor-
mações sobre a "Elaboração de instrumentos de gestão ter-
ritorial e de propriedade" e a "Provisão de serviços nas áreas 
prioritárias", na página 17, uma vez que estes são mecanis-
mos essenciais para fazer a estratégia da política.

92. Beneficiários das AP 4 e 6  demandam que os PDCs não 
fiquem só no papel e que se desenvolva as ações previstas. 
Senão é mais uma ilusão pra comunidade.

93. Beneficiários das AP 4 e 6 concordam com os PDCs para 
Reservas e assentamentos, porém sugerem que seja tratada igual 
RESEX e Assentamento sem dar prioridade para o segundo.

94. Oficina do Juruá recomenda incluir as Florestas Estaduais 
(FE) além das Resex para elaboração de PDC

95. Lideranças Indígenas demandam que para a elabora-
ção dos Planos de Gestão de TI contratem os Agentes 
Agroflorestais e que haja o reconhecimento dos agen-
tes agroflorestais como categoria profissional com 
remuneração do estado e do projeto e departamento 
específico dentro do governo.

96. Lideranças Indígenas sugerem a implementação de 
ações de acordo com a demanda e prioridades de cada 
TI com base nos planos de gestão que já estão elabora-
dos e também dos que vão ser elaborados, fora os que já 
estão no projeto.

97. Lideranças Indígenas sugerem que o Projeto PSA 
Carbono viabilize a elaboração dos Planos de Gestão 
das TIs que não estão inclusas no projeto.

Descrição mais detalhada da seção 5.2.1. “Ações Estrutu-
rantes” melhor conceituando os serviços e os fundamen-
tos do beneficio. E no caso especifico, contextualizar e 
argumentar em relação aos Planos de gestão territorial.

Há possibilidade de inclusão de PDCs para as comunidades 
das Florestas Estaduais? 

Avaliação do Governo quanto a contratação de Agentes 
Agroflorestais Indígenas AAFI com seu reconhecimento 
como categoria profissional com remuneração do estado e 
do projeto e departamento específico dentro do governo.

Demanda reincidente nas falas dos lideres indígenas.

O Projeto já prevê que as orientações das ações a serem 
apoiadas tenham base nos planos de gestão territorial (no 
caso PGTI) e devem ser priorizados pelas comunidades.

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar com a 
recomendação de que o Projeto viabilize a elaboração dos 
PGTIs que não estão inclusos se como parte do projeto ou 
como parte de outra política de Governo.

Quanto a Assistência Técnica de Qualidade

98. UICN afirma que é necessário ter cuidado para que a 
assistência técnica não se torne “paternalista”. Estabele-
cer um marco inicial bem construído com instituições 
chaves nesse meio, para que passo a passo essa realidade 
possa ser alterada dentro de uma perspectiva que não 
se tenha pensado antes. 

99. UFAC sugere ter indicadores para avaliar e medir 
que a assistência técnica é de qualidade. Comenta que 
alguns produtores ganhariam muito mais com ATER de 
qualidade, do que recebendo dinheiro. 

Um marco inicial de ATER para o Projeto com base nas 
discussões da Rede de ATER e da Política de Valorização 
do Ativo, assim como com indicadores para avaliar e 
medir a qualidade da AT e referendada pela sociedade é 
de fundamental importância para o sucesso do projeto.

Orientação do Governo em como incorporar na seção 
5.2.1 “Ações Estruturantes” uma melhor definição de 
ATER de qualidade. E se pode incluir a recomendação de 
um marco inicial de ATER para o Projeto com base nas 
discussões da Rede de ATER e da Política de Valorização 
do Ativo Ambiental.

Modelo de AT
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Importante assegurar um programa continuado de 
recapacitação de técnicos de ATER em práticas 
conservacionistas de uso da terra e de capacitação no tema 
de pagamento por serviços ambientais. Necessário prever a 
destinação de parte dos recursos definidos por família par 
aos processos de capacitação e, posteriormente, quem 
deveria liderar o processo como a Embrapa e UFAC.

Indígenas fazem solicitação legitima de um modelo 
especifico de ATER baseado nos Agentes Agroflorestais 
Indígenas com processes de formação específicos voltados a 
este público (bolsas para faculdade, cursos de atualização e 
capacitação), juntamente com processos de assessoria 
técnica (modelo CPI) para apoio na rotina do AAFI. 

100. Beneficiários das AP 4 e 6 recomendam presença de 
mais técnicos qualificados, constantemente reciclados e 
compromissados com o trabalho

EMBRAPA (por escrito) recomenda que nas ações 
estruturantes sejam previstos programas continuados de 
recapacitação em práticas conservacionistas de uso da terra 
e de capacitação no tema de pagamento por serviços 
ambientais e mudanças climáticas globais para os técnicos de 
ATER do Estado do Acre.

101. Lideranças Indígenas demandam um modelo de extensão 
específico, que incluem os agentes agroflorestais com bolsa 
para faculdade, formação, assessoria técnica de apoio aos AAFI.

102. Lideranças Indígenas recomendam que os agentes 
agroflorestais façam a assistência técnica na Terra Indígena 
com formação, intercâmbio e acompanhamento.

103. Lideranças Indígenas recomendam o acompanhamento 
de assessoria no dia a dia da associação.

104. Lideranças Indígenas recomendam que o projeto invista 
recursos na formação dos agentes agroflorestais.

Custos do Serviço de ATER

O documento de Custos e Estratégias de distribuição dos 
benefícios já revisa os valores dos benefícios (na 1a versão 
o valor era de R$1500 sendo que igual para os 3 grupos) e 
define R$ 1500 por família de assentado nos anos 1 ao 5 e 
R$ 1100 nos anos 6 ao 15. No caso de indígenas e 
extrativistas, o valor aumentou para R$ 1800 nos anos 1 
ao 5 e R$ 1500 nos anos 6 ao 15. 

Avaliação e aprovação do Governo dos novos valores 
definidos para custeio de ATER. O aumento nos custos do 
projeto deve-se mais ao aumento de número de famílias 
por inclusão das AP 7 e 8. Com 6 APs o valor total era de 
R$ 171 mi e com as 8 APs o valor fica R$ 248 mi.

Destinação de parte dos recursos definidos para ATER 
por família para um continuado de recapacitação de 
técnicos de ATER em práticas conservacionistas de uso da 
terra e de capacitação no tema de pagamento por 
serviços ambientais e 

Definição do Governo de que os povos indígenas 
envolvidos no Projeto tenham um modelo especifico de 
ATER baseado nos Agentes Agroflorestais Indígenas com 
processes de formação específicos voltados a este público 
(bolsas para faculdade, cursos de atualização e 
capacitação), juntamente com processos de assessoria 
técnica (modelo CPI) para apoio na rotina do AAFI. Esta 
decisão deve ser descrita na seção 5.2.1 “Ações 
Estruturantes”

105. Beneficiários das AP 4 e 6 discordam do valor previsto 
por família de R$1.500 para ATER.

106. Beneficiários das AP 4 e 6 recomendam que o valor 
para assistência técnica seja no mínimo R$ 1800/ano/família 
devido as condições de acesso e que seja um valor 
diferenciado (um pouco menos para os assentamentos e 
mais para as Reservas). Recomendam ainda que deva haver 
diferença de valor entre os anos (mais nos primeiros anos e 
menos no final, mas não menos que $1000,00/família). 

Demandas indígenas além do projeto

Avaliação do Governo quanto a contratação de Agentes 
Agroflorestais Indígenas AAFI com seu reconhecimento 
como categoria profissional com remuneração do estado e 
do projeto e departamento específico dentro do governo.

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar 
com essas recomendações (recomendações sejam 
executadas como política de estado não apenas do 
projeto abrangendo todas as TIs e incluir novos agentes 
agroflorestais nas Terras Indígenas que não tem com apoio 
do Projeto) se como parte do projeto ou como parte de 
outra política de Governo. E definir uma resposta para ser 
incluída neste relatório.

107. Lideranças Indígenas afirmam a importância de 
reconhecer os AAFI (Agentes Agroflorestais Indígenas) 
como categoria profissional reconhecida, capacitada e 
apoiada pelo Governo do Estado e pelo Projeto PSA 
Carbono.

108. Lideranças Indígenas recomendam que as 
recomendações sejam executadas como política de estado 
não apenas do projeto abrangendo todas as TIs.

109. Lideranças Indígenas sugerem incluir novos agentes 
agroflorestais nas Terras Indígenas que não tem com apoio 
do Projeto PSA Carbono.
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Quanto ao fortalecimento das organizações de base

Estratégia do fortalecimento

O processo de fortalecimento das organizações de base 
é tido como extremamente importante pelas recomen-
dações recebidas, mas também necessita ser um proces-
so cuidadoso e desenvolvido e acordado entre CUT, 
CNS e FETACRE juntamente com organizações de asses-
soria com expertise no assunto desenhando uma estra-
tégia adequada e os valores exatos necessários. São indi-
cados ações como: programa de capacitação pensando 
em gestores de associações com duração de 18 a 24 
meses; processos de capacitação com assessoria nas asso-
ciações; consideração da hierarquia das organizações no 
desenvolvimento e implementação da estratégia e capa-
citação para acompanhamento do Projeto. O orçamento 
definido para Capacitação e Assessoria administrativa/ 
gerencial e mobilização/organização para as associações 
(elaboração de diagnóstico e plano de desenvolvimento 
associação, 2 oficinas por ano nos anos 1 e 2 e, 1 oficina do 
4o ao 10o ano) 

Análise na pagina anterior

110. UICN afirma que as associações são a base do sucesso do pro-
jeto e que precisam ser fortalecidas. E este é um dos pontos mais 
importantes e delicados desse processo. A forma de auxílio deve 
ser acertada com a CUT, CNS e FETACRE para que se faça um bom 
trabalho, verificando a melhor forma de incluir as associações e os 
valores exatos necessário para o auxílio previsto. É ponto chave, 
mas precisa ser melhor pensado. CDDHEP reforça que o processo 
de construção com os interessados diretos é importante. Mas sali-
enta que eles têm a idéia formada de que precisa de apoio financeiro 
do governo para funcionar. 

111. CPI, acha que o projeto pode pensar em um programa de capa-
citação pensando em gestores de associações, com o intuito de que 
as pessoas chaves das associações possam gerir essas estruturas 
adequadamente. Idealiza um treinamento em torno de 18 a 24 
meses voltado a gerência de projetos e frisa que essa capacitação 
está ligada diretamente a sustentabilidade dessas estruturas a longo 
prazo. Mas precisa ser discutido com as associações.

112. FETACRE menciona que esse papel de fortalecimento das orga-
nizações de base deve ser muito bem pensado, pois o movimento 
social se fragilizou muito com a confusão de papéis entre o governo 
(que ajudou a eleger e depois ganhou cargos) e o movimento social, 
lembrando que as próprias lideranças ficaram confusas.

113. Oficina do Juruá recomenda que seja estipulado como produto 
das capacitações o plano de sustentabilidade da associação (andar 
com as próprias pernas)

114. Oficina do Juruá recomenda que sejam estipuladas metas por 
associação para redução do investimento que não seja vinculado aos 
anos, mas a redução seja por meta de associados pagando por ano. 

115. ONGs destacaram a importância do fortalecimento das Asso-
ciações para que acompanhem e cobrem os serviços/incentivos 
que estão sendo destinados às áreas.

116. CUT sugere também que os benefícios levem em consideração 
as condições hierárquicas das organizações (federação e sindica-
tos). Os representantes da CUT sugerem potencializar os sindica-
tos para que eles trabalhem com as associações na questão da 
mudança de cultura de broca e queima.

117. WWF sugere que se utilize a hierarquia das associações na 
reserva extrativista (matriz e filiais) e pensar na organização pelas 
Comunidades Pólo e Comunidades de Atendimento Prioritário, 
munindo-as com infra-estrutura adequada ao número de famílias.

Decisão do Governo de incorporar como 
processo de construção do programa de for-
talecimento das organizações de base a 
sugestão de elaboração conjunta com orga-
nizações de assessoria com expertise no 
assunto e com CUT, CNS e FETACRE a 
estratégia adequada e os valores exatos 
necessários, considerando as sugestões de: 
programa de capacitação pensando em ges-
tores de associações com duração de 18 a 
24 meses; processos de capacitação com 
assessoria nas associações; consideração da 
hierarquia das organizações no desenvolvi-
mento e implementação da estratégia e capa-
citação para acompanhamento do Projeto.

Sugestão na pagina anterior
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Foco dos recursos para fortalecimento de associações 

Embora não esteja descrito no texto do projeto a definição 
das ações de qualificação e apoio às associações devem ser 
decorrentes da elaboração de um diagnóstico 
socioeconômico a ser elaborado pela organização de 
assessoria que irá implementar o programa de capacitação e 
assessoria. 

A consideração importante do CNS fez com que fossem 
revistos os focos de apoio para Custeio operacional das 
associações (telefone, internet e custeio deslocamento de 
diretoria). Na 1a versão estavam previstos R$ 1600 por ano 
por associação durante 15 anos. Na segunda versão, foi 
reduzido a R$ 105 por família associada por 3 anos, visando 
que a associação buscasse seus meios de autosustentar-se. 
Esse aspecto rebate diretamente na forma,  conteúdo e 
propósito do processo de capacitação.

ver consideração em 110.

Parte dos equipamentos demandados estão previstos no 
item de despesa de Estruturação física das associações, 
embora que necessite se avaliar como o projeto pode 
cobrar empresas de comunicação a instalarem telefones 
públicos.

Todas as Ações Estruturantes e Incentivos que são voltados 
aos beneficiários foram revistas tendo como base de cálculo 
o número de famílias.

Essa recomendação não se aplica a ação de fortalecimento das associações de base e sim a prestação de 
serviços de membros das comunidades ao projeto que, caso demande de serviços locais, deve contratar 
membros das comunidades assistidas de acordo com as situações e necessidades

118. UICN e GTA questionam como seria feito o repasse de 
equipamentos para associações que não estão prontas para 
receber ajuda e a necessidade de preparar os membros para 
receber o treinamento e equipamentos. 

119. Oficina do Juruá sugere realizar uma análise de 
contexto (diagnóstico institucional) de cada área prioritária 
para ser um apoio ao diagnóstico organizacional.

120. CNS alerta para o risco de ter muitas associações 
criadas próximo a época em que o projeto for implementado. 
O projeto não pode caracterizar-se como “paternalista”. Os 
associados precisam pagar os custos de manutenção de suas 
sedes, não é para o Estado ter que pagar isso pois criaria um 
mau-hábito. Aumenta a fragilidade da estrutura da associação 
por que uma vez que o projeto termine, a associação pode 
parar de funcionar. É necessário que se encontre uma forma 
de ajudar as associações sem que se enfraqueça a estrutura 
como um todo, fazendo com  que a associação tenha 
retorno/lucro logo, para que se mantenha sozinha.

121. Beneficiários das AP 4 e 6 concordam com recursos 
para deslocamento de diretoria e que o recurso para o 
escritório seja parcelado para conseguir manter o valor 
constante durante o tempo do projeto

122. Lideranças Indígenas sugerem a aquisição de 
equipamentos de comunicação, telefone, internet, rádio e 
cobrar das empresas de comunicação a instalação de 
telefones públicos nas aldeias.

123. Oficina do Juruá sugere incluir custos para aquisição do 
transporte (ex: barcos) e aumentar o orçamento de 
estruturação física de associações

124. Lideranças Indígenas sugerem garantir a remuneração 
do pessoal das organizações/associações (indígenas) para 
trabalhar no projeto.

Descrever mais deta lhadamente o processo 
Capacitação e Assessoria administrativa/ gerencial e 
mobi l i zação/organ ização para as assoc iações 
(e laboração de d iagnóst ico e p lano de 
desenvolvimento associação, 2 oficinas por ano nos 
anos 1 e 2 e, 1 oficina do 4o ao 10o ano) na seção 5.2.1 
“Ações Estruturantes” 

Rev isão e def in ição dos custos assoc iados ao 
for ta lec imento das organ izações de base (ver 
recomendações associadas a Valor dos serviços de 
fortalecimento das organizações abaixo)

Base de cálculo para o fortalecimento das organizações 

125. Beneficiários das AP 4 e 6 recomendam que o benefício 
para as associações seja calculado com base no número de 
famílias associadas.

126. WWF sugere que os valores voltados ao 
fortalecimento da organização comunitária não sejam 
valores fixos por associação, mas sim com base na 
quantidade de famílias atendidas por cada uma. 
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Valor dos serviços de fortalecimento das organizações

São 3 itens de ação que compõem o Fortalecimento de 
organizações de base: 1) estruturação física das associa-
ções, 2) custeio operacional das associações (telefone, 
internet e custeio deslocamento de diretoria) e 3) capaci-
tação e Assessoria administrativa/ gerencial e mobiliza-
ção/ organização para as associações (elaboração de diag-
nóstico e plano de desenvolvimento associação, 2 oficinas 
por ano nos anos 1 e 2 e, 1 oficina do 4o ao 10o ano). Sen-
do que no item 1) o valor ficou de R$ 15000 por associa-
ção para R$ 75 por família associada. No 3) de R$ 15000 
por ano por assoc durante 15 anos ficou R$ 38000 por 
assoc em 10 anos. No 2) há duas possibilidades de um apo-
io de R$ 27 por família por ano ou conforme recomenda-
ções do CNS um total de R$ 105 por família até o 3o ano, 
como apoio inicial. Na 1a versão do projeto, esta ação foi 
orçada em R$ 23 mi e com a revisão dos itens ficou em R$ 
3,4 mi para as 6 APs e R$ 4,8 mi para as 8 APs, isto usando 
o valor do item 3) em R$ 105 / fam. Usando o valor de R$ 
27 por família elevaria o total para R$ 8,4 mi.

Conforme consideração realizada de 108 a 113, propõe-
se que o desenho da estratégia seja elaborado oportuna-
mente com as organizações de representação e de asses-
soria com expertise no assunto.

A fase de implementação desta ação estruturante será 
desenhada reunindo organizações com expertise e comu-
nidades a fim de conceber um plano adequado.

Já estão incluídos na segunda versão dos custos do Projeto.

Os acordos comunitários de uso do fogo deverão consi-
derar todos os atores dentro das Áreas Prioritárias e tam-
bém aquelas na área de entorno considerados relevantes  
para o controle do uso do fogo.

As brigadas tem uma relação direta com as Defesas Civis 
municipais e as estratégias de brigadas comunitárias deve-
rão ser desenhadas no âmbito das Defesas.

127. Beneficiários das AP 4 e 6 discordam do valor R$ 
2000/mês para apoio ao deslocamento e escritório

128. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que recurso para 
deslocamento e escritório seja R$ 3.000,00 por mês.

129. Beneficiários das AP 4 e 6 recomendam manter o 
valor de R$ 25.000,00 por associação como base para 
desenvolvimento de habilidades.

130. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem aumentar valor 
para equipar associação para R$ 25.000,00.

131. Beneficiários das AP 4 e 6 recomendam que o valor 
para deslocamento de diretoria e manutenção de escritó-
rio seja de uma vez só para adquirir transporte.

132. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que haja recursos 
para reforma ou melhoria do escritório ou para constru-
ção dependendo de cada caso. Dependendo de cada asso-
ciação, mas pode ser R$ 25.000,00 como base.

133. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem explicar melhor o 
tempo do curso e detalhes para ver se o custo de capaci-
tação e desenvolvimento de habilidades está adequado ou 
excessivo.

134. Oficina do Juruá recomenda que o número de ofici-
nas seja de acordo com a demanda da comunidade assim 
como os temas a serem tratados

135. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem incluir os municí-
pios de Acrelândia, Capixaba e Rio Branco nas Brigadas de 
Incêndio e Acordos Comunitários.

136. Lideranças Indígenas sugerem incluir a participação 
dos indígenas na elaboração dos acordos de uso do fogo e 
que o projeto se responsabilize em articular a participa-
ção de todos no processo.

137. Lideranças Indígenas sugerem a formação de brigadas 
mistas (com produtores e indígenas) treinado e atuando 
em conjunto.

138. Lideranças Indígenas sugerem que TIs podem optar 
sobre a formação de brigadas pelo PGTI (baseadas nas 
experiências, necessidades de cada TI);

Decisão do governo quanto aos parâmetros de custo dos 
itens previstos na Ação Estruturante de Fortalecimento 
das Organizações de Base tendo como referência a consi-
deração ao lado e o documento Estratégias de Distribui-
ção de Benéficos e Custos do Projeto.      

Quanto aos Acordos Comunitários de Uso do Fogo e Apoio a Defesa Civil dos Municípios

Desenho da estratégia

Mencionar na 5.2.1 “Ações Estruturantes – Acordos 
Comunitários de Uso do Fogo” que serão incluídos aque-
les atores do entorno das APs considerados relevantes  
para o controle do uso do fogo.
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Valor destinado ao serviço

Previsto no serviço de ATER. 139. Lideranças Indígenas sugerem investir na capacitação 
para incluir alternativas de uso ao fogo, com a participação 
dos agentes agroflorestais.

140. Oficina do Juruá recomenda capacitação dos comuni-
tários para trabalhar nas brigadas.

141. Oficina do Juruá recomenda capacitar comunitário 
para se responsabilizar pelo equipamento e por atender 
as “ocorrências” com remuneração pelo projeto

142. Oficina do Juruá recomenda que se a capacitação for 
fora da comunidade, pensar em estratégias para compen-
sar o produtor pelos dias que não esteve produzindo

143. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que deve-se 
encontrar uma forma de que o uso do fogo seja proibido 
em áreas de não-floresta (que já foram desmatadas e 
foram abandonadas, ou vem sendo usado para outras ati-
vidades. Ex: pastagem)

144. Lideranças Indígenas acreditam que tem outras coi-
sas mais importantes a serem contempladas no projeto 
que a formação de brigadas.

145. Lideranças Indígenas sugerem a criação de cinturão, 
área de amortecimento ao redor das TI.

Analisar no desenvolvimento dos conteúdos e processos 
dos acordos comunitários de uso do fogo a inclusão dos 
seguintes elementos: capacitação dos comunitários para tra-
balhar nas brigadas; capacitar comunitário para se respon-
sabilizar pelo equipamento e por atender as “ocorrências” 
com remuneração pelo projeto, remuneração do produtor 
durante os dias de capacitação fora de sua comunidade.

Governo precisa decidir quanto as atividades e valores 
propostos: Quanto ao item 1 (equipe técnica para acor-
dos comunitários de uso do fogo), pode se considerar 
que os acordos comunitários sejam tarefa de ATER e ape-
nas considerar os custos de oficinas para definição dos 
acordos comunitários, o que diminuiria em muito os cus-
tos. Isso diminuiria os custos de R$ 9,6 mi (para 8 APs) 
para R$ 3,9 mi (para 8 APs). Quanto ao Apoio as Defesas 
Civis  o Depto de Mudanças Climáticas precisa emitir 
parecer sobre o valor de R$ 390 mil por município e seus 
desembolsos para que o Governo tome a decisão quanto 
a sua pertinência e inclusão no Projeto. As referências 
mais detalhadas encontram-se no documento Estratégi-
as de Distribuição de Benéficos e Custos do Projeto.

Restrições quanto ao uso do fogo deverão ser conside-
radas no âmbito dos acordos comunitários de uso do 
fogo e nos acordos e compromissos dos beneficiários 
com o projeto.

As brigadas tem uma relação direta com as Defesas Civis 
municipais e é considerado importante no sentido a pre-
venção de riscos quanto a eventos extremos.

A questão de cinturões ou zonas de amortecimento deverão ser consideradas no âmbito dos acordos 
comunitários de uso do fogo e nos acordos e compromissos dos beneficiários com o projeto.

146. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que sejam detalha-
das as informações da oficina, dias, custo, etc. Para saber se o 
valor está ok, pois acharam muito (Acordos Comunitários).

147. Oficina do Juruá sugere que esta Ação Estruturan-
te poderia entrar na parte de Assistência Técnica e 
Extensão rural

Esta ação estruturante tem 3 itens de ação: 1) a formação 
de equipe técnica especifica para realizar os acordos de 
uso do fogo pensado em contratação de ONG com 2 téc-
nicos nos anos 1 e 2 e 1 técnico nos anos 3 ao 10 a um cus-
to de R$ 960 mil por AP (1a versão) enquanto que não 2a 
versão o custo foi baixada para R$ 720 mil por AP. 2) Ofici-
nas comunitárias sendo 2 oficinas anuais por comunidade 
nos anos 1 a 3 e 1 oficina anual por comunidade nos anos 4 
a 10, totalizando 13 oficinas, a um valor de R$ 5 mil por ofi-
cina na versão 1 dos custos e na 2a versão um valor de R$ 
325 por família em 10 anos. 3) Apoio para estruturação 
das Defesas Civis nos municípios das Áreas Prioritárias 
para combate aos incêndios florestais onde na 1a versão 
dos custos era de R$ 150 mil por município e na 2a versão 
foi aumentado para R$ 390 mil por município.

Valor destinado ao serviço

148. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem incluir máquina 
para destoca/preparo de solo para diminuir uso do fogo – 
incluir recursos para adquirir máquina e que esta fique 
sob gestão da associação.

Estes itens devem ser financiados no âmbito do ISA - 
apoio para custeio parcial de PCPS em projetos de 
assentamento.
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Estudos

O Projeto não tem incentivos a monoculturas mas a 
diversificação da produção, embora que possam haver 
reflorestamentos de uma espécie, embora que não serão 
predominantes na paisagem.

Como o nome do Programa de Certificação da 
Propriedade Sustentável leva o termo “certificação” 
levanta este tipo de preocupação. Pois processos de 
certificação seguem padrões reconhecidos e auditados 
por terceiros. Embora que o PCPS não tenha uma 
estrutura voltada a certificação dentro de parâmetros 
conhecidos como padrões de certificação.

149. Oficina do Juruá recomenda fazer levantamento de 
outras vulnerabilidades que possam atrapalhar para o 
alcance das metas do projeto (além dos incêndios florestais)

Avaliar a prioridade de realizar estudos de levantamento de 
outras vulnerabilidades que possam atrapalhar para o 
alcance das metas do projeto (além dos incêndios florestais)

INCENTIVOS AOS SERVICOS AMBIENTAIS

150. EMBRAPA (por escrito) solicita que sejam 
detalhadas as práticas produtivas sustentáveis 
incentivadas pelo Projeto, contendo as propostas e 
detalhamento operacional das mesmas. 

151. Katoomba Group (por escrito) menciona que o 
documento faz uso freqüente da palavra (no documento 
em inglês) "plantation". Como reflorestamento como plan-
tation, muitas vezes implica no plantio de madeira somente 
para atividade industrial, uma explicação adicional é 
necessária. Na medida do possível, o projeto deve evitar o 
financiamento de monoculturas de espécies exóticas em 
particular. Enquanto isso muitas vezes é a opção mais barata 
para os pagamentos de carbono, projetos com múltiplos 
benefícios também irão gerar investimentos maiores de cap-
ital. 
152. Katoomba Group (por escrito) sugere incluir 
informações adicionais especificamente em relação aos 
mecanismos de incentivos. Por exemplo, os PCPS (planos 
de certificação de propriedades sustentáveis) incluem 
certificação imparcial por terceiros? Podem estes PCPS e 
os planos de regularização do passivo florestal usarem 
formatos similares ou iguais aos VCS, FSC, CCAR ou 
certificadores para facilitar o acesso direto ao mercado 
ou prêmios no preço do carbono.

Na seção 5.2.2 “ISA”, incluir lista de atividades elegíveis para os 
dois tipos de incentivos (áreas desmatadas e florestas) e 
reforçar a vinculação das mesmas com os Planos de Gestão.

Esclarecimentos solicitados em relação ao ISA

Esclarecer no detalhamento da seção 5.2.2.2 “ISA para o 
aumento da produtividade de áreas desmatadas” o que 
significa o PCPS de forma a não confundir com padrões de 
certificação reconhecidos mundialmente.

Permanência do carbono 

A hipótese (seção 5.2.) desenvolvida no projeto para 
permanência do carbono é apoiar o produtor/provedor 
em investir em produção sustentável gerando aumento 
de produtividade e renda que associada a um sistema 
efetivo de controle do desmatamento levaria a redução 
da pressão sobre a floresta e com isso, manutenção do 
serviço ambiental (REDD). 

153. Katoomba Group (por escrito) alerta que tal como 
referido em 5.2.2, os pagamentos de incentivos por 15 
anos enquanto que as reduções de carbono ocorreram 
em 10 anos não são uma forma válida de lidar com a 
permanência do carbono. Estruturas mais atenciosas, 
como zonas de amortecimento, reservas de seguro e 
mecanismos de financiamento de longo prazo (10 a 20 
anos) proveniente de fluxos de receitas de novas com-
modities são necessários.

Introduzir uma seção 7.4 “Permanência do Carbono” (pode 
ser junto com a nova seção proposta 7.3 “controle de vaza-
mentos e fugas”) que descreva as estratégias associadas per-
manência do carbono. Requer que o Governo decida quais 
mecanismos de seguro serão empregados e quais os limites 
a serem aplicados. O que vem sendo discutido na minuta de 
lei é que até 50% das reduções serão comercializadas na for-
ma de C-REDD, deve-se verificar se o mecanismo de seguro 
pode ser desenhado a partir deste parâmetro. Outra estra-
tégia é definir que os beneficiários do Projeto assumam o 
compromisso de não desmatar durante os anos do Projeto 
e por mais 15 anos após o termino do projeto. Este acordo 
poderia estar registrado em contrato
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Incentivos considerados relevantes que não constam da estrutura de incentivos

No levantamento de necessidades das comunidades para 
a conservação quando comparados aos benefícios previs-
tos nas Ações Estruturantes e ISA, verificou-se que apenas 
preço digno para produção e infra-estrutura de escoa-
mento não constavam no rol dos benefícios.

154. Beneficiários das AP 4 e 6 comentam que das necessi-
dades das comunidades para não precisar derrubar flores-
ta, os incentivos não incluem preço digno e justo para pro-
dução e garantias de escoamento. 

155. Oficina do Juruá considera que deve ser desenvolvida 
uma política de preço / mercado para os produtores 
senão não funciona; assim como formas de comercializa-
ção e planos de negócio

156. Oficina do Juruá afirma que ações e recursos para esco-
amento da produção devem ser incluídas nos benefícios

157. Beneficiários das AP 4 e 6 questionam sobre quem já 
plantou toda a área e não desmata, como vai receber o 
benefício?

Sugere-se não adotar um mecanismo de sobre-preço em 
produtos florestais pois quando o projeto terminar, ter-
mina o incentivo e isto vai contra a estratégia de criar sus-
tentabilidade econômica nas áreas de atuação do Projeto. 
Quanto ao escoamento, Governo pode viabilizar que pro-
gramas de melhoria de ramais sejam priorizados nas áreas 
do Projeto.

vDefinição de que em casos onde o produtor tem sua 
reserva legal mantida e as áreas antropizadas estejam recu-
peradas com sistemas florestais, o produtor deve receber 
a mesma base de incentivos previstos para outros produ-
tores em sua área com o compromisso de manter a 
cobertura florestal.

O fato de um produtor ter toda sua área recuperada com 
sistemas agroflorestais e reserva legal mantida não foi con-
siderada no desenho dos mecanismos. Portanto, deve-se 
buscar maneiras de compensar os serviços prestados por 
este produtor.

Incentivos considerados relevantes que não constam da estrutura de incentivos

158. Katoomba Group (por escrito) recomenda que incen-
tivos para aumentar a produtividade em terras já desmata-
das (5.2.2.2) deve estar disponível apenas para terras des-
matadas antes de 2009, para garantir que esses incentivos 
não estimulem involuntariamente o desmatamento adicio-
nal. Áreas-alvo definidas e estratégias orientadas aos atores 
são elementos críticos. 

Na seção 5.2.2.2 “ISA para aumento de produtividade de 
áreas desmatadas” deve-se incluir como critério para 
recebimento dos recursos para este incentivo que seja 
aplicado em áreas cujo desmate é anterior ao ano 0 do 
projeto que pode ser 2009 ou 2010. 

Consideração relevante e deve ser incorporada ao proje-
to.

Quanto ao Apoio Parcial para Implementação do PCPS

Valor do apoio

159. FETACRE critica o valor do incentivo para aumento 
de produtividade de áreas desmatadas para assentados 
(repasse aos produtores: R$ 1.200 por ano). Justifica-se 
lembrando que essa mudança de postura exige capacita-
ção, transição, etc e sugere que seja pensado em um salá-
rio mínimo por família ao mês. Equipe do projeto explica 
que essa alteração significaria um aumento considerável 
no custo da proposta. Após essa colocação, FETACRE reti-
fica a sugestão comentando que o salário mínimo pode 
ser pensado para os 4 meses do verão, depois ficaria R$ 
1.200, pois essa fase é a que mais ocorre as queimadas 
para abrir roçado. Acertou-se que seriam realizados estu-
dos para aumentar o valor e em próxima reunião seria 
apresentado a FETACRE.

Análise e aprovação do Governo dos parâ-
metros de custo de ATER por família revi-
sados: cada família de assentado terá dis-
ponível um total de R$ 25.000 em 15 anos 
para custear parcialmente os investimen-
tos necessários para a implantação do 
PCPS (Plano de Certificação da Proprieda-
de Sustentável). Sendo que 25% dos recur-
sos (R$ 6.250) poderão ser acessados nos 
primeiros 2 anos para implementação de 
infra-estrutura necessária e o restante (R$ 
18.750) será acessado em parcelas anuais 
de R$ 1.442,30.

Na 1a versão de custos do Projeto o valor para este apoio voltado 
exclusivamente a assentados era de R$18.000 por família em 15 anos 
(R$ 1.200 por ano). Considerando as recomendações recebidas, na 2a 
versão dos custos, o assentado poderá acessar um total de R$ 25.000 
em 15 anos para custear parcialmente os investimentos necessários 
para a implantação do PCPS (Plano de Certificação da Propriedade Sus-
tentável). Sendo que 25% dos recursos (R$ 6.250) poderão ser acessa-
dos nos primeiros 2 anos para implementação de infra-estrutura 
necessária e o restante (R$ 18.750) será acessado em parcelas anuais 
de R$ 1.442,30. O acesso ao custeio só será liberado mediante PCPS 
elaborado e aprovado pelo Governo e apresentação de plano de tra-
balho anual para investimento dos recursos. Na 1a versão o custo para 
6 APs era de R$ 68 mi e na 2a versão seria de R$ 143 mi (8 APs). Caso 
fosse apenas as 6 APs iniciais, o novo valor seria de R$ 103 mi.
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Uma das diretrizes do PCPS é a regularização do passivo e 
recuperação de APPs, portanto as recomendações aqui 
feitas estão contempladas pelo Projeto.

163. Oficina do Juruá recomenda que investimentos para gradear e preparar a terra 
devem levar em consideração as características regionais

164. Oficina do Juruá sugere incluir recuperação com leguminosas (mucuna, feijão 
guandu) pois em certas regiões (Tarauacá) grade e calcário não surtiram efeito

165. Oficina do Juruá sugere incentivar o aproveitamento das capoeiras

166. Oficina do Juruá sugere incluir aquisição de sementes melhoradas (banana, 
abacate e outros)

Na seção 5.2.2 “ISA”, incluir lista de atividades elegíveis 
para os dois tipos de incentivos (áreas desmatadas e 
florestas)

Na seção 5.2.2.2 “ISA aumento da produtividade de áreas 
desmatadas” mencionar que entre as atividades a serem 
apoiadas encontra-se a recomposição florestal de APP 
que estará previsto no PCPS.

160. Beneficiários das AP 4 e 6 recomendam aumentar o valor base do beneficio de 
apoio parcial da certificação (incentivo ao aumento da produtividade de áreas 
desmatadas), pois o custo é alto e sugerem aumentar o benefício nos primeiros anos 
para estruturar a produção.

161. Oficina do Juruá considera que o valor do apoio para aumento da produtividade 
de áreas desmatadas está razoável

162. Oficina do Juruá considera que nos dois primeiros anos o recurso é pouco e que 
deve ser feito fazer ajustes e promover a sensibilização e adaptação do produto

Foco dos recursos

Relação com Recursos Hídricos

167. CDDHEP sugere a inclusão de apoio para a 
recuperação de nascentes e APPs no Plano de 
Certificação da Propriedade Sustentável – PCPS. 

168. ONGs sugerem reforçar os mecanismos de 
valorização dos recursos hídricos dentro das 
propriedades incluídas no projeto.

Quanto ao Apoio para elaboração de Planos de Regularização do Passivo e Modernização da Produção em propriedades médias e grandes

O Projeto tem como principio incluir todas as florestas 
sendo de comunitários, indígenas ou privados e embora 
que os benefícios para os privados não sejam significativos 
é importante ter estratégias para mobilizar este setor na 
redução do desmatamento.

A propriedade familiar não é o problema pois definimos 
como beneficiário o colono em PA, o extrativista em 
Resex e o indígena em TI. No entanto, precisamos de uma 
denominação para medias e grandes propriedades que 
não tenham caráter de produção familiar.

Na definição do termo de referência para elaboração 
Planos de Regularização do Passivo e Modernização da 
Produção em propriedades médias e grandes deve-se 
definir um formato que seja aceitável pelos órgãos 
financiadores.

169. UICN sugere que com relação a consultoria para 
elaboração de Planos de Regularização do Passivo e 
Modernização da Produção em propriedades médias e 
grandes deveria incluir na estrutura do documento gerado 
os dados de interesse aos financiadores como bancos.

170. Beneficiários das AP 4 e 6 mencionam que pagar R$ 
5000 para o grande fazer o plano de melhoria da fazenda 
não deveria ser parte do projeto.

171. UFAC menciona que a faixa de 500 ha pode amarrar 
muito. Talvez falar em propriedade familiar ao invés de 
associar ao tamanho da área. 

Definição de uma maneira de se referir a medias e grandes 
propriedades que não tenham caráter de produção famil-
iar.
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O cálculo do bônus na 1a versão dos custos era para 15 
anos. No entanto na 2a versão, foi orientado que fosse 
mantido o bônus nos parâmetros definidos na lei (9 anos).

Embora que o valor do bônus seja pequeno, o conjunto de 
apoio diretos e indiretos, assim como, dos prêmios, soma 
uma quantia significativa para cada um dos segmentos 
extrativistas, assentados e indígenas.

A menção de que o bônus não tem a ver com o carbono é 
incorreta, já que o bônus é dado a quem cumprir com a 
eliminação de fogo e desmatamentos. Portanto o bônus é 
elegível para o Projeto. O segundo argumento de que 
bônus é pago após o resultado e portanto não deve entrar 
no custo do projeto, não é pertinente pois o custo da 
redução do carbono refere-se aos recursos necessários 
para que os provedores se comprometam em reduzir o 
desmatamento. E foi visto que prêmios por bom 
desempenho é uma forma de estimular o engajamento da 
comunidade para manutenção dos compromissos.

Definição se o bônus será pago por 9 anos (conforme 
previsto na lei do Ativo) ou 15 anos (conforme a duração 
do projeto)

Quanto ao Prêmio para aumento de produtividade de Áreas Desmatadas 

172. FETACRE sugere que o valor do Bônus seja 
repassado por 15 anos, ao invés de 9 anos.

173. Oficina do Juruá considerou que na região isso não dá 
nem para comprar a feira e pode ajudar a manter apenas o 
que estamos implementando

174. Seminário Técnico questiona sobre o bônus, pois este 
se dá após o resultado não deveria entrar como custo, ou, 
se o bônus não tem a ver com o carbono, qual seria a sua 
fonte, pois relaciona-se a boas práticas.

Bônus de Certificação da Propriedade

Produtor Sustentável  

Sob este argumento extremamente pertinente, foi 
desenvolvido na segunda versão dos custos o Prêmio 
Produtor Sustentável. Este prêmio é dedicado aos 
produtores que optarem por investir em sistemas de 
produção mais complexos e biodiversos como sistemas 
agroflorestais que além de reduzir pressão sobre a 
floresta, também produzem outros serviços ambientais. 
Este prêmio será concedido aos assentados mediante 
uma avaliação da área da propriedade submetida a cada 
tipo de sistema de produção e calculada um fator de 
sustentabilidade para a propriedade. Na versão 
apresentada às ONGs, o valor do prêmio era de R$ 600 
por ano para as famílias de assentados e seringueiros. 
Com a recomendação 155, foi recalculado o prêmio para 
um valor de até R$ 300 por ano por família de extrativista, 
assentado e indígena mediante verificação de resultados. E 
com a intenção de estimular sistemas de produção que 
gerem outros serviços ambientais importantes como 
recuperação de recursos hídricos e seqüestro de 
carbono. Este prêmio dado às quase 12.000 famílias nas 8 
APs soma um valor total de R$ 50 mi, caso sejam 
consideradas apenas as 6 APs (7500 famílias) o custo total 
cai para R$ 35 mi.

Análise e aprovação do Prêmio Produtor Sustentável 
voltado a produtores e indígenas  que optarem por 
investir em sistemas de produção mais complexos e 
biodiversos como sistemas agroflorestais que além de 
reduzir pressão sobre a floresta, também produzem 
outros serviços ambientais, com base no valor de até R$ 
300 por ano por família de extrativista, assentado e 
indígena mediante verificação de resultados.

175. Beneficiários das AP 4 e 6 perguntam como vai se 
valorizar e beneficiar aquele produtor que planta árvores 
(SAFs) em oposição àquele produtor que só melhorou o 
pasto? Um faz o serviço ambiental maior que o outro que 
só tem pasto e não desmatou mais.

176. UICN sugere que o prêmio de Produtor Sustentável 
voltado para assentados (incentivo incluído durante o 
processo de revisão) tenha seu valor diminuído pela 
metade para que o saldo restante seja redistribuído entre 
extrativistas e indígenas, já que estes trabalham com 
sistemas de produção mais complexos. 
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Considerando a orientação da SEF de que distribuição de 
insumos (mudas e fertilizantes) tem se mostrado ineficaz 
para aumentar a área reflorestada e que o Governo dese-
nhou nova estratégia para o Programa de Florestas Plan-
tadas e considerando que o apoio a implementação parci-
al de PCPS no incentivo ao aumento de produtividade de 
áreas desmatadas permite que seja investido em sistemas 
florestais, decidiu-se por eliminar o incentivo ao reflores-
tamento do Projeto.

Aprovação da eliminação do Incentivo ao Reflorestamen-
to com base nos argumentos descritos nas considerações 
(ref. a recomendações 177 e 178).

Quanto ao Incentivo ao Reflorestamento

177. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que Incentivos 
para reflorestamento poderiam ser também para o 
seringueiro.

178. SEF alerta que insumos (mudas e fertilizantes) como 
incentivos ao reflorestamento tem se provado ineficaz para 
aumentar a área reflorestada e que em função de nova 
estratégia do Governo para o Programa de Reflorestamen-
to deveria ser retirado este incentivo do Projeto.

Incentivo a Valorização e Proteção das Florestas

Quanto ao Apoio a Vigilância Comunitária do Território

Estratégia

Estas recomendações apontam para dois processos 
importantes: a capacitação dos agentes comunitários que 
serão responsáveis pela vigilância em suas terras envol-
vendo os órgãos federais e estaduais competentes para fis-
calização e responsabilização de crimes ambientais de 
maneira que estes órgãos orientem os agentes, definam 
limites para sua atuação e os reconheçam como agentes 
vigilância. O outro ponto alertado refere-se ao formato 
do processo de capacitação em diferentes intervalos e 
com intercambio entres os agentes, deve ser considerado 
no desenho do programa.

O programa de capacitação de agentes comunitários de 
vigilância de território deve ser elaborado envolvendo os 
órgãos federais e estaduais competentes para fiscalização 
e responsabilização de crimes ambientais de maneira que 
estes órgãos orientem os agentes, definam limites para 
sua atuação e os reconheçam como agentes vigilância. O 
processo de capacitação deve considerar diferentes 
intervalos e o intercambio entres os agentes no desenho 
do programa.

179. UICN comenta que este incentivo é bastante inova-
dor e que acredita que IBAMA e ICMbio vão gostar muito. 
Sugere ainda que o investimento em capacitação seja pre-
visto em diferentes intervalos de tempo para observar o 
retorno das capacitações e as novas necessidades dos 
capacitados. Reforça a importância de processos de inter-
câmbio para troca de experiências entre os capacitados.

180. Lideranças Indígenas afirmam a importância da inte-
gração dos órgãos responsáveis pela fiscalização de 
maneira a fazer acontecer o combinado de maneira que 
os AAFI tenham legitimidade para atuar e que as ações 
de fiscalização devem ser acompanhadas pela FUNAI, 
IBAMA e PF.

181. Oficina do Juruá alerta que ter lideranças como fis-
cais não funciona, o que funciona é a capacitação da 
comunidade dentro da Resex para participar da vigilân-
cia do território

182. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que o custeio de 
vigilância de território seja válido para projeto de 
assentamento.

183. Lideranças Indígenas consideram que esse tipo de 
incentivo é importante. Embora que houve uma posi-
ção durante a oficina de que o Estado Brasileiro tem 
obrigação de proteger os territórios indígenas e isto 
deveria ser assumido pelo Estado, salientando a preo-
cupação em relação a continuidade após o fim do proje-
to e que deveria ser exigido do Governo o cumprimen-
to de sua responsabilidade.

Na segunda versão do custos não foi considerado os pro-
jetos de assentamento no apoio a vigilância comunitária 
do território. Mas a sugestão é apropriada já  que estas áre-
as sofrem grande pressão de entorno.

A consideração restritiva ao apoio foi de apenas uma pes-
soa. E mesmo que seja função do estado não há ações con-
cretas de vigilância e fiscalização de áreas protegidas e, sen-
do algo crucial para o Projeto elegeu-se como um dos apo-
ios prioritários. 

Inclusão de PAs no apoio a vigilância comunitária do terri-
tório além de TIs e Resex.
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O processo de vigilância comunitária em Terras 
Indígenas deve contar com os Agentes Agroflorestais 
Comunitários AAFI. 

Considerar a disponibilização de imagens de satélite para 
que as comunidades façam a vigilância do seu território, as-
sim como também dados de desmatamento ocorridos.]

Considerar a construção de postos de fiscalização nas 
principais entradas e saídas principalmente junto a estra-
tégia de fiscalização do IMAC.

Considerar como elementos elegíveis do programa de vi-
gilância comunitária o reavivamento de limites e a melho-
ria nos sistemas de comunicação, barcos, transporte, GPS 
e também capacitação técnica para utilização, custeio de 
combustíveis e manutenção dos equipamentos.

Considerar como elementos elegíveis do programa de vi-
gilância comunitária o reavivamento de limites e a melho-
ria nos sistemas de comunicação, barcos, transporte, GPS 
e também capacitação técnica para utilização, custeio de 
combustíveis e manutenção dos equipamentos.

Considerar como elementos elegíveis do programa de vi-
gilância comunitária o reavivamento de limites e a melho-
ria nos sistemas de comunicação, barcos, transporte, GPS 
e também capacitação técnica para utilização, custeio de 
combustíveis e manutenção dos equipamentos.

A base de cálculo até então é em hectares. Novo mecanis-
mo de distribuição será necessário para repasse de recur-
sos para unidades fundiárias que tem mais de 1 associação. 
No entanto pode-se ainda definir em termos de área de 
atuação de cada associação.

Pensar em novo parâmetro de cálculo para o apoio a vigi-
lância do território para áreas menores que 100.000 ha (a 
definir o tamanho limite), pode se pensar também em um 
outro parâmetro associado ao número de famílias.  

Foco dos recursos

184. Lideranças Indígenas reforçam que deve-se ter 
uma pessoa na aldeia como o Agente Agroflorestal capa-
citado para a fiscalização do território que saiba até on-
de pode ir. E que seja reconhecido pela aldeia e pelos ór-
gãos do Estado como IBAMA, IMAC, Policia Federal co-
mo uma pessoa de referência e capacitada para fiscali-
zação do território. 

A base de cálculo para este apoio destinado a TIs e 
RESEX é de R$ 0,20 por hectare por ano, sendo que os 
2 primeiros anos serão destinados R$ 0,40 por hectare 
por ano para os investimentos que se fizerem necessá-

orios. O beneficio será dado até o 13  ano.

185. Lideranças Indígenas sugerem disponibilizar o 
acesso a informação, de imagens de satélite durante os 
15 anos da sua terra (indígena) e entorno.

186. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem a construção de 
posto de fiscalização na reserva nas principais entradas 
e saídas para que a fiscalização seja mais ágil ao invés de 
mandar equipes de vez em quando (alternativa inclusi-
ve para baixar o custo da fiscalização em si).

187. Lideranças Indígenas recomendam que as ações 
de vigilância elegíveis pelo projeto devem incluir: reavi-
vamento de limites, melhoria nos sistemas de comuni-
cação que não apenas radio que quebra muito e posto 
de Vigilância nas entradas e saídas da TI.

188. Lideranças Indígenas sugerem que além dos equi-
pamentos, deve-se adquirir também barcos, transpor-
te, GPS e também capacitação técnica para utilização e 
manutenção dos equipamentos.

189. Oficina do Juruá recomendam como equipamen-
tos a serem considerados: Telefone / Rádio; Barco; 
Moto; Equipamento para apagar fogo; Placa solar ; 
Custeio: combustível

Base de cálculo

190. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem fazer cálculo de 
apoio a vigilância do território por associação com ba-
se nos hectares e no número de famílias que fazem par-
te da associação.

191. Beneficiários das AP 4 e 6 afirmam que o valor de vi-
gilância não dá para fazer o serviço e sugerem fazer es-
tudo para ver se os 20 centavos por hectare para vigi-
lância comunitária é suficiente.
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ver consideração 191 -193 ver sugestão 191 -193

Na seção “ISA – Incentivos a Valorização e Proteção das 
Florestas” ter um mecanismo especifico para os povos in-
dígenas com as mesmas 4 linhas de apoio previstas  mas re-
unidos sob Apoio a implementação do PGTI. Isto evitaria 
uma abordagem igual que para extrativistas e os valores 
poderiam ser alocados de acordo com as necessidades 
sem demanda de geração de renda.

Realização de estudo sobre estratégia e custos das ativi-
dades de manejo de caça e pesca para melhor planejamen-
to e orientação das ações. 

192. Oficina do Juruá considera que o valor de vigilância comunitária do 
território é difícil de concordar, pois há locais mais isolados que tem mui-
tos hectares, mas não tem muita necessidade de vigilância. Há outros 
que tem menos área, muitas famílias e muitas pressões externas, então 
não daria para definir valor dessa forma
 
193. Lideranças Indígenas consideraram que os valores por hectare em 
caso de Terra Indígena pequena não é adequado pois terras indígenas pe-
quenas tem maior pressão e devem ter o valor calculado em função da 
população e dos riscos como entorno e proximidade de estradas etc.

194. Oficina do Juruá recomenda seguir critério de po-
pulação existente dentro das reservas para poder apro-
ximar do custo real

195. Oficina do Juruá recomenda que para definição de 
valores há que levar em consideração: acesso; número 
de famílias; se existe conflito ou não; sistema de comu-
nicação e mapa de desmatamento

Este comentário não corresponde a outras opiniões de 
extrativistas que reforçam a necessidade de estratégias de 
manejo de caça e pesca para segurança alimentar.

Não foram considerados apoio a projetos de seguran-
ça alimentar para projetos de assentamento por que 
manejo de caça não cabe a todos os PAs. Se for priori-
dade no PDC poderia-se utilizar os recursos de premio 
socio-cultural para a atividade.

A atividade é elegível se estiver planejada no PGTI.

Embora que na conta dos benefícios, os valores coloca-
dos para cada beneficio parece ser pequeno quando se 
juntam os benéficos e o número de famílias vê-se que os 
recursos atingem somas consideráveis e satisfatórias.

196. Lideranças Indígenas consideram o incentivo im-
portante.1

197. Oficina do Juruá considera que o recurso é suficiente 
para ter manejo de caça e pesca; melhorar o roçado que já 
existe e incluir hortas, mas não dá para fazer açude

198. Oficina do Juruá considera que manejo de caça e 
pesca não se aplicam para áreas extrativistas

199. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que custeio de 
manejo de caça (apoio a projetos de segurança alimen-
tar) seja concedido para projetos de assentamento.

200. Lideranças Indígenas sugerem que dentre as ações 
implementadas sejam incluídas criação de açudes.

201. Lideranças Indígenas avaliam o valor de R$ 5000 
por 15 anos como pouco e sugerem diminuir o tempo 
para 10 anos.

202. Oficina do Juruá recomenda fazer estudo de custo 
para o manejo de caça e pesca para poder avaliar o re-
curso disponível

Quanto ao Apoio a Projetos de Segurança Alimentar
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Na seção “ISA – Incentivos a Valorização e Proteção 
das Florestas” ter um mecanismo especifico para os po-
vos indígenas com as mesmas 4 linhas de apoio previs-
tas  mas reunidos sob Apoio a implementação do PGTI. 
Isto evitaria uma abordagem igual que para extrativis-
tas e os valores poderiam ser alocados de acordo com 
as necessidades sem demanda de geração de renda.

Assentados recebem mais recursos que extrativistas e caso haja um PA que 
atividades de uso múltiplo da floresta sejam indicadas no PDC, os recursos 
para cada família podem ser investidos nestas atividades. 

A atividade é elegível se estiver planejada no PGTI.

203. Oficina do Juruá recomenda que apoio ao uso 
múltiplo devem beneficiar tanto extrativistas como 
assentados

204. Lideranças Indígenas sugerem que dentre as ações 
implementadas sejam incluídas limpeza de lagos.

205. Oficina do Juruá constata que o recurso parece 
pouco se pensar de forma individual, mas pode ser sufi-
ciente se trabalhar em comunidade

206. Oficina do Juruá considera que o valor do apoio é suficiente para implementar a infra-estrutura necessária 
para o manejo florestal de uso múltiplo. No entanto na hora de investir há que levar em consideração: 1) para ma-
nejo de Copaíba e sementes: 50% dos recursos são necessários no primeiro ano e o restante distribuídos nos 14 
anos restantes somente para manter trilhas e equipamentos; 2) para manejo de Madeira: custo fixo todo o pe-
ríodo (15 anos)

207. Lideranças Indígenas afirmam que investimento por 
família é pouco para investir em 15 anos (R$12.000 por fa-
mília por 15 anos) e sugerem aumentar (uma das suges-
tões foi aumentar para R$ 15.000 por família por 15 anos)

Quanto ao Apoio a Projetos de Uso Múltiplo

Embora que na conta dos benefícios, os valores colocados 
para cada beneficio parece ser pequeno quando se juntam 
os benéficos e o número de famílias vê-se que os recursos 
atingem somas consideráveis e satisfatórias.

Quanto ao Prêmio a Projetos Sócio-culturais

Aprovação do premio para índios e seringueiros no 
valor de R$ 5000/família em 14 anos e para assenta-
dos no valor de R$ 1000/família em 14 anos.

208. Lideranças Indígenas consideraram o incentivo in-
teressante pois vai motivar a população a trabalhar 
com mais atenção. 

209. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que prêmio 
sócio cultural sejam concedidos para projetos de as-
sentamento.

METODOLOGIAS DE DEFINIÇÃO DE METAS E MONITORAMENTO 

Estimativas de Carbono 

210. Katoomba Group (por escrito) revela uma preocupação com a metodologia de quantificação e monito-

ramento dos estoques de carbono, a qual não é fortemente apoiada em um esforço em curso de medição no 

campo, conseqüentemente, os custos dos serviços governamentais de fiscalização e de controle podem estar 

subestimados, caso esse esforço seja considerado necessário. O esforço atual baseia-se quase que exclusiva-

mente no sensoriamento remoto para alcançar o nível de exatidão e precisão necessário para avaliar a contri-

buição do projeto, é provável que um esforço robusto de monitoramento e medição no campo também sejam 

necessários, o que irá aumentar substancialmente os custos.

Reforçar um programa de pesquisa de quantificação 

do carbono no Estado. Há recomendações para pes-

quisa no documento Estoques de Carbono no Estado 

do Acre e há possibilidades de implementar a metodo-

logia do Carnegie Institute que foi desenvolvida em Ma-

dre de Dios por Greg Asner que permitirá definir os es-

toque de carbono e monitorar a degradação florestal. 

Seria interessante ter uma posição do Governo para 

constar no documento.
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Reforçar um programa de pesquisa de quantificação 
do carbono no Estado. Há recomendações para pes-
quisa no documento Estoques de Carbono no Estado 
do Acre e há possibilidades de implementar a metodo-
logia do Carnegie Institute que foi desenvolvida em Ma-
dre de Dios por Greg Asner que permitirá definir os es-
toque de carbono e monitorar a degradação florestal. 
Seria interessante ter uma posição do Governo para 
constar no documento.

Acrescentar no documento na seção 6.2 “Estoque de Carbono 
das Florestas Acreanas” comparações com estimativas de car-
bono de outros estudos da literatura (Asner, Saatchi, Brown, ...)

Quanto ao Apoio a Projetos de Uso Múltiplo

Estimativas de Desmatamento

211. Seminário Técnico sugere que sejam incorporados melhores práticas e avanços científicos nas estimativas de car-
bono que incluam LIDAR (orbital e aerotransportáveis), radar, imagens de alta resolução, dados de estrutura de vege-
tação e medidas dos impactos de atividades madeireira e incêndios florestais.  

212. Seminário Técnico menciona que a metodologia para estimativa do carbono é coerente, pois utiliza abordagens 
amplamente aplicadas pela comunidade cientifica. Mas recomendam que valores utilizados sejam comparados com 
outros dados existentes.a

Definição quanto a utilização dos dados do PRODES co-
mo dados oficiais para estimativas do desmatamento no 
Projeto.

Decisão quanto a promover uma oficina técnica entre 
INPE e UCEGEO para harmonizar e validar as duas meto-
dologias de monitoramento do desmatamento

Decisão quanto a treinar técnicos da UCEGEO na meto-
dologia PRODES para que seja possível a repetição do pro-
cesso nas áreas teste.

Melhorar a descrição da seção 7 “Monitoramento do des-
matamento e Degradação Florestal” e se possível deta-
lhar em artigo a ser anexo ao documento os detalhes de 
monitoramento do serviço ambiental REDD, principal-
mente se houver definições quanto ao processo a ser ado-
tado para monitoramento de degradação.

Melhorar a descrição da seção 7 “Monitoramento do desma-
tamento e Degradação Florestal” a questão de escala do mo-
nitoramento e na nova seção 7.3 “Controle de vazamento e 
fugas” descreva as estratégias associadas ao monitoramento .

213. Seminário Técnico recomenda que os dados do PRODES sejam usados para caracterizar a linha de base e os da-
dos do estado para monitoramento. A UCEGEO serve como um sistema mais acurado de monitoramento do estado 
e adiciona qualidade e confiabilidade ao PPCD.

214. Seminário Técnico recomenda promover uma oficina técnica entre INPE e UCEGEO para harmonizar e validar 
as duas metodologias de monitoramento do desmatamento. 

215. Seminário Técnico recomenda treinar técnicos da UCEGEO na metodologia PRODES para que seja possível a 
repetição do processo nas áreas teste. 

216. Seminário Técnico recomenda aplicar melhores práticas para estimar desmatamento.

217. EMBRAPA (por escrito) comenta que o projeto expressa bem dois aspectos: 1) aumentar a intensidade do uso 
da terra mediante serviço de assistência técnica e extensão rural ativo e conhecedor de causa, e 2) em paralelo redu-
zir o desmatamento continuamente, até a sua condição “basal” para a economia do Estado, e desenvolver métodos 
precisos e exatos de medição e monitoramento de determinado serviço ambiental. No entanto, recomenda que se 
esclareça como (método) serão realizadas as medições e monitoramento, o que pode ser feito na forma de publica-
ções técnicas específicas.

218. WWF (por escrito) alerta que deve também haver monitoramento fora das áreas prioritárias e talvez também 
em áreas adjacentes ao Acre para identificar os efeitos de possíveis fugas. A estratégia está contemplando o desloca-
mento potencial das causas subjacentes do desmatamento e seus vetores?

Definição de Metas de redução de emissões

A nova redação da metodologia de definição de metas 
de redução de emissões contidas no documento Pro-
posta de Revisão de Metodologia de Definição de Me-
tas de Redução de Emissões de CO2 esclarece os pon-
tos questionados.

219. WWF (por escrito) questiona que não está cla-
ro como o foco sobre as áreas prioritárias eventual-
mente se traduzem em uma redução de 80% para o es-
tado como um todo.

Modificar a seção 7.1 e 7.2 do documento do Projeto com 
elementos do documento Proposta de Revisão de Meto-
dologia de Definição de Metas de Redução de Emissões 
de CO2 e revisar o documento aqui mencionado para 
constar como anexo. 
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220. Katoomba Group (por escrito) recomenda que a suposição de taxa de desmatamento em 50% em áreas críticas 
(página 30) merece detalhe adicional. A comunidade internacional também está interessada em colocar um limite má-
ximo de desmatamento em florestas críticas. Para resolver isso, o Acre poderia determinar que uma área de estoque 
de floresta não inferior a ___% jamais será desmatada, ou que a taxa máxima de desmatamento não vai reduzir ao lon-
go do período de crédito. A definição dessa meta será garantir uma linha de base de cobertura de floresta conservada. 
??  

Relação com o PPCD

221. Seminário Técnico considera que a metodologia de metas de redução de emissões para o Estado e para as Áreas 
Prioritárias é coerente. Porem há necessidade de detalhamento do projeto, na contextualização sobre os critérios de 
escolha e os objetivos das áreas prioritárias como uma ação que seja parte do plano de prevenção e controle do des-
matamento. 

A minuta de lei prevê uma Agência Reguladora com a 
função de registro do carbono.

As importantes recomendações aqui colocadas referem-
se ao prazo para que o projeto chegue em desmatamento 
zero. Importante observar que os beneficiários mencio-
nam que dez anos é um prazo adequado a partir do inicio 
das intervenções em determinada área. Tal conceito é im-
portante pois somente pode-se ser alcançada a meta ser 
houver recursos (adicionalidade) e portanto fixar a meta 
em determinado ano não conta com a questão de adicio-
nalidade que é ter recursos para iniciar as intervenções 
em uma área.

Reforçar um programa de pesquisa de quantificação do 
carbono no Estado. Há recomendações para pesquisa no 
documento Estoques de Carbono no Estado do Acre e há 
possibilidades de implementar a metodologia do 
Carnegie Institute que foi desenvolvida em Madre de Dios 
por Greg Asner que permitirá definir os estoque de car-
bono e monitorar a degradação florestal. Seria interessan-
te ter uma posição do Governo para constar no docu-
mento.

Sistema de Registros

222. Seminário Técnico recomenda constituir um sis-
tema de registro estadual eficaz e em harmonia com 
o governo federal. 

As importantes recomendações aqui colocadas referem-
se ao prazo para que o projeto chegue em desmatamento 
zero. Importante observar que os beneficiários mencio-
nam que dez anos é um prazo adequado a partir do inicio 
das intervenções em determinada área. Tal conceito é im-
portante pois somente pode-se ser alcançada a meta ser 
houver recursos (adicionalidade) e portanto fixar a meta 
em determinado ano não conta com a questão de adicio-
nalidade que é ter recursos para iniciar as intervenções 
em uma área.

A questão não é relevante já que esta previsto desmata-
mento dentro das APs durante a implementação do proje-
to.

Prazo para atingir a meta

223. Beneficiários da AP 4 e 6 ressaltam que dez anos é 
uma boa média como  prazo para cumprimento das me-
tas mas a partir do inicio das ações do projeto na Área 
Prioritária.  

224. FETACRE sugere que a data limite para a redução das 
queimadas e do desmatamento a zero seja o ano de 2020.

225. Beneficiários da AP 4 e 6 manifestaram preocupação 
com, caso não se possa mais desmatar, como ficará a aber-
tura de ramais. 

Como não foi considerado estimativas de degrada-
ção florestal no projeto, embora que os benefícios e 
incentivos tratem de diminuir os impactos da degra-
dação, é interessante ter um processo pensado para 
incorporar as estimativas de degradação florestal e 
do carbono florestal no projeto.

Estimativas de Degradação 

226. WWF (por escrito) menciona que uma área que 
não parece ter sido considerada na política são as 
emissões associadas à degradação florestal e sugere 
sua incorporação a fim de assegurar que as emissões 
desta fonte potencial não sejam desconsideradas. 

227. Katoomba Group (por escrito) questiona que 
quanto ao monitoramento, reporte e verificação, 
não está claro se o Acre está preparado para RED ou 
REDD. O que o Acre pode fazer agora e o que será ca-
paz de fazer no prazo de 5 anos? 
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228. Katoomba Group (por escrito) questiona se há algum plano além do sistema SAD para monitorar, reportar e veri-
ficar a degradação do Acre? No passado, a extração ilegal de madeira tem sido um importante vetor de degradação, o 
que pode ter tido um impacto grande sobre o carbono e a biodiversidade da região. Segundo Asner 2007, cerca de 
13% do impacto das emissões de carbono no Acre 2001-2002 deveu-se à degradação, em oposição ao desmatamento. 
Como as tecnologias melhoraram (LiDAR, radar, Google, etc), esta parece ser uma área importante para ganhar expe-
riência e melhorar a precisão e exatidão das atividades MRV para REDD e, eventualmente, outras atividades PSA. 

229. WWF (por escrito) menciona que os cálculos do es-
toque de carbono são amplamente baseados na extrapo-
lação e médias e que metodologias de monitoramento de 
carbono florestal (estoque e alteração da floresta) mais 
precisas já estão disponíveis como a combinação de Lidar 
e Classlite e o novo mapeamento Google de perda de flo-
resta e o Geowiki.

230. Seminário Técnico analisa que a incorporação das estimativas de degradação no Projeto PSA trazem ganhos pois as 
estimativas de emissões devidas a mudanças no uso da terra seriam mais detalhadas, mas o custo do desenvolvimento 
da metodologia deve ser compatível com os ganhos da estimativa. 

231. WWF (por escrito) alerta que além do monitoramento do carbono, o acompanhamento de outros elementos rela-
cionados à política seria importante, como o manejo florestal responsável, em apoio a projetos de uso múltiplo (página 
21). Como as atividades de extração de madeira serão monitoradas para garantir que estejam em conformidade com 
os planos aprovados e não mascarar os níveis de atividade ilegal

232. Katoomba Group (por escrito) questiona o que está 
incluído como “potencial florestal" no Quadro 1 da página 
14. Seria uma variável proxy para registrar os impactos? Se 
não, como o projeto do Acre planeja monitorar e relatar 
e/ou evitar esses impactos? 

ver consideração na pagina anterior ver consideração na pagina anterior

Aqui se refere as variáveis da análise de criticidade, como 
haverá um documento com maior detalhamento da meto-
dologia esta questão poderá estar resolvida.

Quanto a outros monitoramentos

233. WWF (por escrito) alerta que além do monitora-
mento do carbono, é importante realizar o monitora-
mento sócio-econômico para estabelecer a aceitação 
social e eficácia dos incentivos em produzir os resulta-
dos desejados.

234. WWF (por escrito) menciona que a política abrange 
todos os serviços do ecossistema, mas os quantifica com 
base no desmatamento evitado. Seria útil indicar se existe 
a intenção de criar mecanismos para quantificar outros 
serviços, como água, no futuro. Se assim for, há indicadores 
em mente para medir esses serviços ambientais?

Incluir nova seção intitulada de 7.3  “monitoramento do pro-
jeto“ (talvez seja necessário mudar o nome da seção 7 para 
monitoramento do Projeto) onde o monitoramento sócio-
econômico será uma das dimensões monitoradas, será ne-
cessário garantir recursos do projeto para esta atividade.

Decisão quanto a menção de outros serviços ambientais 
no Projeto e se estarem incluídos ou mencionados quais 
medidas serão tomadas no âmbito do Projeto. Sugestão 
de manter apenas o REDD e o seqüestro como possibili-
dades de serviços ambientais.

No inicio a proposta era a política de PSA, no entanto a mi-
nuta de lei trata apenas do carbono, necessita-se saber co-
mo será lidado no âmbito do Projeto a questão e menção 
em relação a outros serviços ambientais.

Quanto ao marco legal

235. Katoomba Group (por escrito)  questiona como 
esta iniciativa se relaciona com a legislação brasileira 
sobre PSA? Tem sido consultado os atores relevantes?

A seção 2 “Aspectos de Pagamentos por Serviços Ambientais 
da Política de Valorização do Ativo” é a única seção do docu-
mento que transcorre sobre a política do AAF e o PPCD mas 
de maneira breve. A seção concentra mais na análise de servi-
ços ambientais e entra na estratégia do Projeto em si. 

Reformular a seção 2 “Aspectos de Pagamentos por 
Serviços Ambientais da Política de Valorização do Ativo” 
com maior foco e detalhe sobre a política do AAF e sobre 
o PPCD AC e suas relações com o PPCDAM. Acredito que 
esses elementos possam ser suficientes para atender as 
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236. WWF (por escrito) recomenda o esclarecimento das relações entre a política do Acre e os planos do governo fed-
eral sobre REDD. Quais arranjos são ou serão necessários para estar em vigor entre os governos estadual e federal no 
futuro, por exemplo, relativos à contabilidade do carbono, fluxos financeiros e de direitos sobre o carbono, a fim de 
garantir a coerência e uma relação claramente definida que permita que o governo do estado do Acre possa estar bem 
colocado para os esquemas de REDD. 

237. WWF (por escrito) recomenda incluir uma tabela de mapeamento das diferentes políticas e planos para mostrar suas 
relações, incluindo a forma como o PSA – Carbono refere-se às políticas e planos já existentes, a fim de esclarecer quais os 
elementos das diferentes políticas a que se refere.

recomendações aqui propostas. Pensar também numa 
imagem (pode ser a do PPCD) e uma tabela de 
mapeamento das diferentes políticas e planos para 
mostrar suas relações e com o Projeto.
recomendações aqui propostas. Pensar também numa 
imagem (pode ser a do PPCD) e uma tabela de 
mapeamento das diferentes políticas e planos para 
mostrar suas relações e com o Projeto.
recomendações aqui propostas. Pensar também numa 

Quanto a propriedade do Carbono 

238. WWF (por escrito) questiona se há estudos 
jurídicos sobre a propriedade de carbono que foram 
considerados no desenho da política. Se há estudos no 
Brasil que esclareçam sobre a propriedade e direito 
sobre o carbono. Seria interessante esclarecer como a 
política será  implementada e quais potenciais 
investimentos serão realizados.

239. CNS externa uma preocupação de áreas de reserva os extrativistas não poderiam negociar carbono, pois as 
terras são da união e eles apenas têm concessão de uso. 

Se houve alguma reflexão sobre propriedade do carbono na 
minuta de lei, seria interessante ser expressada numa nova 
seção relacionada ao “Marco Legal do Projeto” (que convém 
estar localizada  antes de Custos e depois de Governança).

Desenvolver uma seção (nova número 8) “Regularização 
Fundiária no Projeto” detalhando a estratégia do Governo 
para  a questão e qual será a prioridade e o tratamento dado 
dentro das APs  e como afetará o Projeto.

ver sugestão na recomendação 240

A propriedade do carbono não foi tema desenvolvido na 
elaboração da 1a versão do Projeto.

Quanto a questões fundiárias

240. Katoomba Group (por escrito) considera que como o projeto é focado em diferentes categorias de posse da 
terra (colonos, indígenas, extrativistas, etc) não há informação suficiente sobre como o status e a posse da terra e do 
estado vão afetar os objetivos da iniciativa. Na página 9 apresenta-se de maneira ampla as ações que o PPCD-Acre 
prevê sendo que a primeira ação identificada é  "ordenamento territorial e fundiário". Isso demonstra que a questão 
fundiária continua sendo um problema e este potencial obstáculo deve ser abordado no presente documento.

241. Seminário Técnico alerta que a incerteza na condução do Projeto está na indefinição da questão fundiária. 
No entanto, há um plano de regularização fundiária do Governo e este deve ser prioridade para as Áreas 
Prioritárias.

242. Seminário Técnico alerta que se não houver regularização fundiária e clareza com quem estamos 
conversando (beneficiário) não há como fazer negócio.

243. WWF (por escrito) pergunta se há possibilidade que direitos fundiários sejam fortalecidos como resultado da política. 

244. FETACRE questiona se dentro do processo não poderia ser adiantado o processo de regularização fundiária, 
pois essa é uma demanda latente entre os produtores.

245. Oficina do Juruá recomenda que seja previsto articulação para agilizar a regularização fundiária

246. Seminário Técnico recomenda que áreas sem regularização fundiária deveriam ser prioritárias e os custos de 
regularização incluídos no projeto.

247. WWF (por escrito) pergunta qual tipo de propriedade da terra que as pessoas precisam ter para serem aptas 
a receber o incentivo, e o que acontece com aqueles que ocupam terras que não têm qualquer direito fundiário 
garantido. 

248. FETACRE questiona sobre a entrada de posseiros como beneficiários do Projeto.

Levantar custos de regularização fundiária da estratégia 
desenvolvida na seção  “Regularização Fundiária no Projeto” 
e avaliar a necessidade de se incorporar no projeto ou como 
política complementar. Também considerar qual status de 
propriedade da terra que as pessoas precisam ter para 
serem aptas a receber o incentivo, e o que acontece com 
aqueles que ocupam terras que não têm qualquer direito 
fundiário garantido como posseiros. 
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249. Oficina do Juruá alerta para a questão dos “posseiros” pois são fator de risco para perda de serviços ambientais; 
estão localizados em áreas de entorno na terra de alguém

250. Oficina do Juruá alerta que nas Florestas Estaduais, enquanto não resolvida a questão de concessão real de uso das famílias, 
eles continuam sendo posseiros, o qual impede qualquer investimento. É necessário verificar o andamento do processo

251. Katoomba Group (por escrito) questiona como os gerentes do projeto resolverão disputas fundiárias sem 
oferecer incentivos perversos para "melhorar" a terra de modo que se possa reivindicar o título?

Quanto a outras ações que o Projeto deveria incorporar

252. Lideranças Indígenas sugerem que Governo apóie as comunidades a desenvolverem projetos REDD.

253. Lideranças Indígenas recomendam que o Estado, como contrapartida, deve atender as outras Terras Indígenas 
com a elaboração de PGTIs e demarcação das terras.

Necessidade de incorporar na seção “Conceito do Projeto” 
as definições de subprogramas que estão sendo desenhados 
na minuta de lei que incorporam a possibilidade de 
subprogramas temáticos que atenderiam as Terras Indígenas 
não inclusas no Projeto

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar 
com a recomendação de o Estado, como contrapartida, 
deve atender as outras Terras Indígenas com a elaboração 
de PGTIs e demarcação das terras se como parte do 
projeto ou como parte de outra política de Governo. E 
definir uma resposta para ser incluída neste relatório.

GOVERNANÇA

Quanto às instâncias de Governança 

Esclarecimentos quanto as instâncias mencionadas

254. CPI questiona a criação da Central de Registro de 
Emissões, e que a atividade pela qual ficaria responsável pode 
ser atribuída a algum órgão já existente. O mesmo 
comentário foi feito para as instâncias de implementação. 

255. UICN sugere que uma discussão maior deveria ser feita 
sobre o Fundo que vai realizar a gestão dos recursos 
(chamado de FAF Fundo do Ativo Florestal na primeira 
versão do projeto) o quanto antes, visto que há certa 
urgência em definir sua criação ou não, com o intuito de 
garantir a transparência e a participação da sociedade. O 
papel dele deve ser o de favorecer o processo de 
governança e certificação do projeto.

256. EMBRAPA (por escrito) questiona quem intermediará os elos provedores de serviços ambientais e compradores.
 
257. Katoomba Group (por escrito) questiona como o Estado terá capacidade de governabilidade para a implementação do 
que está sendo proposto? Seria muito útil compreender como cada instância existente e nova como a agência, comissões e 
etc irão interagir para formar uma equipe de implementação de programa coerente. É recomendável fazer uma teia de atores 
que identifica os papéis de cada um na hierarquia global.

A minuta da lei considera a criação de 2 instâncias: Agência 
reguladora e Empresa de Desenvolvimento de Serviços 
Ambientais. A criação das 2 instâncias é considerada funda-
mental para credibilidade e agilidade do projeto.

Não houveram discussões em relação a proposta de 
governança do Projeto durante as consultas, com exceção 
do Seminário Técnico, em função da proposta estar sendo 
estudada pelo Governo.

Sugere-se que o Governo chame as principais organizações 
da Sociedade para apresentação e discussão especifica da 
minuta de lei com a descrição das instâncias a serem criadas 
e que seja levada em conta na minuta algumas das 
recomendações recolhidas durante o processo de consulta. 
E que seja desenvolvido nova seção “Governança” com a 
nova estratégia de governança do Projeto.
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258. Lideranças Indígenas colocam que a gestão dos recursos exigirá governança e participação dos indígenas e da 
sociedade. Grupo com representantes indígenas deve participar dessa estratégia de gestão. A gestão dos recursos deve 
ser feita por organização fora do governo (o Fundo) e deve garantir a participação da sociedade e dos indígenas.

259. Lideranças Indígenas mencionam que eles querem gerenciar esse recurso, não querem que o Estado faça.

260. Katoomba Group (por escrito) questiona como o comitê científico apresentado na página 32 será escolhido? 
Quantos membros irão existir? Que credenciais ou expertise será solicitadas? As decisões serão unânimes ou votadas? 
Será que as suas decisões terão o peso de mandatório, ou elas serão apenas sugestões para os decisores políticos.

261. WWF (por escrito) menciona que na seção de governança do documento não inclui informações sobre os 
elementos e medidas que serão tomadas para assegurar a participação efetiva das comunidades locais e povos 
indígenas no desenvolvimento e implementação da política (para além do envolvimento das partes interessadas dentro 
das áreas prioritárias). 

Sugere-se que o Governo análise a melhor maneira de re-
sponder quanto a questão de controle social e em particular, 
com relação aos indígenas, na gestão dos recursos.

Necessidade de especificar na seção “Governança” as 
questões relacionadas ao Comitê Cientifico: composição, 
critérios de escolha dos membros,  entre outros.

Necessidade de especificar na seção “Governança” 
elementos e medidas que serão tomadas para assegurar a 
participação efetiva das comunidades locais e povos 
indígenas no desenvolvimento e implementação do Projeto.

Sugere-se que na implementação de cada AP haja uma 
organização contratada pela coordenação do Projeto que 
seja responsável pela implementação das ações e tenha uma 
noção do todo que esteja sendo aplicado naquela região.

Inclusão na Ação Estruturante de Fortalecimento das 
organizações de base a capacitação para acompanhamento 
do projeto.

Inclusão de organizações na estrutura de governança

262. UICN questiona a forma como seria feita a mediação 
entre associações e o programa. Deve-se ter uma 
organização de referência dentro de cada AP para manter 
uma unidade na ação. 

264. EMBRAPA sugere a inclusão do ICMBio dentro da estrutura do projeto.

265. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que o ICMBio esteja na coordenação do projeto (junto com o IBAMA, já que as 
RESEX's estão sob a coordenação deles).

A primeira parte desta recomendação vem sendo abordada 
na minuta de lei e será explicitada na seção de governança 
do projeto.

Instâncias de controle social do Projeto estão sendo 
desenhadas na minuta de lei e contemplam as preocupações 
aqui colocadas.

Importante ter uma organização com a responsabilidade do 
todo na implementação de uma AP que seja contratada pela 
coordenação do Projeto.

Governo deve analisar a inserção do ICMBIo e IBAMA nas 
estruturas de governança do Projeto.]

Governo deve analisar a inserção do ICMBIo e IBAMA nas 
estruturas de governança do Projeto.

263. Lideranças indígenas recomendam a realização de capacitações para acompanhamento do Projeto.

Criação de estruturas de governança 

266. WWF (por escrito) sugere como possíveis opções a 
serem consideradas em relação a governança da política e 
do envolvimento das partes interessadas: (i) 
estabelecimento de uma mesa redonda com representantes 
do governo e outros intervenientes relevantes, incluindo as 
comunidades locais e povos indígenas, ONGs, setor privado 
e academia e (ii) utilização de ferramentas que vem sendo 
desenvolvidos para ajudar a informar e avaliar indicadores 
de governança relacionados a programas de REDD, como 
por exemplo, aqueles desenvolvidos pelo World Resources 
Institute de uma estrutura de governança.

267. Oficina do Juruá recomendou a criação de Comissão/Grupo/Coletivo com pessoas de fora do projeto para auditoria da 
execução das ações

268. Lideranças indígenas querem que a Câmara Indígena 
tenha mais autonomia, dissociada do Governo e 
funcionando com recursos do Projeto.

Incluir na seção de “Monitoramento do Projeto” 
levantamento de indicadores de governança podendo ter 
como base aqueles desenvolvidos pelo WRI (World 
Resources Institute).

Governo deve avaliar como a estrutura de governança do 
Projeto pode ter uma instância que contemple a 
preocupação dos índios de ter uma câmara indígena para 
acompanhamento do projeto e também garantir a particip
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Governo deve avaliar como a estrutura de governança do 
Projeto pode ter uma instância que contemple a preocupa-
ção dos índios de ter uma câmara indígena para acompanha-
mento do projeto e também garantir a participação dos di-
versos atores na comissão por Área Prioritária para acom-
panhamento do Projeto de maneira participativa e que as de-
cisões sejam levadas a cabo por todos os atores.

Quanto ao cumprimento dos compromissos e responsabilização das partes

269. Lideranças indígenas recomendam a criação de duas instâncias: câmara indígena para a gestão do projeto como 
um todo e de uma comissão por área prioritária para acompanhamento da implementação do projeto e para decisão 
do emprego dos recursos na AP. Sugerem em pensar na estrutura do Fórum Indígena para a criação da câmara.

270. Oficina do Juruá questiona se na instância Comissão de Acompanhamento por Área Prioritária, o termo “comis-
são” é adequado e se terá suficiente poder de decisão

271. Oficina do Juruá recomenda que a composição da Comissão de Acompanhamento por Área Prioritária seja compos-
ta por : Trabalhadores Rurais: STR (1), Comunidade (1 por comunidade), Representante do Incra em caso de PA; Indígenas: 
FUNAI (1), Rep. das TI's contempladas; UC: (1) órgão gestor, (1) comunitário; PropPrivada: Representante FAEAC

Governo deve analisar na seção de “Governança” se inclui a 
menção de serão estudados mecanismos para responsabili-
zação do Estado (ou do Agente que implementa o projeto) 
mediante compromissos acordados e não cumpridos.

ção dos diversos atores na comissão por Área Prioritária pa-
ra acompanhamento do Projeto de maneira participativa e 
que as decisões sejam levadas a cabo por todos os atores.

272. WWF (por escrito) recomenda que deve-se incluir a análise de possíveis mecanismos para permitir que as partes 
interessadas possam responsabilizar o Estado através, por exemplo, de um mecanismo de compensação. Isto deve ser 
especificado na lei que estabelece a política, como acontece com os mecanismos de indivíduos e grupos a serem res-
ponsabilizados para o cumprimento das condições da política.

273. Beneficiários das AP 4 e 6 questionam qual a instância que deverá ser cobrada quanto aos planejamentos não rea-
lizados na Áreas Prioritárias

274. WWF (por escrito) ressalta que a política refere-se a certas condições sobre os incentivos, como o compromis-
so de não usar o fogo. Poderia ser mais claramente mencionado quais são as consequências para os indivíduos ou gru-
pos que não cumprirem com os compromissos e como o Estado poderá responsabilizar os responsáveis se houver 
qualquer reclamação ou processo de disputa. Este é um elemento importante que deve ser especificado na lei que es-
tabelece a política legalmente.

276. Beneficiários das AP 4 e 6 preocupam-se com produtores que não aderirem ao PSA Carbono e continuarem quei-
mando pois podem prejudicar os demais produtores que aderiram ao projeto. O Projeto deveria ter medidas para li-
dar com estas questões 

277. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que hajam punições mais efetivas e multas aplicadas de forma mais rigorosa.

278. Beneficiários das AP 4 e 6 sugerem que seja exigido de quem derrubou (participante ou não do projeto) que re-
floreste a área derrubada.

279. Lideranças indígenas sugerem que as infrações sejam resolvidas dentro do próprio grupo. Se for alguma família 
que não está cumprindo com o combinado, a comunidade resolve. Se for mais famílias resolve-se na câmara indígena.

280. Lideranças indígenas sugerem que as terras indígenas que “relaxarem” na implementação dos PGTI não tenham 
acesso a todos os benefícios do projeto (como forma de pressionar as demais T.I. para se esforçarem mais).

281. Lideranças indígenas sugerem que no caso de áreas desmatadas por terceiros, como pessoas do entorno, deve-se 
deixar que os órgãos de fiscalização cuidem das punições.

282. EMBRAPA (por escrito) alerta que o Governo do Estado do Acre precisa se preparar para a mudança que ocorrerá 
quando a BR 364 for concluída. É esperado que o valor da terra se torne mais atrativo do que PSA, o que pode gerar vulne-
rabilidade para o projeto, comprometendo os acordos e investimentos dos proprietários atuais e futuros com os incenti-
vos propostos, sobretudo em áreas prioritárias.

ver sugestões 274 - 275

As ações desenvolvidas pelo Governo são exatamente para 
conter os avanços do desmatamento na BR desde o ordena-
mento territorial às políticas de desenvolvimento, que se pro-
põe a controlar o desmatamento na região
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283. WWF (por escrito) menciona que embora a meta de re-
dução até 2020 parece basear-se em toda a área (por exem-
plo, o cálculo na parte superior da página 30), os custos esti-
mados do projeto PSA-Carbono cobrem apenas as áreas pri-
oritárias. É lógico se concentrar em áreas prioritárias inicial-
mente, mas não está claro quais serão os custos do cumpri-
mento da meta global do estado.

Rever os custos da primeira versão do PPCD, considerando 
os custos atualizados do Projeto PSA e calcular o custo de 
implementar ações fora das APs a fim de garantir o alcance 
das metas do PPCD e incorporar no Projeto como uma no-
va seção “Ações fora das Áreas Prioritárias” e contabilizar 
na seção de custos.

CUSTOS DO PROJETO

284. WWF (por escrito) recomenda que a informação sobre custos seja detalhada a fim de ajudar a compreender a base de 
cálculo (não necessariamente os cálculos reais, mas uma explicação do processo utilizado para desenvolver os valores para 
adicionar confiança aos números).

285. Katoomba Group (por escrito) nota que o Projeto PSA-Carbono menciona os pagamentos de incentivos necessários 
como lacunas de financiamento. Existe uma lista discriminada disponível por trás dessa menção? Para o que será utilizado 
130 milhões dólares?

O Projeto em sua 1a versão apenas calculou o custo para im-
plementação das APs. Como a 2a versão das metas de redu-
ção enfoca o estado e considera que 25% da meta global se-
rá atingida fora das APs, é fundamental que se calcule o custo 
de implementar ações fora das APs (a fim de garantir o al-
cance das metas) e constar como custo do projeto.

Inclusão de anexo com detalhamento dos custos com base 
no  documento Estratégias de distribuição dos benefícios e 
custos do Projeto revisado e ajustado as decisões tomadas.

Composição de custos

Fazer uma análise das ações e incentivos desenvolvidas no 
Projeto como benefícios do REDD. Embora que todas es-
tas são elegíveis conforme a literatura de REDD e corres-
pondem as expectativas dos beneficiários. Uma questão 
importante é que os recursos venham a complementar e 
não substituir os recursos governamentais já destinados 
para estas ações.

Avaliar as ações estruturantes quanto a sua pertinência 
no projeto, embora que uma das solicitações constantes 
dos beneficiários são as ações estruturantes (ATER, for-
talecimento de org base), retira-los do Projeto pode en-
fraquecer a qualidade e o resultado do projeto que não 
terá controle sobre os serviços cruciais ao alcance dos 
resultados.

Analisar os custos e verificar quais são relacionadas a polí-
ticas que não virão do carbono. Analisar se os custos de re-
gularização fundiária deverão ser incluídos no Projeto.

Acrescentar na composição de custos de gestão do proje-
to, os custos para a Agência Reguladora.

Na nova seção de “Estratégias de Financiamento do 
Projeto” desenvolver uma base de cálculo para o plano de 
comercialização do Projeto.

Governo deve revisar os valores destinados a gestão do 
Projeto e a serviços governamentais (fiscalização e 
UCEGEO) de maneira que estejam dentro das expectati-
vas de ações a serem desenvolvidas. Requer também um 
detalhamento dos investimentos em serviços governa-
mentais para constar no projeto.

287. Seminário Técnico recomenda avaliar a necessidade do componente “ações estruturantes” nos custos do projeto.

288. Seminário Técnico recomenda levantar políticas que são custo, e no entanto, não virão do carbono. 

289 Seminário Técnico recomenda incluir custos de infra-estrutura (de investimento /operacional) como o registro do 
carbono, etc;

290. Seminário Técnico recomenda que sejam incluídos os custos do plano de comercialização (obs. Experiência recém 
realizada na Indonésia).

291. O Seminário Técnico recomenda incluir ações governamentais (estaduais / federais) no projeto e mensurá-las em 
termos de custo.

285. Katoomba Group (por escrito) nota que o Projeto PSA-Carbono menciona os pagamentos de incentivos necessários 
como lacunas de financiamento. Existe uma lista discriminada disponível por trás dessa menção? Para o que será utilizado 
130 milhões dólares?
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292. Seminário Técnico alerta que PIB rural em projetos de REDD tem que aumentar para dar confiança nos investidores

293. WWF (por escrito) alerta que os custos de transação foram estabelecidos em 5% das ações estruturantes e incentivos 
e como a política terá de chegar a 7.489 famílias numa base regular e em algumas áreas extremamente remotas, seria útil 
para ampliar os mecanismos pelos quais o financeiro e outros incentivos serão desembolsados, pois isto poderia aumentar 
significativamente os custos de transação e poderia se tornar motivo de sucesso ou insucesso do mecanismo de PSA..

295. UFAC recomenda a revisão dos valores de tempo em tempo para não haver defasagens 

Monitorar o PIB rural em projetos de REDD e nas Áreas 
Prioritárias como forma de “Monitoramento do Projeto”]

Definir a porcentagem dos custos de transação do projeto. 
(Na 1a versão estava em 5% dos custos de Ações 
Estruturantes e ISA. Na 2a versão dos custos aumentou-se 
para 7%). Deveria-se realizar um estudo de análise financeira 
mais criteriosa do Projeto. 

Revisão dos valores

O Projeto deve conter no “Monitoramento do Projeto” 
analises financeiras periódicas associado aos diagnósticos 
socioeconômicos para verificar se há defasagens nos 
valores dos benefícios. Um estudo de análise financeira do 
Projeto permitirá calcular os fluxos financeiros do 
projeto ao longo dos anos.

294. Lideranças Indígenas alertam para tomar cuidado com 
o valor gasto na gestão do projeto pois valor pode não 
chegar na comunidade.

Os limites definidos até então no custo de gestão global do 
Projeto estão em 14% do projeto, o que é razoável para este 
tipo de programa.

COMUNICACAO DO PROJETO

296. WWF (por escrito) sugere que dada a complexidade e 
desafios associados à política, esta provavelmente exigirá um 
forte esforço de comunicação para a comunidade e outras 
partes interessadas, incorporada no design dos programas e 
orçamentos. 

297. WWF (por escrito) recomenda o detalhamento das estratégias de comunicação e divulgação para a comunidade e 
outras partes interessadas, dada a complexidade associada. 

298. Katoomba Group (por escrito)  sugere que o projeto tenha uma estratégia de comunicação agressiva para disseminar 
as lições aprendidas para terceiros no planeta. 

299. Katoomba Group (por escrito) considera que o baixo nível de conhecimento na região (entre outros estados e países 
amazônicos) sobre este projeto é preocupante e que o plano seria mais eficaz se outros órgãos da Amazônia estivessem 
incluídos em seu design e fossem informados dos seus resultados. Uma ferramenta inovadora como esta seria útil se 
replicada em outras áreas na América do Sul.

Não foi incorporado recursos na gestão do projeto 
voltados a comunicação

Incluir na seção “Governança” um item voltado a 
estratégia de comunicação do projeto tendo como 
públicos-alvo: beneficiários, sociedade acreana, sociedade 
brasileira e na America Latina (governos amazônicos), 
Governo Federal, investidores e público internacional 
(Governos e ONGs). Deve-se apenas mencionar as 
diretrizes da estratégia de comunicação e garantir uma 
parcela de recursos para financiamento da estratégia.

FINANCIAMENTO DO PROJETO

Quanto a estratégias de financiamento do projeto

300. WWF (por escrito) encoraja o Governo do Acre a não focar unicamente em mercados de carbono mas em opções 
mais amplas de financiamento.

Desenvolver uma seção “Financiamento do Projeto” 
(depois de Custos) que defina as linhas gerais de uma 
estratégia de financiamento do Acre para o Projeto 
contendo quem negocia o carbono, financiamento inicial 
do Projeto e comercialização de carbono no médio-longo 
prazo,  potenciais doadores e investidores, garantias e 
salvaguardas que o Estado sente necessidade de estar no 
lugar a fim de atrair potenciais doadores / investidores, 

 Construção participativa da Lei do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA do Estado do Acre

RECOMENDAÇÕES CONSIDERAÇÕES SUGESTÕES DA EQUIPE DE CONSULTA

ANEXO II

91



301. Katoomba Group (por escrito) questiona se o Estado está ajudando a trazer os projetos para o mercado? Se assim 
for, através de capital, design do projeto ou financiamento real? A metodologia é razoável, no entanto, o papel do 
governo poderia ser mais claramente delineado. 

302. Katoomba Group (por escrito) sugere que na próxima versão do documento do Projeto PSA-Carbono seria 
interessante adaptar a linguagem associada com a necessidade e oportunidade de atrair financiamento público para 
alavancar o financiamento privado. 

303. WWF (por escrito) recomenda que algumas discussões sobre a estratégia de financiamento do Acre para o 
carbono seria útil de constar no documento. Qual a expectativa do Estado em termos de potenciais doadores e 
investidores? Quais garantias e salvaguardas que o Estado sente necessidade de estar no lugar a fim de atrair potenciais 
doadores / investidores? Se o Estado pretende atrair o investimento de capital houve consideração sobre o período 
estimado para que este investimento seja pago de volta e a qual taxa de retorno? Esta informação poderia seguir depois 
de "custos".

304. Katoomba Group (por escrito) alerta que o mercado de PSA e seqüestro de carbono no mercado é um mercado 
dinâmico com vários interventores como brokers, e especuladores. Não está claro como esta iniciativa irá definir 
estratégias de negociação e quem vai negociar. O projeto não está claramente identificado no contexto de um mercado 
internacional.

305. Katoomba Group (por escrito) sugere que o documento do projeto poderia se beneficiar  de uma seção dedicada 
aos possíveis cenários os quais o projeto poderia desenvolver no futuro. Por exemplo: os preços do carbono sob alta 
versus baixa, preços da carne alta versus baixa, ou preços de madeira. Pensar sobre essas possibilidades levarão a uma 
implementação mais eficaz e a expectativas mais realistas.

306. Katoomba Group (por escrito) nota que não está claro se os créditos de carbono projetados entre 2010 e 
2020 irão cobrir os custos de implementação do projeto, especialmente se os incentivos seriam executados 
até 2025, mas as reduções estão previstas até 2020. Se o mercado regulatório é desenvolvido no próximo ano 
(2011), ou fundos filantrópicas e públicos são dedicados ao REDD, então níveis elevados de financiamento são 
prováveis, o projeto do Acre seria conduzido com o mesmo nível de implementação, se ele é forçado a lidar 
com a mercado voluntário ou competir por limitados recursos com estados como o Pará que têm uma maior 
taxa de desmatamento? 

307. WWF (por escrito) pergunta de onde virá o capital inicial para a política construir as infra-estruturas e capacidades 
necessárias para iniciar o pagamento de serviços ambientais. 

308. Seminário Técnico recomenda que ser importante adequar formas de atração  de investimentos para o Projeto 
como ter nas Áreas Prioritárias áreas definidas para receber investimento privado como Florestas Estaduais para por 
ex. implementar um Plano de Gestão para depois negociar os serviços ambientais.

309. Seminário Técnico recomenda que investimentos necessitam de projetos com atributos como previsibilidade, 
tamanho adequado e longo prazo, além de trazer  agilidade na alocação. Importante ter nas APs endereço da aplicação 
dos recursos financeiros oriundos de investimentos privados. Necessidade de ter claro o censo de população, os 
mecanismos de distribuição de benefícios e resultados alcançados a fim de assegurar a aplicação dos recursos do setor 
privado.

310. Seminário Técnico alerta que os projetos tem que ter escala e segurança na transação dando confiança para o 
sistema e investindo mais nos instrumentos de comando e controle. ??

Monitorar o PIB rural em projetos de REDD e nas Áreas 
Prioritárias como forma de “Monitoramento do Projeto”]

Definir a porcentagem dos custos de transação do projeto. 
(Na 1a versão estava em 5% dos custos de Ações 
Estruturantes e ISA. Na 2a versão dos custos aumentou-se 
para 7%). Deveria-se realizar um estudo de análise financeira 
mais criteriosa do Projeto. 

Analisar e incluir na seção “Financiamento do Projeto” a 
recomendação da Biophilica de ter como possibilidade o 
recebimento de   investimento privado para implementar 
ações em áreas pública do Estado (ex. Florestas Estaduais) e 
poder negociar os serviços ambientais gerados.

Estratégia de financiamento do projeto deve ter escala e 
prover segurança na transação dando confiança para o 
sistema e investindo mais nos instrumentos de comando e 
controle. (Incluir na seção “Financiamento do Projeto”)

Analisar e incluir na seção “Financiamento do Projeto” a 
recomendação da Biophilica de ter como possibilidade o 
recebimento de   investimento privado para implementar 
ações em áreas pública do Estado (ex. Florestas Estaduais) e 
poder negociar os serviços ambientais gerados.
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312. Seminário Técnico recomenda uma maior clareza da vinculação entre a redução de emissões 
comercializada pelo Projeto e o papel de cada beneficiário direto.

313. Katoomba Group (por escrito) alerta que não é claro quem ganha créditos. Os proprietários privados 
poderão comercializar seus próprios créditos, ou o Registro do Acre irá armazenar todos os créditos, 
devolver alguns aos proprietários, ou ganhar todo o dinheiro e prover benefícios aos projetos? Ou será que o 
Fundo do Ativo Florestal assumirá esse papel, como a FAS faz no estado do Amazonas? E se assim for, existem 
leis ou políticas em vigor para permitir isso?

314. Katoomba Group questiona se as receitas serão re-investidas nas atividades do projeto ou os pagamentos 
serão entregues diretamente aos proprietários ou indivíduos? O aspecto mais importante deste projeto será 
como as populações serão compensadas (quem são os  beneficiado e os não beneficiados?) Sem um plano 
detalhado de beneficiários, o projeto poderá produzir resultados negativos não intencionais.

315. Katoomba Group (por escrito) nota que o cenário de referência é bem calculado e os objetivos bem 
delineados. No entanto, os créditos vão ser recebidos em relação ao cenário de referência ou das metas 
definidas? Alguns esclarecimentos aqui seriam úteis.

316. Lideranças Indígenas recomendam que os recursos captados por este projeto devem servir para 
reconhecimento profissional dos agentes agroflorestais indígenas e dos agentes de saúde e para melhoria de 
suas capacidades, garantindo sua formação continuada, beneficiando com isto outras terras indígenas que não 
estão nas áreas prioritárias. 

Necessita-se decisão de Governo em relação aos possíveis 
caminhos que recursos gerados a partir da venda de crédi-
tos de carbono poderão tomar dentro do Projeto. Estas defi-
nições mesmo que superficiais devem constar da seção “con-
ceito do Projeto”, assim como da seção de “financiamento 
do projeto”. E provavelmente, o desenvolvimento de análi-
ses deverão ser realizadas para subsidiar decisões mais segu-
ras no futuro.

311. Seminário Técnico recomenda estabelecer um teto de 
desmatamento espacializado e por setor/grupo, o que está 
relacionado com instrumentos de comando e controle.

Propositalmente em função das incertezas em relação a cré-
ditos de carbono, a 1a versão do Projeto não discutiu como 
serão distribuídos os créditos de carbono para cada ator.

CRÉDITOS E DISTRIBUICAO DE BENECIFICIOS

ver sugestão para as recomendações 311 a 314.

Importante desenvolver um item dentro da seção de Ações 
Estruturantes intitulado de “Formação de capacidades dos 
Beneficiários” que reúna todos os processo de formação 
que estão sendo propostos e que inclua aqueles que são 
fundamentais e não foram previstos e se avalie quanto a 
disponibilidade de recursos para os mesmos.

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar com a 
recomendação de o Estado atender as outras Terras 
Indígenas com a elaboração de PGTIs se como parte do 
projeto ou como parte de outra política de Governo. E 
definir uma resposta para ser incluída neste relatório.

317. Lideranças Indígenas recomendam que parte do 
recurso captado deve ir para implementação dos PGTIs fora 
das áreas prioritárias e formação de Agentes Agroflorestais 
Indígenas - AAFIs.

318. Lideranças Indígenas recomendam que parte desse 
recurso captado possa servir para ajudar a estabelecer o 
dialogo das Terras Indígenas com a população de entorno 
com o objetivo de planejar de forma conjunta a diminuição 
da pressão sobre a floresta.

A formação de Agentes Agroflorestais Indígenas deve estar 
prevista dentro da estratégia de assistência técnica aos 
povos indígenas.  

As estratégias de governança contando com uma Comissão 
de Acompanhamento das APs ou ações como acordos 
comunitários do fogo poderão suprir a necessidade de 
dialogo em nível local.

PROCESSO DE CONSULTA

Consulta na fase de elaboração

319. Lideranças Indígenas recomendam a criação de um grupo de trabalho para acompanhamento da 
elaboração da versão final do Projeto PSA e para articular as formas de acompanhamento da implementação 
do projeto. Este grupo está composto por 10 lideranças indígenas de Terras Indígenas localizadas dentro e fora 
de áreas prioritárias. 

Governo deve referendar o Grupo de Trabalho (indígena) e 
Grupo de Referência (Juruá) formado para 
acompanhamento do Projeto (ver composição no rodapé 
do anexo com as recomendações do processo de consulta 
(no. 319 e 320) e planejar formas de envolve-los até a 
conclusão do processo de elaboração.
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320. Oficina do Juruá recomenda a criação de um Grupo de Referência para dar continuidade no processo de 
elaboração para: receber retorno do trabalho (Agenda, informações do andamento e articular reunião para de-
volução do produto final, que seria a versão final)

Necessidade de avaliação do Governo em como lidar com a 
recomendação de o Estado atender as outras Terras Indíge-
nas com a elaboração de PGTIs se como parte do projeto 
ou como parte de outra política de Governo. E definir uma 
resposta para ser incluída neste relatório.

Incluir na estratégia de “comunicação do Projeto” ações de 
comunicação que ajude a manter os públicos contatados in-
formados sobre a implementação do projeto, a fim de não ge-
rar descredibilidade em relação ao Projeto.

321. CNS sugere que sejam feitas consultas a famílias de cada 
Unidade.

322. FETACRE sugere fazer a apresentação nos sindicatos e 
nos núcleos.

323. CUT propõe uma conversa para passar os dados da reu-
nião aos trabalhadores como forma de motivá-los, infor-
mando como podem participar do projeto. 

Foram realizadas 2 oficinas reunindo extrativistas e produ-
tores das AP 1,2,3,4,6,7 e 8. Mas não foram feitas apresenta-
ção nos sindicatos e núcleos nesta fase de elaboração do 
projeto.

Não há registros de que a CUT tenha repassado estes infor-
mações aos trabalhadores e nem foi demandado junto ao 
Governo qualquer ação para fazê-lo.

Questões da fase de implementação 

326. Katoomba Group (por escrito) nota que planos comunitários e participação indígena são mencionados, 
no entanto, o documento não faz qualquer referência quanto à forma como o projeto PSA-Carbono vai ligar 
com os planos comunitários e grupos indígenas. Seria interessante se as idéias e percepções das comunidades 
sobre o projeto fossem incluídos por meio de oficinas participativas e que qualquer forma de socialização com 
as partes interessadas fosse explicitada nas seções iniciais do projeto o que aumentará a apropriação local.

Inserir seção inicial “Histórico de elaboração do Projeto” 
que explica o processo de elaboração do Projeto e o pro-
cesso de consulta.

324. FETACRE alerta para programas e projetos de Governo 
que findam não sendo implementados prejudicando a credibi-
lidade e a relação de confiança junto aos produtores, ressal-
tando o PROAMBIENTE e a Política de Valorização do Ativo

325. Lideranças indígenas questionam em que momento virá 
a discussão sobre a implementação ao projeto.

Consideração relevante. 

A discussão sobre implementação dependerá de se conse-
guir recursos para a implementação das APs.

Descrição do processo de consulta no documento do projeto

327. WWF (por escrito) recomenda que outra formatação seria útil para a versão final. O design do documento 
é atraente, mas pode ser confuso para a leitura do texto e por isso um layout simples pode ser mais acessível.

328. WWF (por escrito) recomenda verificar a coerência de como as siglas são utilizadas e garantir que as se-
ções estejam claramente marcadas, por exemplo, na página 11 da seção sobre os direitos dos povos indígenas e 
comunidades residentes ou dependentes da floresta precisa-se de um cabeçalho, uma vez que está incluído na 
secção de purificação de água. 

329. Katoomba Group (por escrito) faz questionamentos gerais: Quem é o público-alvo deste documento? Qu-
ando será a próxima fase do planejamento, quando as novas instituições estão estruturadas e os atores identifi-
cados? Quando é que o plano deverá ser finalizado para a implementação?

330. Katoomba Group (por escrito) solicita uma descrição do processo de elaboração do projeto. Será que as 
comunidades locais participaram em todos os níveis? 

Modificar o layout do documento a fim de facilitar a leitura e 
compreensão do Projeto.

Checar a coerência das siglas utilizadas.

Inserir seção inicial “Histórico de elaboração do Projeto” 
que identifica o público alvo do documento. Inserir na “Con-
clusão ou Considerações Finais” as próximas fases de plane-
jamento, estruturação das organizações e outras informa-
ções relevantes para a implementação do projeto.

Inserir seção inicial “Histórico de elaboração do Projeto” 
que explica o processo de elaboração do Projeto e o pro-
cesso de consulta. 

ATUALIZACOES NO DOCUMENTO DO PROJETO
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Ajustar o documento do texto segunda a recomendação 331

339. Katoomba Group (por escrito) sugere que o documento poderia melhorar com a relocação da metodologia de mapea-
mento de carbono para um anexo, e simplesmente mencionar os resultados do mapeamento do corpo do projeto.

340. Katoomba Group (por escrito) nota que este projeto é um esforço incrível que terá um forte impacto sobre outros go-
vernos estaduais e pergunta se haverá uma versão em espanhol disponível.

Ajustar o documento do texto segunda a recomendação 332

Ajustar o documento do texto segunda a recomendação 333

331. WWF (por escrito) recomenda que na página 3 seria melhor se referir precisamente ao nome REDD+ como emis-
sões reduzidas do desmatamento e degradação florestal, conservação, manejo sustentável da floresta e incremento 
dos estoques de carbono florestal (Reduced emissions from deforestation and forest degradation, conservation, sus-
tainable management of forest and enhancement of forest carbon stocks).

332. WWF (por escrito) recomenda que na página 6, a segunda coluna começa "Esta política", seria útil esclarecer a 
qual política está se referind

333. WWF (por escrito) recomenda que na página 7, a segunda frase, "Consequentemente, 12% de áreas desmatadas 
representam um desafio de usos da terra e intensificação da produção diversificada", esta é provavelmente referindo-
se à exigência de áreas desmatadas para entregar usos diversificados terras e intensificação da produção (e que "repre-
sentam um desafio" como tal). “Consequently, 12% of cleared areas pose a challenge of diversified land uses and inten-
sified production” – this presumably is referring to the requirement for the cleared areas to deliver diversified lands 
uses and intensified production (rather than “posing a challenge” as such)

334. WWF (por escrito) recomenda que na página 9, seria útil esclarecer o significado e as implicações da sentença final 
que termina com ", baseado no princípio de que os pagamentos por serviços ambientais são exclusivamente ligados a 
incentivos financeiros e econômicos aos produtos e serviços originários da floresta, e não remuneram diretamente ne-
nhum desmatamento evitado".

335. WWF (por escrito) recomenda que na página 24 no parágrafo 1o, que seria útil esclarecer o que se entende por 
"valores médios" se está  referindo-se à média.

336. WWF (por escrito) recomenda que na página 30 seria útil apresentar as informações na tabela 7 em formato simi-
lar, ou como média de km2 por ano ou como total no período de 5 anos, pois resulta em dificuldade de comparar os va-
lores. Da mesma forma seria útil esclarecer o que está incluído na coluna intitulada Desmatamento e o Desmatamento 
Reduzido na tabela 8 anos (ou seja, km2/ano ou o total no período de 5 anos).

337. Katoomba Group (por escrito) sugere que na próxima versão do documento do Projeto PSA-Carbono pode-se 
incluir uma atualização pós-COP. O resultado da COP-15 também requer adaptações das perspectivas de financia-
mento do mecanismo, em termos de maior risco (falha do processo UNFCCC) e uma maior ênfase em fontes alterna-
tivas de financiamento (mercados voluntários, setor privado).

338. Katoomba Group (por escrito) recomenda que o documento do projeto seria beneficiado de uma concentração 
mais específica de atividades (ações) ao invés de resultados. Existe uma proposta de metas desejadas em serem alcan-
çadas, mas nenhum detalhe aprofundado de como o governo alcançará os resultados propostos.

Ajustar o documento do texto segunda a recomendação 334

Ajustar o documento do texto segunda a recomendação 335

Ajustar o documento do texto segunda a recomendação 336

Inserir na seção “Financiamento do Projeto” uma atualiza-
ção pós-COP que requer adaptações das perspectivas de 
financiamento do mecanismo, em termos de maior risco 
(falha do processo UNFCCC).

Incluir na estratégia de “comunicação do Projeto” ações 
de comunicação que ajude a manter os públicos contata-
dos informados sobre a implementação do projeto, a fim 
de não gerar descredibilidade em relação ao Projeto.

Governo deve analisar se o documento final do projeto te-
rá uma versão em espanhol pois é considerado que terá 
um forte impacto sobre outros governos estaduais.

IMPLEMENTACAO DO PROJETO

341. WWF (por escrito) recomenda o teste da política (metodologias, incentivos e projetos) em uma abordagem piloto que aju-
daria a estruturar o programa antes de se reproduzir para todo o estado. Em relação a isso, seria útil garantir que processos de 
aprendizagem e de ajuste que permitem flexibilidade para reformular e redesenhar o programa à luz dos ensinamentos da expe-
riência inicial da execução da política sejam aplicados.

TGoverno deve considerar a possibilidade de desenvol-
ver a discussão e desenho de uma estratégia de teste do 
Projeto com processos de aprendizagem e de ajuste que 
permitem flexibilidade para reformular e redesenhar o 
programa à luz dos ensinamentos da experiência inicial. 
(se sim, identificar seção para inclusão no documento)
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Importante desenvolver um item dentro da seção de Ações 
Estruturantes intitulado de “Formação de capacidades dos 
Beneficiários” que reúna todos os processo de formação e 
elenque as capacidades institucionais disponíveis no estado 
para a construção de um amplo programa de formação. 

343. ONGs notam que não há recursos para a realização de pesquisas necessárias ao Projeto. 

344. Seminário Técnico sugere revisar os custos e analisar criteriosamente a efetividade das ações. 

345. Seminário Técnico recomenda que seja realizado análise de viabilidade econômica e de custo benefício do projeto para 
apoiar a tomada de decisão dos investimentos prioritários.

346. Seminário Técnico questiona a porcentagem das ações do REDD no estado e qual o impacto disso na economia.

347. Seminário Técnico recomenda fazer uma curva de abatimento do projeto, pois é mais barato reduzir no começo, depois 
vai ficando mais caro. 

348. Seminário Técnico recomenda revisar os custos de oportunidade, para cada área prioritária em função da mudança de es-
trutura produtiva por região.

349. Katoomba Group (por escrito) recomenda que como o projeto prioriza áreas para um rendimento máximo, teria sido 
bom realizar um estudo dos custos de oportunidade a fim de conhecer os trade-offs entre o desmatamento e a conservação 
para descobrir se é realmente mais atraente para os proprietários florestais a conservação.

342. UFAC ressalta o desafio para implementação do Projeto propondo que a Universidade possa preparar melhor os 
estudantes que podem trabalhar no projeto, trabalhando esses profissionais desde já. Além de contribuir para melho-
res estimativas de valores e custos do projeto.

Instituir uma verba no projeto para financiamento do 
Programa de Pesquisas do Projeto

Desenvolver um estudo de análise de viabilidade econô-
mica e financeira do Projeto. Pode-se avaliar a possibilida-
de de desenvolver conjuntamente ou em separado um es-
tudo de análise de impacto do Projeto REDD na econo-
mia do Estado e uma análise da curva de abatimento da re-
dução das emissões do desmatamento.

Desenvolver estudos de custos de oportunidade para as 
Áreas Prioritárias e para as atividades econômicas de subs-
tituição da floresta mais significativas no Acre.

Pelos processos de consulta pública verifica-se que os benefícios sejam culturalmente adequados, principalmente porque os 
Planos de Gestão territorial elaborados participativamente serão orientadores dos apoios. No “monitoramento do Projeto” 
sugere-se que diagnósticos sócio econômicos periódicos sejam realizados e poderão captar se os benefícios esta apropriados. 

350. Katoomba Group (por escrito) questiona se há al-
gum estudo para garantir que as atividades do projeto se-
jam culturalmente apropriadas?

ESTUDOS E APROFUNDAMENTOS NECESSARIOS AO PROJETO

351. UFAC recomenda levantar custos e principalmente em relação a logística de produção que não foram pensados Questões 
quanto a escoamento e comercialização dos produtos podem ser solucionadas com pesquisas na área econométrica. 

352. Katoomba Group (por escrito) recomenda que os incentivos para aumentar a produtividade das terras desmatadas de-
vem também fazer referência a reconstrução de carbono no solo e a práticas de uso sustentável de longo prazo que possam 
gerar benefícios adicionais de carbono por meio do potencial de carbono no solo. 

353. EMBRAPA (por escrito) ressalta que o monitoramento baseado na estimativa de estoques de carbono tem limitações em 
função de que não é conhecida a efetiva taxa de absorção/ganho de carbono em diversos tipos de florestas e estágios fenológi-
cos, bem como não se sabe efetivamente a eficiência de queima em florestas no Acre. 

354. WWF (por escrito) recomenda avaliar o quanto de carbono está armazenado na terra após a conversão da floresta, por 
exemplo, em áreas de pastagens, e levar isso em conta ao determinar as reduções de emissões projetadas/emissões evitadas.

355. Katoomba Group (por escrito) menciona que, embora o projeto esteja correto em dizer que o carbono é o mercado in-
ternacional voluntário mais bem desenvolvido, mercados de serviços hidrológicos tem muitos modelos de sucesso na América 
Latina. O projeto também poderia incluir uma avaliação dos serviços ambientais hidrológicos. Beneficiários/usuários sempre 
existem, portanto, os mercados são sempre uma opção. Isso exigiria, entretanto, dados e estudos adicionais e ligações com ou-
tros setores produtivos e populações antes que o governo possa pensar em valorar o serviço. Mercados de biodiversidade e 
instrumentos de mercado (tais como compensação da biodiversidade) também podem ser relevantes. 

Desenvolver estudos na área econométrica para apoio a deci-
sões quanto a escoamento e comercialização dos produtos 
nas Áreas Prioritárias visando conceber soluções para ações 
consideradas criticas para uma economia local dinâmica. 

Desenvolver pesquisas para conhecimento da dinâmica de 
carbono nos solos e incorporação destas estimativas de car-
bono no estoque de carbono e nas reduções de emissões.

A recomendação sugere incluir uma avaliação dos serviços 
ambientais hidrológicos. Na seção 2 “PSA e a política de 
VAAF” faz-se uma breve reflexão sobre os serviços ambien-
tais além do carbono. No entanto, a minuta de lei apenas se 
refere ao carbono e não a outras serviços ambientais. 
Necessita-se de uma posição quanto a manutenção da refe-
rência a outros serviços ambientais ou se refere-se apenas ao 
carbono dado a complexidade que este único tema exige. 
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Não ficou claro a recomendação aqui proposta, embora 
que as questões aqui apontadas serão discutidas na seção 
de financiamento do projeto.]

Não ficou claro a recomendação aqui proposta.

356. Katoomba Group (por escrito) questiona se o 
Estado do Acre considerou os mecanismos que não 
associam pagamentos diretos na ponta para comercializa-
ção bem sucedida de PSA? (?) É importante garantir a 
longo prazo, os pagamentos consistentes para proprietá-
rios mesmo na ausência de fundos disponíveis do merca-
do. Isso ajudará aos proprietários gerenciarem riscos e 
continuarem a prover serviços ambientais. Por exemplo, 
os mercados de produtos florestais sustentáveis tendem a 
ser mercados de luxo, pois são voláteis por definição (nos 
últimos 2-3 anos, o preço mundial de castanha do Brasil 
tem caído consideravelmente). Será que os subsídios do 
governo contam para a volatilidade e cobrem as lacunas 
de renda durante os anos de preços baixos?

357. Katoomba Group (por escrito) questiona se produ-
tos de valor agregado para o látex e castanha do Brasil são 
incentivos suficientes para as comunidades da floresta 
evitarem o desmatamento. Deveriam ser considerados 
pagamentos diretos ou benefícios adicionais? Isto pode 
ser particularmente importante para a proteção da biodi-
versidade, como caça e colheita de castanha do Brasil não 
são de todo incompatíveis, especialmente como os 
benefícios podem trazer populações para a região. (?) 
Atividades MRV são claras para o carbono e o desmata-
mento, mas quais são para biodiversidade?

Recomendações sem clareza
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Reunião com FETACRE (6)

Ruster Almeida – STR/FETACRE,  

Maria Sebastiana – Diretoria FETACRE; 

Francisca – STR Sena Madureira/FETACRE; 

Jaira da Silva – Comunidade Brasiléia/FETACRE; 

Maria de Jesus – Praia da Amizade/FETACRE; 

Maria da Costa – PA Nova Cintra/FETACRE.

Lista de participantes por 

reunião, oficina e 

seminário e autores dos 

relatórios por escrito

ANEXO III

I Reunião de Consulta com ONGs (8)

II Reunião com ONGs e Representações de Classe (17)

Luciana Rodrigues Associação Andiroba luciana@andiroba.org

Edson Araújo SEAD/SEMA earaujo@gmail.com

Vera Olinda Sena CPI/Acre vera@cpiacre.org.br

Raimunda Bezerra CDDHEP / Acre cddhep@cddhep.br tdata.com.br

José Maria Barbosa CNS Bokaa2007@yahoo.com.br

Maryane Lopes de Aguiar Comitê Chico Mendes maryaneaguiar@hotmail.com

Aldemar Rocha de C. Neto Comite Chico Mendes netodeminha@hotmail.com

Ângela Mendes Comite Chico Mendes angel.mendes@hotmail.com

Vitor Barros de Alencar PESACRE vitor@pesacre.org.br

Frederico S. Machado UICN frederico.machado@gmail.com

Helio Guedes V. Silva CTA helio@cta-acre.org

Elinalde Almeida CTA elinalde@cta-acre.org

Alber to Tavares P. Júnior WWF – Brasil alber to@wwf.org.br

Joana Durbin CCBA jdurbin@climate-standards.org

James Allen Care – Brasil jallen@br.care.org

Sonaira Souza Silva IPAM sonaira@ipam.org.br

Julio Cesar de N. Morais Associação Andiroba julio.morais@bol.com.br

Brenna Amâncio Jornalismo da Biblioteca da Floresta brenna.amancio@gmail.com

Renato Teixeira de Brito Biblioteca da Floresta renato_brito@yahoo.com.br

Nome Instituição E-mail

UICN6

Nome Instituição E-mail

Raimunda Bezerra  Klein CDDHEP1 cddhep@cddhep.br tdata.com.br

Amine Carvalho Santana RAMH2 – GTA3 redeac@uol.com.br

Lázara Marcelinho de Souza RAMH – GTA lazara.ms@gmail.com

Elinalde Almeida CTA4 elinalde@cta-acre.org

Tiago Barbosa Comitê Chico Mendes tiago@cta-acre.org

Alber to Tavares (Dande) WWF5 – Brasil alber to@wwf.org,br

Liliana Mari Lino Pires       lilianapires@uol.com.br

Falberni S. Costa Embrapa7 / AC falberni@cpfac.embrapa.br                     
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Nome Terra Indígena Coordenação / Centro

01. Erison Muniz de Oliveira Nukini AIN

02. Amiraldo Sereno K. Kaxinawá da Praia do Carapanã AAFI

03. Josias pereira Kaxinawá Kaxinawá do Rio Jordão AMAAIAC

04. Manuel Luiz Jaminawá Jaminawa do Rio Caeté OCAEJ/SENA 

05. Francisco Siqueira Arara do Amônea ARARÁ/RIO AMONIA

06. Raimundo Sales Luiz Gregório ASCY/RIO GREGÓRIO

07. Antonio Luiz ASCY/RIO GREGÓRIO

08. Nilson Sabóia Hunikuí Kaxinawá do Rio Humaitá ASPIRH/HUMAITÁ

09. Biraci Brasil Gregório COOPYAWA

10. Adecildo Brandão Katukina Katukina/Kaxinawá ACOSMO

11. Tashka Yawanawá Gregorio ASCYAWAMAWA

12. Francisco Francineudo Brandão Katukina/Kaxinawá APROINV

13. João Sales da Rosa Kaxinawá Kaxinawá do Rio Jordão ASCARI/RIO JORDÃO

14. Luiz Valdenir Silva de Souza Nukini AIN

15. José Nogueira da Cruz Arara do Igarapé Humaitá COOPSHAWÃ

16. Flaviano Medeiros Kaxinawá Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu AMAAIAC

17. Maldete (Benki) Pianco Kampa do Rio Amônea APIWTYA/ASHANINKA

18. João Carlos da Silva Junior Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu EEI

19. Evaristo Gomes da Silva Kaxinawá Alto Rio Purus OPIHARP

20. José Guilherme Nunes Ferreira Katukina/Kaxinawá APROKAP

21. Valmar F. Moreira de Araújo Kaxinawá do Igarapé do Caucho APAHE/CAUCHO

22. Fernando Henrique Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu AKARIB / RIO BREU

23. Delgilson S. Sabóia Humaita ASPI/HUMAITÁ

24. Jaime Sebastião Manchineri Mamoadate MAPKAHA/MAMOADATE

25. Francisco Avelino Manchineri

26. José Samuel Carlos Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu RIO BREU

27. José Correa Jaminawa do Rio Caeté OCAEJ/SENA

28. Adelino Paulino Kaxinawá da Praia do Carapanã ASKAPA

29. Irineu Sales de Aquino Jordão JORDÃO

30. Francisco Piyãko ASS. INDIGENA/AC

32. Marcelo Piedrafita AEPI

33. Dinah R. Bores SEAPROF

34. Neuza Boufleuer IPAM

35. Luiz Marcelo Jardim CPI/AC

ANEXO III

Seminário Técnico 
(32 pessoas – 10 de org da sociedade civil e 7 secretarias de governo)

NOME ORGANIZAÇÃO CONTATO

1. Luis Piva GTZ luis.piva@gtz.de

2.Thais Felipelli Biofisica thais@biofisica.com.br     

3.Alberto Tavares WWF alberto@wwf.org.br

4.Mauro Armelim WWF mauro@wwf.org.br

5 Magaly Oliveira WWF magalyoliveira@wwf.org.br

6 Tony Gross Gov. Est. Acre tony139@gmail.com

7 Osvaldo Stella Martini IPAM osvaldo.stella@ipam.org.br

8  Marilda N B Rios SEF\AC marilda.brasileiro@ac.gov.br

9  Edson  A Araujo SEAP\SEMA earaujo.ac@gmail.com

10 Sonaira Souza da Silva IPAM sonaira@ipam.org.br 

11Lucio Flavio E Carmo UCEGEO\SEMA lucio.flavio@ac.gov.br 

12Willian Flores UFAC\CCBN willianflores@ufac.br 

13Judson F Valentim EMBRAPA\AC judson@cpafac.embrapa.br 

14Rodrigo Neves PGE\AC rodrigo.neves@ac.gov.br 

15 Fabio Morales GAEP\UFAC fabrimf@bol.com.br 

16Anthony Anderson WWF_BRASIL anthony@wwf.org.br 

17 Plinio Ribeiro Biofisica plínio@biofisica.com.br 

18 Frederico Machado IVCN frederico.machado@gmail.com 

19Magna Cunha dos Santos GTZ magna.cunha@gtz.de 

20Monica de Los Rios  SEMA monica.julissa@ac.gov.br 

21 Eufran Amaral SEMA Eufran.amaral@ac.gov.br

22  Virgilio Gibbon FGV vgibbon@fgv.br 

23  Mauricio B Meira GEOCONSULT mbmeira@gconsult.com.br 

24  Andre Lima IPAM andrelima@ipam.org.br 

25  Ludovino Lopes Ludovino Lopes Advogado ludovinolopes@ludovinolopes.com.br 

26  Falberni S Costa EMBRAPA\AC falberni@cpafac.embrapa.br 

27  Elsa Mendoza IPAM elsamendoza@uol.com.br 

28  Steve Schwartzman EAF steves@eaf.org 

29  Beatriz Saldanha    SEMA\SEAPROF saldanha@treetap.com.br 

30  Daniel Nepstadl IPAM\WHRC drepstad@whrc.org 

31  Marcos Catelli Rocha SEMA marcos.catelli@ac.gov.br 

32  Luiz Mesquita SISMAT lfglipe.mesquita@gmail.com 

33.Luis Meneses Filho Consultor SEMA lcl.meneses@gmail.com

Oficina de consulta a lideranças indígenas 
(35 sendo 30 indios e 5 tecnicos)

Reunião com FETACRE (6)   (continuação)   

 Construção participativa da Lei do Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA do Estado do Acre
99



ANEXO III

Oficina com Produtores Rurais, Extrativistas e Técnicos do Juruá 
(23 beneficiarios e 17 tecnicos)

Reuniao com Professores da UFAC (6)

Carlos Franco – Representante da Reitora / 

Veronica Passos – Assessoria da Pro-Reitora de Pós Graduação 

Amy – Convenio UF/UFAC

Andrea Alechandre– CCBN – PZ

Tarcisio – Eng. Florestal / CCBN

Foster Brown – MECO / WHRC 

NOME ORGANIZAÇÃO / ASSOCIAÇÃO LOCALIDADE

Mar ton Saraiva Mendonça STR Rodrigues Alves Rodrigues Alves

Francisco Barbosa de Melo ICMBio Cruzeiro do Sul

Francisco Ferreira Comunitário / Liberdade Cruzeiro do Sul

Antônio Ramalho Resex da Liberdade Cruzeiro do Sul

Sandro Flávio ICMBio Sena Madureira

José Maria (Boca) CNS Rio Branco

Amine Carvalho Santana GTA / Acre Rio Branco

José Hamilton da Cunha STR Sena Madureira

Ernestina Lima dos Santos Associação Extrema Cruzeiro do Sul

Francisca Élida dos Santos da Silva STR / Rodrigues Alves Rodrigues Alves

José Domingos Garcia Mario ASAREAJ Marechal Thaumaturgo

Valdir Passos G. Silva STR  M. Lima

Anagildo Lima Câmara STR Rodrigues Alves

Francisca Ferreira de Almeida FLOE Gregório Tarauacá

Sonaira Souza IPAM Rio Branco

Silvana Maria Lessa de Souza SEMA Rio Branco

Manoel José dos Santos Bezerra Fetacre Rio Branco

Silvana de Souza e Silva SRT Manoel Urbano

Elisandra da Silva Monte Associação Pé de Galinha Feijó

Aldeci Cerqueira Maia Cazumbá – ICMBio Sena Madureira

NOME ORGANIZAÇÃO / ASSOCIAÇÃO LOCALIDADE

Antonio S. Freitas de Lima OSTTRRF Feijó

Helisson Bezerra Mourão SEF Tarauacá – Cruzeiro do Sul

Francisco Oliveira França FLOE Mogno Tarauacá

Máira Oliveira Maia IBAMA – Resex Alto Tarauacá Rio Branco – AC

José Aldemi Vieira da Silva Associação Arcoires R. Alves

Flamarion Moraes de Oliveira CNS Cruzeiro do Sul Rio Liberdade

Raimundo Quirino STR Tarauacá Tarauacá

Francisco Albecir Brito da Silva Presidente Cruzeiro do Sul

Marcos Catelli Rocha Rio Branco

Paula Fonseca SEMA Rio Branco

Lourival Monteiro
 RESEX Riozinho da 
Liberdade

Cruzeiro do Sul

Manoel Ferreira de Souza Sociedade Agricola Lagoinha Cruzeiro do Sul

Poliana Abreu de Souza STTR Cruzeiro do Sul

Daniele da S. Nogueira STR Cruzeiro do Sul

Mônica de Los Rios SEMA Rio Branco

Urbano Lopes S. Junior ICMBIO-ALTO JURUÁ Cruzeiro do Sul

Maria Fernanda CIFOR

Chico Ginu ICMBIO Cruzeiro do Sul

Pericles R. da Silva Cruzeiro do Sul

Edson Alves de Araujo SEMA Rio Branco
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ANEXO III
Recomendações por escrito

Rede WWF (6 paginas)

Paul Chatterton (WWF's Forest-carbon initiative) 

Daniel Arancibia (WWF Latin America Secretariat)

Bruce Cabarle (WWF-US)

Sarah Hutchison (WWF-UK)

Amanda Larsson (WWF-UK)

Emily Brickell (WWF-UK)

Katoomba Group, Forest Trends (8 paginas)

Amy Rosenthal – Amazon Conservation Association (ACA) 

David Diaz – Ecosystem Marketplace

David Takacs – Independent Consultant

David Tepper – Independent Consultant

Jason Funk – Environmental Defense Fund

Manuel Pulgar – Vidal – Sociedad Peruana de Derecho Ambiental (SPDA)

Jacob Olander – EcoDecisión

Joerg Seifert - Katoomba Incubator

Sandra Jaramillo-Poveda – Universidad de la Amazonia Programa de Ingenieria Agroecologica

Stephan von Borries – Fundacion Amigos de la Naturaleza (FAN) Bolivia

Michael Jenkins – Forest Trends

Beto Borges – Communities & Markets, Forest Trends.

EMBRAPA CPAF AC (6 paginas)

Falberni de Souza Costaa
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